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ABERTURA
É com grande satisfação que apresentamos os anais do “VI National Workshop on UI 
GreenMetric for Universities in Brazil”. Este evento anual é realizado nos países que contam 
com universidades participantes no principal ranking internacional de universidades sustentá-
veis, o UI GreenMetric World University Rankings. O workshop representa um momento de 
encontro e troca de experiências entre as instituições de ensino superior brasileiras comprome-
tidas com práticas sustentáveis, fortalecendo a rede global de colaboração em prol da gestão 
universitária sustentável.

A sexta edição do evento no Brasil ocorreu nos dias 14 e 15 de setembro de 2023, na Cidade 
Universitária da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), situada em Campo 
Grande-MS. È a primeira vez que o encontro  foi realizado fora da região Sudeste do país, o 
que além de evidenciar o reconhecimento e a importância da UFMS no cenário nacional e in-
ternacional de sustentabilidade, também ressalta nossa capacidade de promover e fomentar o 
diálogo e a colaboração entre as instituições de ensino superior de todo o país em prol de um 
futuro mais sustentável e consciente.

Paralelamente ao workshop foi realizado o “1º Encontro UFMS Sustentável”, uma iniciativa 
que reuniu a comunidade acadêmica e científica da UFMS, fomentando o debate e a discus-
são sobre os projetos de sustentabilidade desenvolvidos pela instituição. O encontro estreitou 
as relações entre pesquisadores, estudantes e demais membros da comunidade acadêmica, e 
também ajudou a impulsionar a colaboração e a cooperação em prol da sustentabilidade e do 
desenvolvimento sustentável.

Os anais que se seguem refletem o compromisso e a dedicação das universidades participan-
tes em promover a sustentabilidade por meio do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão. 
Esperamos que este material inspire e sirva como referência para futuras iniciativas e projetos 
sustentáveis no âmbito acadêmico e científico.

Marcelo Augusto Santos Turine                 Camila Celeste Brandão Ferreira Ítavo
                      Reitor                                                                        Vice-Reitora

 
Leonardo Chaves de Carvalho

Presidente da Comissão Organizadora
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Sistema de condicionamento de ar energeticamente eficiente no HUMAP da 
UFMS 

Douglas Fellipe dos Santos1, Andréa Teresa Riccio Barbosa2
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(UFMS), Brasil.

2andrea.barbosa@ufms.br, FAENG, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Brasil.

Resumo
No cenário de tendência de crescimento da demanda por hospitais, o consumo de energia elé-
trica possui, consequentemente, tendência de crescimento, assim como os custos operacionais 
[1]. Uma vez que a matriz de energia elétrica brasileira é oriunda basicamente de hidrelétricas e 
a falta de chuvas pode afetar a oferta de energia elétrica à toda população, todas as instituições 
devem adotar medidas de eficiência de consumo de energia elétrica [2]. Neste sentido, os hos-
pitais devem dar especial atenção a medidas de eficiência energética na área que mais consome 
energia, que é o sistema de condicionamento de ar [3]. O retrofit do sistema de condicionamen-
to de ar poderá apresentar uma contribuição econômica para a instituição que por sua vez pode 
ser revertida em investimento, estruturas ou na aquisição de medicamentos e na ampliação do 
atendimento assistencial de saúde [4]. Além do retorno financeiro, há também a contribuição no 
bem-estar e saúde dos ocupantes do hospital, uma vez que o objetivo da proposta de retrofit é 
atender a legislação que trata das instalações adequadas de sistemas de condicionamento de ar 
em ambientes hospitalares, como portarias do Ministério da Saúde, resoluções da ANVISA, 
especificamente no tocante à renovação de ar, níveis de pressão e de filtragem [5][6]. Desta for-
ma, os pacientes poderão ter melhores recuperações devido a diminuição dos níveis de infecção 
e patologias, além do aumento do nível de conforto. Ainda há a contribuição ambiental, pois, 
o retrofit do sistema condicionador de ar atenderá também a legislação brasileira e os tratados 
internacionais, devidamente ratificados, como o protocolo de Montreal e o acordo de Paris, no 
que tange a eliminação de gases do efeito estufa (GWP) e gases com potencial de destruição da 
camada de ozônio (ODP) [7]. Neste contexto, esse trabalho apresenta uma análise de viabilida-
de técnica para a realização de retrofit do sistema de condicionamento de ar, de um hospital pú-
blico, de grande porte, com aproximadamente 29.000 m² de área construída, o Hospital Maria 
Aparecida Pedrossian pertencente à Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Na 
metodologia a análise foi dividida em três etapas: o diagnóstico energético, o estudo de viabi-
lidade técnica e o de viabilidade econômica, com objetivo de aumentar a eficiência energética 
do sistema, atender a legislação sanitária e ambiental, e trazer sustentabilidade financeira ao 
hospital. Como resultados do diagnóstico energético obteve-se os indicadores de consumo es-
pecífico de energia elétrica de 147 kWh/m² e de 16,4 MWh/leito/ano. O consumo anual de ener-
gia elétrica apurado na edificação principal do Hospital foi de 3.253 MWh, sendo 1.500 MWh 
correspondente ao consumo do sistema de condicionamento de ar, o que corresponde a 46% 
do consumo total do prédio principal. Verificou-se que praticamente todo o hospital é atendido 
por equipamentos do tipo Split e do tipo janela. Nesse sentido, apenas 33,33% dos ambientes 
hospitalares analisados atenderiam a legislação sanitária e o restante (66,66%) não atenderia 
em ao menos 1 requisito obrigatório. Partindo da premissa da necessidade de atendimento da 
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legislação sanitária em todos os requisitos, obteve-se como resultado da viabilidade técnica, 
que o sistema de condicionamento de ar mais adequado para esse hospital seria o sistema de 
expansão indireta, composta por chiller e fan coils. Nesses equipamentos os indicadores de 
eficiência energética são superiores aos encontrados em outros tipos de condicionamento de ar, 
com custo de manutenção menor, reduzindo-se os custos operacionais. O chiller com melhor 
eficiência energética a carga total foi o chiller a parafuso, com COP 6,6, já o chiller com melhor 
desempenho a carga parcial foi o chiller centrífugo com VFD e mancal magnético, com IPLV 
de 10,74. Diante dos resultados obtidos no estudo de viabilidade técnica e financeira, conclui-se 
que o melhor equipamento para a ser utilizado é o chiller a parafuso (com fan-coils) com con-
densação a água, uma vez que esta opção atenderia a legislação sanitária, a legislação ambiental 
e apresentou-se como uma das melhores opções financeiras. Observa-se ainda que com essa 
proposta, poder-se-ia evitar a emissão de 3.954.376 toneladas de CO² na atmosfera.

Palavras-chaves: eficiência energética; hospital; condicionamento de ar.

Referências
[1] AHEG – ASSOCIAÇÃO DOS HOSPITAIS DO ESTADO DE GOIÁS, Crise no Setor 

Hospitalar exige soluções imediatas. Revista AHEG, Ano V - Nº 21, 2015. Disponível em: 
http://www.aheg.com.br/site/download.php?p=conteudosArquivo&f=0013912.pdf

[2] PROCEL EPP, Metodologia para Hospitais - Conservação de Energia Elétrica - 2ª Etapa 
Elaboração do Pré-diagnóstico Energético. Eletrobras Procel. Rio de Janeiro, 2006.

[3] EPE - EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA. Consumo Anual de Energia Elétrica 
por classe (nacional) - 1995-2018. Ministério de Minas e Energia, Brasília-DF, 2019. 
Disponível em: http://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/
Consumo-Anual-de-Energia-Eletrica-por-classe-nacional.

[4] Environmental Engineers Consultants. Guidelines for energy efficiency in hospitals. LIFE 
Program - Europe Union. Atenas, Grécia. Janeiro de 2007. ANVISA – Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. RDC - Resolução da Diretoria /Colegiada Nº 50 - Regulamento 
Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de 
estabelecimentos assistenciais de saúde. Ministério da Saúde. Brasília, 2002.

[5] Ministério da Saúde. Conceitos e definições em saúde. Brasília, DF. 1977. Acesso em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/0117conceitos.pdf>.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 



Energia e Mudanças Climáticas



17

Transformando o Ambiente Acadêmico: UFMS e a Integração Inteligente 
de Automação Predial para a Sustentabilidade

Jeferson S. Soares1, Hana K. S. Rubinsztejn2

1jeferson.soares@ufms.br , Faculdade de Computação, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
²hana.rubinztejn@ufms.br ,Faculdade de Computação, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Resumo
O movimento em direção à sustentabilidade tem ganhado cada vez mais tração, especialmente 
no âmbito das instituições acadêmicas que buscam se adaptar a práticas mais conscientes e 
responsáveis. Neste contexto, a UFMS emerge como uma universidade progressista, voltan-
do um olhar especial para a automação predial, prática essa que é cuidadosamente avaliada 
pelo UI GreenMetric World University Rankings[1]. No âmbito do ranking, destaca-se o critério 
EC2(Energy and Climate Change, Smart building implementation), que foca na implementação 
de edifícios inteligentes por meio da automação predial. Tal automação é fundamentada em um 
conceito central, o BAS (Building Automation System). O BAS é uma estrutura integrada que 
monitora e controla diferentes sistemas dentro de um edifício, como iluminação, climatiza-
ção e segurança. Este sistema não apenas otimiza o consumo de energia, mas também garante 
maior eficiência em operações e manutenção. O ambiente acadêmico, em particular, beneficia-
-se imensamente da automação predial. A UFMS, através deste sistema, espera potencializar 
a economia de recursos, assegurar ambientes mais propícios ao estudo, reforçar a segurança, 
diminuir as emissões de carbono e, de forma inspiradora, tornar-se uma ferramenta educativa 
para estudantes que veem no futuro da tecnologia uma abordagem sustentável. Essa integração 
inteligente também tem um impacto notável na qualidade de vida da comunidade acadêmica. 
Ao otimizar sistemas como iluminação e climatização, a automação cria ambientes mais con-
fortáveis e produtivos para os estudantes, professores e funcionários. Além disso, a capacidade 
de monitoramento em tempo real permite uma resposta rápida a problemas, garantindo a se-
gurança e o bem-estar de todos. Outro ponto importante é a conscientização gerada entre os 
alunos. Ao experimentarem uma infraestrutura inteligente e sustentável, eles são incentivados 
a adotar práticas semelhantes em suas futuras carreiras. Isso cria um ciclo virtuoso de dissemi-
nação de conhecimento e ação, onde as gerações futuras estão mais preparadas para enfrentar 
os desafios da sustentabilidade em diversas áreas. Alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas, a UFMS não só atesta sua responsa-
bilidade ambiental, mas também posiciona-se como uma liderança no cenário educacional. Ao 
adotar práticas voltadas à eficiência energética e à redução de impactos ambientais, a univer-
sidade molda-se como um exemplo a ser seguido, inspirando outras instituições e a sociedade 
como um todo. O projeto da UFMS, que combina Sistemas Ciberfísicos (CPS) e Internet das 
Coisas (IoT), é um esforço para melhorar a sustentabilidade e incorporar novas tecnologias. 
A universidade está trabalhando para se adaptar às mudanças e inovações atuais, pensando 
no futuro da educação e do nosso planeta. Esse esforço mostra o desejo sincero da UFMS de 
contribuir positivamente para questões importantes, como o uso de energias mais limpas e a 
criação de ambientes mais verdes. Ao abraçar essa nova era de sustentabilidade acadêmica, a 
UFMS posiciona-se estrategicamente para uma otimização energética. A união da tecnologia 
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CPS e IoT tem o potencial não apenas de maximizar a eficiência operacional, mas também de 
elevar o perfil da universidade no cenário mundial, atraindo parcerias estratégicas e estabele-
cendo a UFMS como uma referência em inovação e sustentabilidade. Em conclusão, a determi-
nação da UFMS em integrar sistemas avançados de automação predial reflete uma abordagem 
proativa na promoção da sustentabilidade global. Seu compromisso vai além do alinhamento 
com os ODS; a universidade está, de fato, na vanguarda do cenário acadêmico contemporâneo, 
ilustrando com ação e inovação o potencial de um futuro acadêmico mais verde, eficiente e 
tecnologicamente evoluído.

Palavras-chaves: sustentabilidade; automação predial; eficiência energética.
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Resumo
Introdução Os projetos de extensão têm como caraterística principal a participação da co-
munidade externa junto às atividades desenvolvidas dentro da universidade, despertando nos 
acadêmicos o interesse pelos aspectos sociais envolvidos no desenvolvimento de cada projeto. 
O projeto de extensão “Compostagem Urbana e Horta Comunitária do CPAR” visa desenvol-
ver esta habilidade nos seus integrantes, a partir da temática ambiental, em especial em relação 
ao reaproveitamento de resíduos sólidos gerados no Câmpus de Paranaíba da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul (CPAR/UFMS) e aos benefícios trazidos por meio de práticas 
mais sustentáveis.A utilização da compostagem como alternativa de reciclagem de resíduos 
orgânicos vem ganhando força nos últimos anos, principalmente em ambientes domiciliares. 
Massukado[1] define e descreve o processo de compostagem como “(...) o processo controlado 
de decomposição da matéria orgânica de origem vegetal (restos de frutas, verduras, gramas, 
folhas etc.) ou animal, por meio de microrganismos na presença de oxigênio, cujo produto fi-
nal é o composto orgânico (adubo)”. Outras definições podem ser dadas e os processos podem 
variar, de acordo, por exemplo, com os tipos de resíduos utilizados, com as condições ambien-
tais e climáticas, entre outros fatores.Já as hortas comunitárias, parte integrante deste projeto, 
são espaços de uso coletivo, cultivadas por pessoas que geralmente moram nas redondezas ou 
estão agrupadas em associação [2]. De acordo com Castelo Branco e Alcântara [3], as políticas 
públicas de incentivo a hortas urbanas e periurbanas impulsionaram o desenvolvimento dessa 
estratégia de combate à pobreza. Desta forma, o desenvolvimento de projetos voltados à horti-
cultura urbana, apoiada por políticas públicas, possibilitam o desenvolvimento local, a melhoria 
da qualidade de vida e a promoção do desenvolvimento sustentável [4].Intervenção proposta 
O CPAR/UFMS possui abundância de matéria-prima para compostagem como folhas secas, 
restos de podas e capinagem (gerados com os serviços de manutenção de seus espaços), entre 
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outros. O reaproveitamento desse material traz benefícios mútuos para a viabilidade do projeto 
e também para a gestão de resíduos do campus.  Mais que isso, essa ação extensionista avança 
na expansão de serviços de reaproveitamento dos resíduos orgânicos, agregando valor às políti-
cas de reciclagem de materiais não-orgânicos, que já ocorrem há bastante tempo, em associação 
com a cooperativa de catadores da cidade.O planejamento da horta comunitária tem permitido 
o engajamento dos participantes na produção de alimentos, livres do uso de agrotóxicos. Isso 
pode trazer segurança alimentar e alimentos mais saudáveis aos beneficiados, principalmente 
aos discentes, que não possuem restaurante universitário na unidade. Para além das justifi-
cativas de oportunidades locais mencionadas, este projeto é motivado também por aspectos 
globais, tais como os benefícios ao meio ambiente gerados pelo reaproveitamento de matéria 
orgânica e por permitir a difusão das técnicas de compostagem e agricultura urbana e familiar 
para toda a comunidade. Assim, o projeto pode gerar uma rede de educação socioambiental 
capaz de transformar a sociedade localmente.O projeto inclui, dentre atividades já realizadas e 
a realizar, as seguintes etapas: COMPOSTAGEM: são realizados dois processos para produção 
de adubo: compostagem em leiras e minhocário (vermicompostagem); HORTICULTURA: es-
colha da área e preparação do solo (correção de acidez, preparação dos canteiros e adubação); 
produção e/ou aquisição de mudas; plantio; manutenção/irrigação e colheita; EDUCAÇÃO: em 
parceria com o SENAR e o Sindicato Rural de Paranaíba são ministrados cursos de “Introdução 
à horticultura” e de “Compostagem”, bem como outras atividades educativas para capacitação e 
atualização dos participantes do projeto e do público-alvo. Resultados obtidos/esperados Por 
se tratar de um projeto de extensão, os cálculos de produção são apenas estimados. Em um ano e 
meio de atuação, a equipe: Produziu mais de 300 kg de composto orgânico e mais de 200 kg de 
húmus de minhoca; Produziu mais de duas mil unidades de verduras (alface americana, alface 
crespa, almeirão, rúcula), além de legumes como rabanetes, pimentões, cenouras e beterrabas, 
e ainda colheitas contínuas de salsinha e cebolinha; Atendeu, por meio do curso de “Introdução 
à Horticultura”, em duas oportunidades de oferta, 21 alunos, que, com o conhecimento adquiri-
do, funcionam como multiplicadores de boas práticas. As oficinas de compostagem doméstica, 
com palestras e atividades práticas, tiveram alcance ainda maior, trazendo a temática de rea-
proveitamento de resíduos sólidos, tanto orgânicos quanto inorgânicos, a cerca de 100 pessoas. 
Mais do que os números, o trabalho realizado pela equipe do projeto alcançou patamares cujas 
características subjetivas são inestimáveis. Parte da produção de hortaliças foi doada a famílias 
carentes, a lar de crianças em situação de abandono e a idosos em casas de repouso. Assim, 
destaca-se no projeto a sua função social, pilar básico do desenvolvimento sustentável[5]. Além 
disso, doações feitas aos alunos e servidores do CPAR/UFMS funcionam como ferramentas 
de divulgação interna do projeto, o que tem atraído novos olhares da comunidade acadêmica 
sobre o tema meio ambiente e desenvolvimento sustentável.Por fim, o projeto tem obtido di-
versos resultados, desde a produção de adubo e alimento, até a participação e interação entre os 
membros da equipe, tanto internamente quanto com a comunidade atendida pelo projeto. Esse 
último aspecto tem sido evidenciado pelo aumento do interesse da comunidade acadêmica – es-
tudantes e servidores - no projeto. Isso demonstra a preocupação desse público sobre questões 
socioambientais. 

Palavras-chaves: resíduos sólidos; compostagem; horticultura; segurança alimentar.
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Resumo
Introdução, contexto investigado. A demanda global de água cresce atualmente a uma taxa 
de 1% ao ano, em função principalmente do crescimento populacional, do desenvolvimento 
econômico, e das mudanças nos padrões de consumo, e continuará crescendo significativa-
mente pelas próximas duas décadas [1]. Ao mesmo tempo em que a população e a demanda por 
água aumentam, as mudanças climáticas agravam a situação dos recursos hídricos [2]. Regiões 
úmidas estão ficando mais úmidas, e regiões secas tornando-se áridas [1]. As alterações nos re-
gimes hídricos afetarão diretamente as populações, sendo que atualmente a água já é o efeito 
mais perceptível da mudança do clima [3]. Diante dos desafios ambientais e de sustentabilidade, 
as universidades possuem posição de liderança às mudanças climáticas e ao desenvolvimento 
sustentável. Sua atuação deve ir muito além das atividades de educação em sustentabilidade, 
mas se estender para redução do impacto de suas atividades tais quais de manutenção, opera-
ção, planejamento, construção, compras e mobilidade [4]. Dentre as ações em sustentabilidade 
necessárias, a gestão eficiente da água é um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS-6), cuja meta objetiva melhorar substancialmente a eficiência do uso da água em todos 
os setores, garantir a retirada e o fornecimento sustentável de água para combater a escassez 
hídrica e substancialmente reduzir o número de pessoas que sofrem dela [5]. Dentre as ações 
necessárias, aspectos de otimização do consumo, redução de perdas e redução do volume de 
efluentes gerados devem ser realizadas [6]. Diagnóstico da situação problema ou oportunida-
de. A Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, fundada em 1960, possui uma comuni-
dade universitária de 50 mil pessoas distribuídas em cinco campi, cuja sede em Florianópolis/
SC concentra 90% da sua comunidade. A gestão do abastecimento de água ocorria de modo 
descentralizado até metade de 2018, quando a Coordenadoria de Gestão Ambiental (CGA) 
passou a fiscalizar o contrato de abastecimento de água e esgotamento sanitário do campus em 
Florianópolis, e a monitorar os dados de consumo de água da UFSC em todos os campi. Em 
2019, juntamente com o Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da UFSC, a CGA 
foi contemplada com recursos para viabilizar o projeto “Plano de melhorias do sistema de abas-
tecimento de água e conscientização para o uso racional da água na UFSC”, com participação 
de acadêmicos de graduação [7]. Dentre os objetivos, o projeto visava aprofundar o diagnóstico 
do campus, verificar instalações, propor melhorias e elaborar um plano de ação. Um grupo 
permanente de trabalho foi iniciado denominado Gestão das Águas [7]. Intervenção proposta. 
O projeto iniciou pelo aprofundamento do diagnóstico do consumo de água e a definição dos 
setores com prioridade de ações de redução e controle de vazamentos. As áreas prioritárias 
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foram definidas com base em um índice de prioridade criado pelo projeto, que aborda o consu-
mo e as manutenções em hidráulica na UFSC. O diagnóstico identificou que das 74 unidades 
consumidoras, as cinco maiores unidades eram responsáveis por 36% de todo o consumo de 
água, e as 20 maiores responsáveis por 69% do consumo, todas localizadas no campus sede 
em Florianópolis, o que concentrou e facilitou o direcionamento inicial de ações de redução. 
Estas unidades também responderam por 74% das solicitações de manutenção em hidráulica. 
O cadastro das redes de água existentes foi avaliado e corrigido. Os setores de abastecimento 
de cada unidade consumidora foram delimitados e um mapa online do cadastro e das áreas de 
abastecimento foi publicado em plataforma online visando o compartilhamento de informa-
ções, e possibilidade de acompanhamento em campo por diferentes colaboradores. Ações de 
campo para validação do traçado de redes acompanharam a instalação de registros de mano-
bra em bifurcações de rede, que permitiram aumentar a setorização e observar a contribuição 
do consumo de cada ramal da distribuição de água. Além das ações estruturais e de cadastro, 
questionário aplicado à comunidade universitárias, com 955 contribuições, apontou que muitas 
demandas não chegam às unidades responsáveis pela gestão da água, por motivos de falta de 
informação sobre “comoˮ e a “quemˮ informar. Um canal para comunicação da comunidade 
universitária com a gestão da água foi criado e adesivos informativos sobre como informar 
vazamentos foram distribuídos no campus sede, nos locais de consumo de água. Resultados 
obtidos. Os resultados das ações realizadas e monitoradas evidenciaram a redução do volume 
de água consumido na UFSC entre 2018 e 2019, com redução de 20,38% do consumo anual, 
uma economia gerada de R$ 625.0565,80 ou 58.306 m³. Os principais motivos que levaram a 
economia gerada foram: 1) a divulgação, o acompanhamento dos consumos e sua interpretação 
por parte da administração, pela comunidade universitária, e principalmente os responsáveis 
administrativos, que aumentaram a preocupação com a conservação das instalações e a comu-
nicação quanto ao desperdício; 2) os servidores das unidades consumidoras de maior consumo 
passaram a monitorar por conta própria o consumo de água de sua unidade; 3) a readequação da 
rede em algumas unidades permitiu reduções de até 20% nestas unidades; 4) redução no tempo 
de resposta das solicitações de manutenção através do canal de comunicação. Apesar dos re-
sultados, a gestão universitária precisa investir em tecnologia da sua infraestrutura, e ampliar o 
nível de conscientização de toda a comunidade universitária a respeito dos usos da água. Dentre 
as ações previstas a serem executadas, destacam-se: monitoramento do consumo da água por 
telemetria, cujos hidrômetros compatíveis já foram adquiridos; reuso de água em laboratórios e 
fins menos nobres; dispositivos eficientes em aparelhos sanitários de maior consumo; redutores 
de pressão em torneiras. Perspectivas e contribuição tecnológica-social. As estratégias para 
gestão eficiente da água executadas pela UFSC evidenciaram sua aplicabilidade, economia de 
recursos financeiros, e redução do impacto ambiental de suas atividades. As ações de verifica-
ção da infraestrutura, combinada com a aproximação da comunidade universitária para comba-
te ao desperdício, envio de sugestões e propostas favoreceram a criação de um ambiente crítico 
e participativo. Este modelo de gestão de água e a estratégia de ações com envolvimento de 
todos os atores são passíveis de serem aplicados em todos os campi universitários, bem como, 
serem ampliados para gestão do abastecimento de água de sistemas públicos.
 
Palavras-chaves: uso racional da água; gestão ambiental; gestão universitária; sustentabilidade.
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Resumo
A utilização de recursos naturais no presente sem comprometer as necessidades das gerações 
futuras vem ganhando destaque nas agendas das organizações públicas. O Poder Público ocupa 
um papel importante nesse contexto, pois atua ora como agente regulador, legislador e fiscaliza-
dor, ora como destinatário dessa regulação, ao exercer a função de agente consumidor, gestor ou 
prestador de serviços. O Decreto nº 7.746/2012 determinou a implementação do Plano de Gestão 
de Logística Sustentável (PLS) para toda a Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional [1]. A Instrução Normativa nº 10/2012 (IN 10/2012) definiu regras para elaboração 
do PLS, quanto a conteúdo mínimo, abrangência, formalização em processos e publicação [2]. 
Deste modo, o PLS tornou-se uma ferramenta obrigatória de planejamento que permite a defini-
ção de ações, metas, prazos, monitoramento e avaliação de práticas de sustentabilidade desen-
volvidas pelos entes da Administração Pública. Composto por Planos de Ação (PA) e avaliado 
pelos Relatórios de Acompanhamentos (RA), o PLS exige a abrangência de sete temas míni-
mos: I – Material de Consumo; II – Energia Elétrica; III – Água e Esgoto; IV – Coleta Seletiva; 
V – Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho; VI – Compras e Contratações Sustentáveis, e 
VII – Deslocamento de Pessoal. Para este último, o planejamento deverá considerar estratégias 
focadas na redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes. Sabe-se que o transporte 
é uma atividade que possibilita a circulação das pessoas e das mercadorias utilizadas por elas, 
bem como a realização de atividades sociais, econômicas e culturais desejadas. No entanto, o 
modal individualista gera muitas externalidades negativas como congestionamentos, acidentes 
de trânsito, aumento dos tempos de viagem, poluição atmosférica e sonora, além do descarte 
final inadequado dos veículos. Por isso, faz-se necessário implementar boas práticas na ges-
tão pública do deslocamento de pessoas, a fim de mitigar possíveis consequências negativas. 
O PLS está alinhado a pelo menos seis dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), idealizados pela Organização das Nações Unidas – ONU [3], a saber: ODS 7 – ener-
gia limpa e acessível, ODS 9 – infraestrutura adequada, ODS 11 – comunidades sustentáveis, 
ODS 12 – consumo e produção responsáveis (no quesito de racionalizar subsídios ineficientes 
a combustíveis fósseis), ODS 13 – mudança global do clima e ODS 16 – instituições efica-
zes. As Universidades Federais brasileiras (UF), pertencentes à Administração Pública federal, 
além da obrigação legal de cumprir as orientações da IN 10/2012, são igualmente responsáveis 
por agregar valor na formação de cidadãos comprometidos com questões políticas, sociais, 
éticas e ambientais. Diante disso, questiona-se como as UF têm executado as iniciativas de 
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Deslocamento de Pessoal, descritas em seus PLS, e quais práticas podem ser sugeridas para me-
lhoria contínua das metas relacionadas ao tema. Logo, objetiva-se avaliar a implantação do PLS 
nas UF, especialmente sobre o tema Deslocamento de Pessoal. À luz dos métodos aplicados [4], 
os resultados mostraram que das 69 UF brasileiras, 63 encontram-se em plena atividade e foram 
consideradas nesse contexto investigativo. Em consulta ao site oficial dessas UF, no período 
de agosto de 2021 a janeiro de 2022, foram localizadas 41 UF que publicaram os PA referentes 
ao Deslocamento de Pessoal e 18 UF com seus respectivos RA. Diante do aporte documental 
levantado, foi possível definir as categorias de análise para as metas propostas, sendo elas: I. 
Manutenção e monitoramento veicular; II. Gestão de resíduos; III. Conscientização ambiental; 
IV. Ciclismo; V. Transporte coletivo; e VI. Práticas socioambientais. No total, foram 337 metas 
analisadas das 41 UF que disponibilizaram os PA para a temática em estudo. As metas previstas 
para a categoria “manutenção e monitoramento veicular” descreveram: a) cumprimento da ma-
nutenção periódica; b) regulagem dos escapamentos; c) calibragem semanal dos pneus; e d) la-
vagem dos veículos em locais ambientalmente adequados. Já na categoria “gestão de resíduos”, 
as metas versavam sobre o descarte adequado, por meio da logística reversa, de pneus e óleos 
lubrificantes. Na categoria “conscientização ambiental”, as metas mais frequentes foram de 
promoção de campanhas para: a) incentivo ao uso de transporte alternativo (bicicleta e carona); 
b) realização de videoconferências; c) melhorar a relação entre pedestres e usuários de bicicle-
tas e veículos automotores; e d) capacitação de pessoal para direção veicular. Na quarta cate-
goria, “ciclismo”, destacaram-se ações relacionadas à: a) instalação de bicicletários e vestiários 
(chuveiros e armários); b) implantação de ciclovias; e c) viabilização de estações de locação de 
bicicletas. Já na categoria “transporte coletivo”, as principais metas estavam voltadas para: a) 
fomentar caronas solidárias, por meio de sistema informatizado ou aplicativo; b) providenciar 
pontos de ônibus de alta qualidade (coberto, com informação das linhas, bancos e iluminação); 
e c) fomentar o transporte coletivo intercâmpus, por meio de ônibus institucionais. Por fim, na 
categoria “práticas socioambientais”, foi proposta a criação de mecanismos para otimizar a uti-
lização dos veículos (quais sejam: sistema de rastreamento de veículos e de circulação e fiscali-
zação de tráfego, controle da utilização dos veículos, agendas online). Para a elaboração de um 
PA adequado, além das sugestões apresentadas, deve-se seguir as diretrizes da IN 10/2012, com 
a abordagem mínima dos seguintes tópicos: objetivo, detalhamento das ações, áreas envolvidas 
e responsáveis, metas, cronograma e previsão de recursos (financeiros, humanos, entre outros). 
Quanto às dificuldades encontradas na execução dessa pesquisa, destaca-se a baixa aderência 
pelas UF ao fiel cumprimento da IN 10/2012 (35% das UF não possuem PA e 71% não possuem 
RA), o que pode ser explicado pela falta de controle, de fiscalização ou, até mesmo, de punição 
ou outros tipos de sanções previstos em legislação para o descumprimento legal. Aponta-se, 
como uma alternativa que poderia mobilizar o cumprimento das determinações legais, o estabe-
lecimento de reforços positivos, como incentivos financeiros, selos, certificados e premiações. 
Para futuras pesquisas, sugere-se a avaliação, por meio de entrevistas e/ou consultas públicas, 
do grau de conhecimento e engajamento dos setores operacionais, demais servidores, docentes 
e discentes no processo de elaboração e execução do PLS. Esse conteúdo visa auxiliar gesto-
res públicos, principalmente de UF, na tomada de decisões que afetem os cenários econômico 
(com a redução de gastos), social (considerando a qualidade de vida das pessoas que utilizam 
os meios de transporte) e ambiental (com a redução de emissões de substâncias poluentes) no 
contexto do deslocamento de pessoal.
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Resumo
A Agenda 2030 é um plano de ação global para o desenvolvimento sustentável, adotado em 
2015, onde foram definidos os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as 169 
metas que devem ser implementadas até 2030. Entre os objetivos, está o ODS 4 de Educação de 
qualidade cujo o propósito é assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e pro-
mover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. Segundo Murillo-Vargas et 
al (2020), a Agenda 2030 inclui pela primeira vez as Universidades para atingir esses objetivos, 
além disso ganhou o reconhecimento de governos nacionais e internacionais com contribuições 
e incentivos a esse campo de estudo. Diante disso, a Educação passa a ser um caminho im-
plementador dessas transformações, e as universidades apresentam um papel importante para 
o alcance dos ODS no Brasil, uma vez que “a educação, a pesquisa, a inovação e a liderança 
serão essenciais para ajudar a sociedade a enfrentar estes desafios” (KESTIN et al, 2017, p. 
03). Segundo Abad-Segura; González-Zamar (2021) as Instituições de Ensino Superior (IES) 
possuem um papel crucial para o cumprimento dos ODS. Para Crow (2014) e Boulton (2009), 
as universidades ocupam um lugar privilegiado dentro da sociedade, com um inquestionável 
protagonismo em torno da criação e difusão do conhecimento, além de serem potentes impul-
sionadores de inovação global, nacional e local que promovem o desenvolvimento econômico 
e o bem-estar social. Seguindo diretrizes da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) do Programa Internacional de Educação Ambiental para a 
comunidade internacional, e também o Programa de Ação Global (Global Action Programme 
– GAP) para a EDS, e com base no ODS 4, a definição de objetivos e conteúdo de aprendiza-
gem relevantes, a introdução de pedagogias que empoderem os educandos a incluir princípios 
de sustentabilidade em suas estruturas de gestão é fundamental para o desenvolvimento de 
capital humano alinhado a ações sustentáveis (Leal Filho et al., 2018). A discussão sobre a 
internacionalização da universidade e os ODS como uma plataforma que uniformiza a nar-
rativa para ampliar parcerias entre o global-local tem sido assunto de diálogos com parcei-
ros internos e externos à UFU. Seguindo os movimentos de internacionalização de Educação 
Superior, faz parte do projeto da Universidade Federal de Uberlândia, historicamente sintoni-
zada com questões locais, regionais, nacionais e internacionais, implementar uma política de 
gestão acadêmica e científica alinhada aos ODS. Uma dessas ações foi a institucionalização 
da Agenda 2030 com a criação do Comitê Gestor dos ODS, cujo objetivo é promover os ODS 



33

nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão da universidade. Com o intuito de pro-
porcionar aos alunos uma compreensão das interações e interconexões dos saberes, bem como 
o impacto das suas ações e decisões conduzindo-os a um compromisso pessoal e profissional 
alinhado ao Desenvolvimento Sustentável, o comitê orientou a inclusão do tema Agenda 2030 
e os ODS aos PPCs dos cursos de graduação, implementada por meio de Ofício Circular, en-
viado pela presidência do CGODS em junho de 2022, que orientou as coordenações dos cursos 
de graduação para inclusão dos ODS nos PPCs (UFU, 2022). Essas orientações foram incluí-
das pela Diretoria de Ensino (DIREN) no Guia Para Elaboração de Projetos Pedagógicos dos 
Cursos de Graduação da Universidade Federal de Uberlândia, de forma a auxiliar os Núcleos 
Docentes Estruturantes dos cursos na adequada inclusão do tema em seus respectivos projetos 
pedagógicos. A oportunidade dessa inclusão surgiu do fato dos cursos de bacharelado da UFU 
passarem pelo período de reformulação de seus PPCs. Vislumbrou-se a possibilidade de se 
incluir a pauta e contribuir para mudanças de paradigmas na formação das pessoas e no papel 
da universidade nas reflexões sobre necessárias transformações locais e globais. Ademais, a 
adesão aos ODS favorece que os cursos se insiram em temáticas discutidas internacionalmente 
e que contribuam para o desenvolvimento de uma pauta universal. Como resultado, do período 
de julho de 2022 a julho de 2023, 23 cursos tiveram os seus projetos pedagógicos apreciados 
no Conselho de Graduação (CONGRAD) da universidade, sendo aprovados com a inclusão da 
temática Agenda 2030 e os ODS. Os resultados dessa ação demonstram o comprometimento da 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) para o alcance dos ODS no Brasil e região, visto 
que ela se posiciona na produção de conhecimentos, formando profissionais em diversas áreas, 
desenvolvendo seus projetos de pesquisas, aulas e ações de extensão, estabelecendo parcerias 
com empresas, governos e sociedade civil ajudando a implementar a Agenda 2030.

Palavras-chaves: agenda 2030; universidades; projetos pedagógicos; IES; ODS.
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Resumo
O Projeto Painel de Sustentabilidade da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) é uma 
iniciativa que busca promover a sustentabilidade e o uso responsável de recursos dentro da ins-
tituição. Por meio de um sistema de Business Intelligence (BI) integrado, o painel disponibiliza 
dados relacionados a diversas áreas importantes para a preservação do meio ambiente e para o 
aprimoramento do desempenho institucional. A sustentabilidade é uma questão crucial nos dias 
atuais, e as universidades têm um papel fundamental na disseminação de práticas sustentáveis e 
na formação de cidadãos conscientes. Compreendendo essa importância, a UFU desenvolveu o 
Projeto Painel de Sustentabilidade para consolidar as informações relevantes e disponibilizá-las 
de maneira acessível a toda a sociedade. O painel engloba uma série de categorias de dados, in-
cluindo Eficiência Energética, Resíduos Perigosos, Coleta Seletiva Solidária, Energia Elétrica, 
Água, Papel, Toner, Descartáveis, Combustível, Telefonia e Passagens Aéreas, bem como in-
dicadores de desempenho relacionados ao Planejamento Institucional de Desenvolvimento 
(PIDE). Essa ampla gama de informações permite que a universidade tenha uma visão comple-
ta de seu desempenho ambiental e do uso de recursos em diversas áreas-chave. Em relação à 
Energia Elétrica, o painel apresenta dados sobre o consumo de energia elétrica na UFU, incluin-
do informações sobre os principais pontos de consumo, os horários de pico e as iniciativas de 
eficiência energética implementadas. Esses dados são essenciais para identificar oportunidades 
de economia de energia e para promover práticas mais sustentáveis. No que diz respeito aos 
Resíduos Perigosos, o painel monitora a geração, coleta e destinação adequada desses materiais 
dentro da universidade. A gestão responsável dos resíduos perigosos é fundamental para evitar 
impactos negativos ao meio ambiente e à saúde pública. A Coleta Seletiva Solidária é outra área 
relevante abordada pelo painel. Ele registra informações sobre a separação adequada dos resí-
duos, facilitando a identificação de materiais recicláveis e reutilizáveis e promovendo a redução 
da quantidade de lixo destinado a aterros sanitários. O consumo de recursos é uma preocupação 
constante em instituições de ensino. O painel acompanha os gastos relacionados à Água, Papel, 
Toner, Descartáveis, Combustível e Telefonia, fornecendo dados valiosos para a gestão eficien-
te desses recursos e para o estabelecimento de metas de redução de desperdício. Além disso, 
o Projeto Painel de Sustentabilidade também monitora as emissões de carbono associadas às 
Passagens Aéreas utilizadas por servidores e colaboradores da UFU. Com essa informação em 
mãos, a universidade pode desenvolver estratégias para minimizar o impacto ambiental dessas 
viagens. Por meio do painel, a UFU tem acesso aos indicadores de desempenho do PIDE, que 
são fundamentais para avaliar o progresso das metas e objetivos institucionais. Os dados do 
painel podem ser usados para identificar lacunas e desafios, possibilitando a tomada de deci-
sões mais informadas e o ajuste das estratégias conforme necessário. Além de fornecer dados 
relevantes, o Projeto Painel de Sustentabilidade da UFU tem um papel educativo e motivador. 
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A transparência na divulgação das informações incentiva a comunidade acadêmica a se engajar 
em práticas sustentáveis e a buscar constantemente a melhoria do desempenho ambiental da 
universidade.

Palavras-chaves: gestão; racionalidade; sustentabilidade
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Resumo
A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, a maior instituição de ensino superior 
do estado de Mato Grosso do Sul – MS, conta com 10 campi e cerca de 30.000 alunos de gra-
duação e pós-graduação, além de 3.300 servidores entre docentes e técnicos [1]. A sua excelência 
no ensino, pesquisa, extensão, proteção social, inovação, gestão e infraestrutura é reconhecida 
a nível nacional, pelo Ministério da Educação – MEC [2], e internacional em vários rankings 
como o QS University Rankings [3], Times Higher Education – THE [4], Shanghai Ranking 
Consultancy [5], Center for World University Rankings – CWUR [6] e o UI GreenMetric World 
University Ranking [7]. Nesse último, em 2022, considerada a 5ª instituição mais sustentável 
do Brasil, entre as 39 avaliadas, e a 139ª do mundo, entre 1050 avaliadas.  A sustentabilida-
de é um dos valores institucionais da UFMS, tendo como missão desenvolver e socializar o 
conhecimento para formar profissionais qualificados para a transformação da sociedade e o 
crescimento sustentável do país [8]. Em 2019, a UFMS aprovou sua Política de Sustentabilidade 
[9], alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, Plano Pedagógico Institucional 
– PPI e Plano de Governança Institucional – PGI. A última versão da Política foi publica-
da no ano de 2022, e está alicerçada em princípios e objetivos que vão ao encontro com o 
que propõe a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas – ONU e a ABNT NBR ISO 
26.000:2010, norma técnica que trata sobre diretrizes em responsabilidade social. Nela foi ins-
tituído o Programa “UFMS Sustentável”, que possui como instrumentos o Plano de Gestão de 
Logística Sustentável – PLS, Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e de Serviços de 
Saúde – PGRS/PGRSS, Plano de Contratações Anual – PCA e o Programa “UFMS Carbono 
Neutro” – a UFMS tem como objetivo neutralizar suas emissões de carbono até o ano de 2050, 
sendo integrante da campanha “Race to Zero” [10]. Até 2021, no entanto, a Universidade não 
possuía uma unidade específica dedicada para a coordenação e articulação das suas ações de 
sustentabilidade, desse modo, como solução para essa lacuna, a UFMS reorganizou seu orga-
nograma e criou a Diretoria de Desenvolvimento Sustentável – DIDES, vinculada à Reitoria, 
para desenvolver e potencializar a gestão da sustentabilidade da instituição [11]. Ainda, a sus-
tentabilidade foi inserida no Estatuto da UFMS [12], todas essas ações reforçaram seu compro-
metimento com o desenvolvimento sustentável e trouxeram como resultado mais planos, pro-
gramas, projetos e parcerias sob a liderança da nova diretoria. Vinculada ao Comitê de Gestão 
de Contratações e Logística Sustentável – CGCLOS, a Universidade possui uma Comissão de 
Assessoramento em Sustentabilidade [13], responsável pelo Programa da Agenda Ambiental 
na Administração Pública – A3P, no qual a UFMS foi premiada em 2º lugar no 9º Prêmio 
A3P de Melhores Práticas de Sustentabilidade, promovido pelo Ministério do Meio Ambiente 
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– MMA, na categoria “Inovação na Gestão Pública”, com o Desafio UFMS Sustentável [14]. 
A Comissão também é responsável pelo PLS, atualizado para o quadriênio 2022-2024, pela 
participação no UI GreenMetric World University Ranking, pela organização da Semana Lixo 
Zero UFMS e Semana do Lixo Eletrônico da Faculdade de Computação – Facom/UFMS e pela 
participação no Programa Observatório de Sustentabilidade na Educação Superior da América 
Latina e Caribe – OSES/ALC. Vale ressaltar que a UFMS faz parte de duas iniciativas da ONU: 
o Pacto Global, a maior iniciativa de sustentabilidade empresarial do mundo [15]; e o Impacto 
Acadêmico, que envolve milhares de instituições de ensino superior que buscam e fomentam a 
promoção e proteção dos direitos humanos, acesso à educação, sustentabilidade e resolução de 
conflitos [16]. No que se refere aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, a UFMS 
recebeu a certificação “Selo ODS Educação” [17] uma iniciativa do Programa Estratégico UnB 
2030, do Instituto Selo Social e do GT Agenda 2030, que certificaram 17 instituições de ensino 
em 2022. Essa ação reconhece projetos engajados com o desenvolvimento sustentável e incen-
tiva que as instituições contribuam para o alcance das metas estipuladas pela Agenda 2030. 
Além disso, desde o ano de 2018, todos os projetos de pesquisa, ensino e extensão, cadastrados 
no sistema de gestão de projetos da UFMS, são vinculados por seus proponentes a pelo menos 
um dos dezessete ODS, sendo o ODS 4 – Educação de Qualidade, o mais representativo [18]. 
Essas ações ratificam o compromisso da UFMS com as metas e objetivos da Agenda 2030, e 
sob a coordenação da Diretoria de Desenvolvimento Sustentável – DIDES, busca a cada dia 
mais consolidar-se como uma instituição de ensino superior com foco na formação de profis-
sionais qualificados e conscientes dos valores e da importância da sustentabilidade e do desen-
volvimento sustentável.
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Resumo
A arborização urbana é responsável por diversos benefícios às cidades, sendo importante, a 
existência de organização e cuidado na implantação e manejo, para evitar conflitos relacionados 
a equipamentos urbanos, como calçadas, encanamentos e postes de iluminação, além de sua 
importância para o conforto térmico e absorção e retenção de águas pluviais, reduzindo, prin-
cipalmente, o risco de inundações urbanas [1]. Apesar da arborização urbana ser um elemento 
fundamental no planejamento urbano, em Campo Grande, capital de Mato Grosso do Sul, ainda 
não há conhecimento atualizado sobre o quantitativo de árvores no município. Isso impossibi-
lita uma melhor gestão e planejamento urbano, bem como o controle do escoamento em áreas 
urbanas, o que pode levar a enchentes e inundações. A Cidade Universitária da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) tem se esforçado para ampliar a arborização urbana 
em seu campus, apesar de ter sofrido com enchentes no passado. Por meio de projetos como o 
“Fórum de Arborização Urbana MS Para Cidades Sustentáveis” e com a presença de um grande 
número de árvores espalhadas por toda sua extensão, que ajudam a absorver a água da chuva, 
diminuir o fluxo de água e melhorar a qualidade do ar e temperatura do campus [2]. Através 
do mapeamento, uso de ferramentas como SIG e técnicas de Aprendizado Profundo, é possível 
observar e analisar áreas urbanas arborizadas, além de áreas ambientais protegidas que devem 
conter massas arbóreas mais robustas como Áreas de Preservação Permanentes (APP). As APPs 
são definidas na Lei 12.651/2012 - Novo Código Florestal Brasileiro – como áreas protegidas, 
cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídri-
cos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade., definidas como área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 
a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade [3]. Desse modo, o presente trabalho 
objetivou investigar métodos baseados em aprendizado profundo capazes de não só mapear a 
extensão arbórea do perímetro urbano do município de Campo Grande – MS como, também, 
a da bacia do Bandeira, onde localiza-se a UFMS. Foram utilizadas imagens RGB de satélite, 
obtidas através do Google Earth, para a geração de um conjunto de dados de 11.000 exemplos 
anotados de diversas regiões de toda a cidade. Para o treinamento foram usadas as arquiteturas 
FCN, U-NET e SegFormer presentes no MMSegmentation [4], biblioteca focada em segmenta-
ção de imagens. Os resultados obtidos mostram que o modelo que obteve as melhores métricas 
foi o SegFormer com 77,08% de similaridade entre a região anotada e a região predita e 87,5% 
de acurácia. Além disso, indicam que a extensão arbórea da bacia do Bandeira é de 2,05 km2 
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o que equivale a 10,5% da extensão total da bacia de 19 km2. Concluindo, os métodos basea-
dos em aprendizagem profunda são ferramentas importantes para o mapeamento de árvores na 
região da “Cidade Universitária”, e não apenas nela, mas também em toda a cidade de Campo 
Grande, podendo contribuir para a redução do escoamento superficial, identificação de regiões 
em que há escassez de árvores, melhor gestão ambiental, melhoria da qualidade do ar e aumento 
da biodiversidade da região.

Palavras-chaves: arborização; mapeamento; aprendizado profundo
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Resumo
Sistemas de controle e automação se fazem presentes em diversas áreas e ganham um espaço 
cada vez mais expressivo no meio científico, entretanto, quando associados a eficiência energé-
tica as iniciativas ainda são incipientes [1][2][3]. A produção científica nacional carece de incenti-
vos e aplicações que direcionem a um consumo de energia mais eficiente, somado a utilização 
de tecnologias de baixo custo e acessíveis, principalmente no setor público [4][5][6]. Esta pesquisa 
visa não apenas incorporar novos conhecimentos à produção científica, mas apresentar uma 
contribuição econômica em infraestrutura às Instituições de Ensino Superior, a partir da elabo-
ração de um sistema de monitoramento e de controle automático em condicionadores de ar do 
tipo split. A possibilidade de coleta dos dados através de sensores em salas (de aula, de profes-
sores, ou administrativas) climatizadas, bem como o armazenamento e processamento dessas 
informações utilizando um microcomputador (também conhecido como computador de placa 
única) de baixo custo, permite um melhor gerenciamento e, consequentemente, a otimização 
do consumo de energia elétrica nessas instituições [7][8][9]. Dessa forma, a pesquisa acarretará um 
impacto tanto econômico quanto organizacional, de forma que o reconhecimento de padrões 
oriundos da leitura dos sensores constituirá um banco de dados e este viabilizará o desenvol-
vimento de ações estratégicas que busquem a eficiência energética e a redução de custos. As 
contribuições podem ocorrer, por exemplo, no desligamento de condicionadores de ar em salas 
desocupadas; no aproveitamento da inércia térmica ao remanejar alunos para salas já climati-
zadas; na manutenção de uma temperatura constante ao invés de desligar e ligar os aparelhos; 
no reconhecimento de salas que estejam com climatização subdimensionadas; na utilização de 
salas que apresentem perfil térmico mais favorável ao uso em determinados horários do dia ou 
meses do ano; na análise da qualidade do ar interno,  entre outros benefícios. Destaca-se ainda a 
relevância da pesquisa na contribuição ambiental ao uso mais eficiente de recursos energéticos 
como uma forma de alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no país, 
devido ao baixo investimento em infraestrutura e tecnologias de energia, além do monitora-
mento de parâmetros de qualidade de ar que visam promover o bem-estar da população [10]. 
Também há uma contribuição acadêmica, pois, uma vez disponibilizada a infraestrutura de 
coleta de dados e controle, viabiliza-se o desenvolvimento de futuros trabalhos. Além disso, a 
pesquisa resultou em 3 registros de software e depósito de patentes. Apesar da implantação do 
sistema ser realizada a nível local, Campo Grande - MS, em apenas uma Instituição de Ensino 
Superior, UFMS, a fácil aplicabilidade e acesso, tanto dos dispositivos de software quanto de 
hardware, possibilitam que este seja reproduzido em diferentes cenários e ambientes do país. A 
inserção do pesquisador neste cenário, atuando como um profissional da equipe de engenharia 
da UFMS em Campo Grande - MS, motivou reflexões e o interesse por esta pesquisa. Ingressar 
no Mestrado Profissional em Eficiência Energética e Sustentabilidade permitiu ao pesquisador 
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esclarecer algumas destas inquietações, ao ampliar a capacidade de análise, a aquisição de co-
nhecimento e a qualificação profissional, direcionando às possíveis melhorias para o serviço [6].

Palavras-chaves: controle e automação; condicionador de ar; eficiência energética 
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Introdução O crescimento da quantidade de veículos das cidades nas últimas décadas con-
tribuiu com o aumento no gasto de tempo pelas pessoas na procura de uma vaga de estacio-
namento [1]. Diante desse cenário, a Internet das Coisas (Internet of Things – IoT) surge como 
uma proposta transformadora por meio de soluções inovadoras para as cidades inteligentes e 
sustentáveis do futuro [2], reduzindo o consumo de combustível e a emissão de dióxido de car-
bono, permitindo que as pessoas otimizem o seu tempo na busca por uma vaga ao estacionar [3].
Tendo em vista o crescente aumento da comunidade universitária da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS), exige-se mais vagas de estacionamentos, tornando-se necessário 
um estudo que permita identificar alternativas de melhorias para o tráfego de veículos na insti-
tuição. Foram mapeados os setores críticos da UFMS onde há a maior concentração de pessoas, 
e consequentemente identificou a maior demanda por vagas de estacionamentos. Contexto 
investigado A população da comunidade universitária da UFMS tende a aumentar nos próxi-
mos anos. Segundo dados internos da UFMS, houve um aumento expressivo de 40% no quadro 
de alunos, de graduação e pós-graduação, passando de 21.525 (janeiro de 2012), para 29.861 
(dezembro de 2022). O quantitativo de servidores teve uma variação positiva de 8%, passando 
de 3.032 (dezembro de 2012) para 3.311 (dezembro de 2022). Na soma geral, considerando 
técnicos, alunos e docentes, o crescimento da população da UFMS passou de 24.663 pessoas 
em 2012 para 33.172 pessoas em 2022, o que representou um aumento de 35% da comunidade 
no período de dez anos.

Gráfico 1 – Evolução da comunidade universitária da UFMS (2012-2022)

Fonte: UFMS/Adaptado pelos autores

Caso a UFMS fosse um município de Mato Grosso do Sul, ocuparia a 15ª posição no ranking 
de população, estando à frente de cidades importantes no Estado, como Coxim (32.302), São 
Gabriel do Oeste (31.846), Chapadão do Sul (30.497), Jardim (26.214), Bonito (25.185), e 
outras polos do ecoturismo do Estado [4]. Diagnóstico da situação problema ou oportunida-
de Tendo em vista que o Câmpus de Campo Grande é o local onde há a maior quantidade de 
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alunos, técnicos e docentes, sede da instituição, é onde possui o maior fluxo de pessoas, circu-
lando nesse ambiente cerca de 20 mil diariamente em dias uteis de atividades. Foi identificado 
por meio de pesquisa documental que os setores 1 e 2 da são os de maior movimento e agrupa-
mento de unidades da administração universitária.

Figura 1 – Planta arquitetônica Câmpus UFMS Campo Grande

Fonte: PROADI/UFMS/Adaptado pelos autores

Tabela 1 – Área dos estacionamentos dos setores 1 e 2 da UFMS

Local
Área Total 

(m²)
Área de 

Circulação (m²)
Área de 

Vaga (m²)
Nº de Vagas 

Total
N° de Vagas 

Idosos
N° de Vagas 

PNE
SETOR 1 28.465,43 14.232,72 14.232,72 1.139 57 23
SETOR 2 12.599,81 6.299,91 6.299,91 504 26 11

Fonte: UFMS/Adaptado pelos autores (2023)

A implementação de um sistema inteligente nos setores 1 e 2 pode trazer benefícios para a UFMS 
e o seu entorno, incluindo a melhoria da mobilidade urbana e a redução do impacto ambiental 
com redução na emissão de poluentes. Na prática, um sistema desse tipo proporciona que moto-
ristas encontrem vagas disponíveis de forma rápida e eficiente [5], permitindo que a universidade 
gerencie melhor seus espaços disponíveis e planeje melhorias no Câmpus, além de melhorar a 
segurança no trânsito. Intervenção proposta Sugere-se a elaboração de um projeto básico dos 
locais a serem implementados os sistemas inteligentes de estacionamento, para identificação 
das necessidades de infraestrutura, como a capacidade disponível, a fim de adotar a melhor 
opção de implementação. Foram encontrados 10 modelos de sistemas de estacionamentos in-
teligentes, de acordo com a base de dados científica Scopus e Google Scholar, utilizando-se 
da estratégia PICOC (population, intervention, comparison, outcome, contexto), estruturado 



51

por meio da ferramenta Parsifal, sendo geradas as strings de busca (“Smart City” OR “Smart 
Cities” OR “University” OR “College”) AND (“Internet of Things” OR “Intelligence” OR 
“IoT” OR “Network” OR “Parking” OR “System parking”) AND (“Governance” OR “admi-
nistration” OR “public service” OR “Sustainability” OR “sustainable development”).

Tabela 2 – Modelos de sistemas de estacionamentos inteligentes com base na IoT
 

Sistema/Tecnologia Como funciona País Autores

Sensores óticos sem fio
Uso de câmeras e monitoramento das 
placas dos veículos.

Tailândia [6]

Sensores SPS Sensores ultrassônicos e luzes de LED. Malásia [7]

Sensores Bluetooth e 
Zigbee

Comunicação via bluetooth; Sensores 
Zigbee.

China [8]

IoT-Cloud
Aplicativo conectado à nuvem; mapea-
mento em tempo real

Índia [9]

Parquímetro (PM) baseado 
no E-parking (PM-EP)

Monitorado por meio de aplicativo Índia [10]

Camadas da IoT; 
Universidade da China

Armazenagem em nuvem; WebOOSGi China [11]

Sensores ultrassônicos, 
leitores RFID (Radio 
Frequency Identification)

Sensores ultrassônicos; Câmpus da 
KFUPM

Arábia 
Saudita

[12]

Sensores SPS baseada no 
RFID (Radio Frequency 
Identification)

Cartão com chip; para Universidade de 
Telkom

Indonésia [13]

Aprendizado de Máquina e 
IoT - Unicamp

Por meio de nuvem; Konker 
Laboratórios.

Brasil [14]

Sensor baseado no 
RFID (Radio Frequency 
Identification) - UnB

Indicação luminosa; banco de dados Brasil [15]

Fonte: Elaborado pelos Autores

Resultados obtidos/esperados Espera-se a criação de uma comissão específica na UFMS com 
o intuito de analisar de forma aprofundada os sistemas de estacionamentos identificados no es-
tudo, que estejam em conformidade com as necessidades institucionais, para a implementação 
de um sistema com base nas estruturas das IoTs. Contribuição tecnológica-social  Os estacio-
namentos inteligentes podem fornecer importantes dados às instituições, permitindo o melhor 
gerenciamento dos recursos para melhorias futuras de infraestrutura nos espaços disponíveis. 
Para que a implementação seja bem-sucedida, é importante que haja uma parceria entre as 
instituições, empresas e governos locais. É preciso o investimento em tecnologias avançadas e 
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soluções inovadoras de gerenciamento de tráfego, além de garantir que haja uma infraestrutura 
adequada para suportar esses modelos.

Palavras-chave: estacionamentos inteligentes; internet das coisas; UFMS.
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Resumo
A iluminação é uma parcela significativa na matriz energética e na arquitetura hospitalar. Recebe 
destaque também como componente importante para proporcionar condições confortáveis para 
as atividades laborais e assistenciais, bem como estimular a percepção das informações visuais 
contidas no ambiente, em especial: a orientação espacial, temporal (ciclo circadiano) e climá-
tica, a segurança, a territorialidade, a estimulação e o relaxamento [1][2][3]. Com base na impor-
tância da iluminação adequada nos ambientes de atenção à saúde, na relevante participação da 
iluminação na matriz energética do hospital, na condição deficitária da infraestrutura nos hospi-
tais públicos e na necessidade de atendimento à norma e de proporcionar conforto aos usuários, 
optou-se em avaliar a viabilidade de implementação de retrofit no sistema de iluminação do 
Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian vinculado a instituição de ensino superior 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Para isso, devido às dificuldades de medição e de 
acesso a publicações especializadas, aplicou-se metodologia mista, envolvendo coleta de dados 
primários e também pesquisa bibliográfica, estruturada em formato de revisão sistemática [4][5]

[6][7]. O método empregado exigiu, inicialmente, a segregação das cargas e a determinação da 
participação da iluminação artificial no uso final de energia elétrica em hospitais. Em seguida, 
o levantamento da situação atual do sistema de iluminação artificial, a avaliação das condições 
da iluminação natural, verificação do atendimento normativo, acompanhada da elaboração de 
proposta de projeto luminotécnico de maior eficiência e, por fim, a análise da viabilidade téc-
nico-econômica da proposta. Dos dados quantitativos coletados, verificou-se que 26,62% é o 
percentual médio de consumo de energia elétrica de hospitais correspondente ao sistema de 
iluminação. Além disso foi notado que o potencial da iluminação natural pode ser mais explo-
rado e que o sistema proposto, com controle automático de potência, demonstrou-se técnica e 
economicamente viável, com base na tecnologia disponível, na eficiência energética alcançada 
e na atratividade apontada pelos indicadores econômicos, especialmente a TIR, com 19,6% 
a.a., sendo maior do que a taxa de juros considerada pela EPE (13% a.a.) e do que a publicada 
pelo BCB para financiamento com recursos do BNDES (10% a.a.). Adicionalmente, o trabalho 
reforça a importância de pesquisas neste ramo de atividade, visto que fomenta a disseminação 
desse conhecimento e as Ações de Eficiência Energética, as quais são extremamente importan-
tes nos hospitais, principalmente pela sua abrangência técnico-econômica, social e ambiental. 

Palavras-chaves: hospital; iluminação; eficiência energética.
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Resumo
O Brasil possui diversas desigualdades sociais, bem como raciais, políticas, étnicas e outra não 
menos importante, que é a desigualdade fundiária, a qual desencadeou a necessidade de fazer-
mos um contraponto entre o princípio da dignidade da pessoa humana e o estudo do instituto 
da REURB-S (Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social), que vinha sendo discutido 
amplamente em congressos de Direito Civil no Brasil. A regularização fundiária só ganhou for-
ma e foi instituída a partir da Lei Federal nº 13.465, de julho de 2017 [1], no intuito de regula-
rizar as áreas de ocupação de baixa renda a fim de conceder aos seus moradores uma vida mais 
digna. O estudo sobre a REURB-S, neste trabalho, surgiu na tentativa de observar juntamente 
com o uso do geoprocessamento as áreas com ocupação de solo irregulares na cidade de Campo 
Grande/MS para analisar quais extensões ainda não são regularizadas devidamente e fazer uma 
análise temporal das ocupações entre os anos de 2013 a 2023. O estudo sobre os aglomera-
dos subnormais surgiu em virtude de um levantamento divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) que identificou na cidade de Campo Grande/MS 38 ocupações 
irregulares, com 4.516 moradias distribuídas entre essas ocupações. De acordo com a coorde-
nadora da CUFA (Central Única das Favelas) em Campo Grande, Letícia Polidorio, além das 38 
ocupações contabilizadas, outras sete estão em formação na beira dos córregos da capital [2]. 
A situação de aglomerados subnormais pode impactar diretamente a gestão da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), tendo em vista que uma das ações promovidas pela 
instituição é o suporte aos acadêmicos que se encontram em situação de risco social. Conhecer 
o cenário global relativo a isto, no município no qual o campus principal da instituição está 
inserido, garante aos tomadores de decisões saber onde e quais recursos são mais necessários. 
Ainda, garante um quadro que permite o direcionamento adequado de recursos assistenciais 
dentro do próprio campus, assim como diz que tipos de deficiências precisam ser sanadas, ga-
rantindo uma gestão eficiente, sustentável e assertiva. Em Campo Grande, MS, há 211 núcleos 
de regularização fundiária.  Assim, percebemos que realmente existe a necessidade de constatar 
estas áreas, para buscar soluções ao problema encontrado. Desta forma, investigar a situação 
atual das aglomerações subnormais e a possibilidade de uso da REURB-S oriundas das altera-
ções trazidas pela mencionada legislação é um passo importante para saber a situação geoespa-
cial e social de cada uma delas. Verificou-se que a norma supramencionada foi uma discussão 
entre os doutrinadores sobre a forma de aplicação prática, bem como se seria a melhor forma de 
solucionar as aglomerações subnormais pois, para alguns o mais correto é buscar soluções para 



57

evitar as mencionadas aglomerações ou tentar encontrar políticas públicas para retirada dos 
moradores das áreas de risco e de construções irregulares para obras a serem entregues pelos 
entes públicos. Acrescente-se a estes fatos, a constitucionalidade da Lei nº 13.465/2017 [1] que 
vem sendo discutida perante o Superior Tribunal Federal (STF), pois até o presente momento, 
três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) foram interpostas questionando a lei que ins-
tituiu a REURB, ou seja, ADI 5.771 esta ajuizada pelo então Presidente da República, através 
do Procurador Geral da República. A ADI 5787 foi ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores e a 
ADI 5.883 pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil, todos os processos estão conclusos com o re-
lator aguardando julgamento. Portanto, entendemos que a temática deve ser discutida no âmbito 
acadêmico. De acordo com os críticos da mencionada lei, na carta ao então Procurador Geral 
da República, Sr. Rodrigo Janot, assim relata: A Lei nº 13.465/2017 promove a privatização 
em massa e uma verdadeira liquidação dos bens comuns, impactando terras públicas, florestas, 
águas, e ilhas federais na Amazônia e Zona Costeira brasileira. As funções socioambientais, 
econômicas e arrecadatórias dos bens da União são violadas. Portanto, verifica-se que, possi-
velmente, áreas de preservação ambiental seriam prejudicadas, tendo em vista a facilidade que 
a lei trouxe para regular as áreas ocupadas de forma ilícita pelos menos favorecidos que residem 
nestas mesmas áreas de forma contínua, sendo relegados pelo poder público. Assim, analisar a 
(in) constitucionalidade da REURB-S, bem como a utilização das técnicas de geoprocessamen-
to (um conjunto de tecnologias voltadas a coleta e tratamento de informações espaciais para um 
objetivo específico) nos núcleos informais, são procedimentos essenciais de planejamento para 
a formação de novas REURB-S. O intuito da lei foi favorável aos moradores, mas entendemos 
que existe um estudo de constitucionalidade a ser discutido no presente caso. A REURB-S é 
deveras importante, pois impacta socialmente, eis que a implantação de núcleos minimiza o 
déficit de moradia. Na economia a REURB-S favorece os moradores que terão menos gastos e 
mais dinheiro para sobreviver dignamente, quanto aos impactos políticos, verificamos que com 
moradia digna o cidadão não precisará mendigar aos agentes públicos para conseguir um teto. 
No contexto ambiental, o planejamento sustentável antes de se efetivar um núcleo fundiário, 
faz-se prever e mitigar os danos ambientais a partir de estudo de impacto ambiental prévio. A 
implantação de ações de regularização fundiária pode contribuir na concretização da sustenta-
bilidade das cidades, mitigando o enorme passivo ambiental gerado pelas sub-habitações, vilas 
e favelas, que abrigam 6% da população brasileira, de acordo com os dados do IBGE [3]. No 
caso de Campo Grande/MS, em visita a Amhasf (Agência Municipal de Habitação e Assuntos 
Fundiários) identificamos que existe um respeito à sustentabilidade ambiental no emprego da 
REURB-S, uma vez que existe um estudo multidisciplinar onde é analisado, entre outros, o im-
pacto ambiental da implantação de um núcleo fundiário, como a própria lei nº 13.465, de julho 
de 2017 preconiza. Ainda, prevê-se um projeto de lei para facilitar o acesso à REURB-S para 
idosos e mulheres com filhos.

Palavras-chaves: regularização fundiária; vida digna; geotecnologias; projeto de lei. 
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Resumo
A energia fotovoltaica emerge como uma alternativa promissora e estratégica no cenário ener-
gético brasileiro, especialmente no âmbito do poder público. Diante dos desafios globais re-
lacionados às mudanças climáticas e à necessidade de transição para fontes renováveis e sus-
tentáveis, o potencial da energia solar se destaca como uma solução viável para a redução das 
emissões de gases de efeito estufa e a mitigação dos impactos ambientais. As transformações 
contemporâneas têm conduzido a um aumento constante na expectativa de vida de cada indi-
víduo, paralelamente ao crescimento da demanda por energia (BRITO, 2011). Esse aumento 
no consumo energético impacta sobretudo nas responsabilidades do poder público, que busca 
atender às necessidades essenciais de seus cidadãos, resultando na redução dos recursos finan-
ceiros disponíveis para outras áreas de desenvolvimento urbano. O Brasil, ao adotar uma série 
de projetos de geração solar em instituições públicas, reflete uma tendência global, benefician-
do-se da economia proporcionada por esses sistemas (SOLAR, 2020).  Anualmente, o governo 
federal investe mais de 600 bilhões de Reais em compras e contratações, representando cerca 
de 15% do PIB. Portanto, direcionar esse poder de compra para o setor de bens e serviços sus-
tentáveis, pode gerar impactos positivos, tanto no âmbito social quanto ambiental, além de im-
pulsionar o Mercado de Produtos Sustentáveis (MMA) (FRANCO et al., 2022). A energia solar 
fotovoltaica tem emergido como uma opção de geração de energia limpa e sustentável, sendo 
adotada por muitos países com incentivos que visam complementar suas matrizes energéticas 
(TAKENAKA, 2010). Considerando os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de-
lineados pela Organização das Nações Unidas (ONU) na Agenda 2030, que convocam a ação 
global para eliminar a pobreza, preservar o ambiente e o clima, além de garantir a prosperidade 
e paz para todos (ONU, 2021), este artigo aborda o potencial da geração de energia fotovoltaica 
pelo setor público como um catalisador e impulsionador dos objetivos sustentáveis da Agenda 
2030 na cidade de Campo Grande, MS. A análise se baseia na adoção de práticas de aquisi-
ções governamentais voltadas para o desenvolvimento local e a sustentabilidade. Devido à sua 
localização tropical e ao clima característico do cerrado, como é o caso da cidade de Campo 
Grande - MS, com um clima sazonal tropical marcado por invernos secos e períodos chuvosos, 
surge um vasto potencial, ainda subutilizado, para a implementação de sistemas de geração 
de energia fotovoltaica em edifícios públicos (MIRANDA, 2013). Além disso, é evidente que 
as compras governamentais, respaldadas por bases legais, têm o potencial de impulsionar o 
desenvolvimento sustentável e local, gerando vantagens nos âmbitos social, ambiental e eco-
nômico (MMA) (FRANCO et al., 2022). Um plano para introduzir um parque fotovoltaico na 
Prefeitura Municipal de Campo Grande está atualmente em fase de Estudo Técnico Preliminar 
e subsequente elaboração de um Termo de Referência para licitação. Com uma estimativa de in-
vestimento entre 60 e 70 milhões de Reais, com base nos atuais custos energéticos, prevê-se um 
retorno sobre o investimento em torno de 4 a 5 anos. Dada a significativa soma a ser investida, 
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surgiu a ideia de investigar a viabilidade da minigeração. De acordo com a Resolução 482, de 
17 de abril de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a minigeração distri-
buída tem um limite de 5 Megawatts, limitado pela potência fornecida à unidade consumidora. 
Esse aspecto levou a uma mudança de estratégia para adotar um sistema de geração comparti-
lhada, permitindo que múltiplas unidades consumidoras contribuam e se beneficiem da com-
pensação de energia elétrica (FRANCO et al., 2021). Em vista disso, um projeto-piloto, que ser-
virá de referência para futuras licitações, se concentrará na Secretaria Municipal de Educação 
(SEMED), que possui um consumo mensal médio de 956.536,90 kW/h. A implantação ocorrerá 
em 254 das 613 unidades consumidoras totais, considerando dados de consumo de 2019 e con-
siderando as reduções causadas pelo fechamento temporário de unidades devido à pandemia 
de COVID-19. A implementação desse sistema envolverá cerca de 17.382 módulos fotovoltai-
cos, prevendo uma geração de energia aproximada de 961.775,02 kWh após a instalação nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) (FRANCO et al., 2022). Portanto, a 
perspectiva da implementação de fontes de energia renovável e seus efeitos nas finanças pú-
blicas, assim como, a estratégia de licitação a ser adotada, surge a concepção de um projeto de 
geração fotovoltaica como um meio de fomentar a produção de energia limpa e reduzir o im-
pacto ambiental (FRANCO et al., 2022). Essa abordagem está sendo desenvolvida no Programa 
de Pós-Graduação Stricto Sensu em Eficiência Energética e Sustentabilidade da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul, que  desenvolve pesquisas que promovem utilização eficiente 
de energia e diretrizes de sustentabilidade. Neste estudo a universidade dará o suporte na análise 
dos dados gerados que estão em consonância com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
número 7 (ODS 7) estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), que tem como 
alvo alcançar acesso a energia acessível e limpa, e a Meta 7.2, que visa a expansão substancial 
das energias renováveis na matriz energética global. Paralelamente, a aplicação da energia solar 
fotovoltaica pelo setor público na cidade de Campo Grande - MS demonstra viabilidade, har-
monizando-se com o ODS 11, referente a cidades e comunidades sustentáveis, junto às Metas 
11.6 e 11.a, as quais enfatizam a redução dos impactos ambientais nas cidades e o fortalecimen-
to das conexões entre áreas urbanas e rurais para um desenvolvimento planejado. Vale ressaltar 
que, de maneira indireta, os benefícios econômicos oriundos dessa abordagem podem contri-
buir para diversos outros ODS, proporcionando recursos para investimentos sociais, embora 
careçam de um enquadramento jurídico para a devida destinação (ONU, 2021).

Palavras-chaves: agenda 2030; desenvolvimento sustentável; energia fotovoltaica; solar. 
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Resumo
A energia fotovoltaica é uma das formas de geração de energia elétrica renovável, proveniente 
do Sol. Esta forma de geração visa o desenvolvimento sustentável, o incentivo à utilização 
racional de fontes renováveis, assim como a busca de eficiência energética, por meio de ações 
corretivas e com a introdução de novas tecnologias sustentáveis (Silva, 2013). A geração de 
energia fotovoltaica está em um crescimento constante, ocupando um espaço cada vez maior no 
mercado de energia brasileiro, contribuindo para a transição da matriz energética mais susten-
tável e acessível. De acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE, 2022), a partir de 2015, após a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) per-
ceber que a geração de energia não crescia de acordo com a demanda, a geração compartilhada 
foi regulamentada. Esse modelo de geração permitiu que a energia gerada remotamente fosse 
vendida a terceiros por meio de créditos, por um vínculo de assinatura. Segundo a ABSOLAR 
(2022), à época, 75% das unidades consumidoras não tinham capacidade técnica para rece-
ber sistemas próprios de geração fotovoltaica. Explica o SEBRAE (2022) que, ao contratar o 
fornecimento de energia solar por assinatura, o consumidor fica menos refém das bandeiras 
tarifárias da energia elétrica tradicional e ainda pode negociar com os fornecedores, contra-
tando aquele que oferecer as melhores condições. A economia pode chegar a 15% na conta de 
energia. Além disso, o modelo de assinatura traz outras vantagens: o consumidor não precisa 
investir capital na compra e instalação dos painéis solares, dispensa a necessidade de espaço 
para a colocação e não exige alterações na rede elétrica já existente. Além destas vantagens, o 
contrato de assinatura não tem fidelidade, não tem burocracia e vistoria, como no sistema físi-
co. Demonstra Carrança (2022) que, através da criação de fazendas de energia solar, a energia 
gerada é compartilhada entre os moradores próximos ou distantes, pois estes podem adquirir 
uma parte da energia solar da fazenda. Esta parcela, então, é usada para abater e diminuir as 
contas de luz que chegam todo mês. No modelo, o consumidor fica livre da bandeira tarifária, 
um benefício estabelecido pela ANEEL, para estimular a produção de energia limpa próximo 
aos locais de consumo. O Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Eficiência Energética 
e Sustentabilidade da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul desempenha um papel im-
portante para o setor energético do nosso país, tanto em novos conceitos e tecnologias, quanto 
na utilização eficiente de energia e diretrizes de sustentabilidade.  Neste estudo a universidade 
dará o suporte na análise dos dados gerados de 19 unidades consumidoras comerciais que foi 
realizada a contratação de um sistema fotovoltaico de geração compartilhada. Neste caso, para 
atender a demanda de consumo foi locada uma cota na usina solar de 96.083,19 KWh, equiva-
lente a 2.024 placas solares, basicamente, a locatária paga uma mensalidade à locadora e recebe 
os créditos em sua fatura de energia. Apenas a locação de uma parte da usina de mineração 
de energia solar fotovoltaica é necessária para fins de fruição de créditos de energia por ela 
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gerados, não envolvendo posse de quaisquer equipamentos ou áreas em que estão instalados, 
os quais são de responsabilidade única e exclusiva da locadora. Este estudo tem como objetivo 
demonstrar o modelo de utilização de energia solar fotovoltaica por assinatura, identificar os 
aspectos de sustentabilidade e apresentar a coleta de informações necessárias para a migração. 
Isto, obtido através da locação do sistema gerador fotovoltaico com capacidade para geração 
de créditos de energia, para que a locatária possa ter acesso a determinado número de créditos 
ativos de energia para fins de compensação de energia elétrica com a sua distribuidora, confor-
me previsão de créditos avaliados. O cálculo da demanda foi realizado com base no consumo 
mensal do imóvel da locatária, apresentando uma média de R$ 107.290,23. A locadora garante 
que o sistema possui capacidade para geração de créditos de energia. Os valores a serem pagos 
à locadora será sempre o valor dos créditos injetados, com base na tarifa vigente, aplicando-se 
o deságio contratado. Espera-se um percentual de 16% de desconto sobre os créditos injetados 
nas unidades consumidoras de classe comercial, economia anual projetada de R$ 244.842,86. 
Os dados que serão obtidos no presente estudo contribuirão para demonstrar a viabilidade deste 
modelo de contração de geração compartilhada.

Palavras-chaves: energia solar fotovoltaica; geração compartilhada; energia por assinatura.  
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Resumo
Introdução O projeto IFSOLAR visou adquirir usinas solares fotovoltaicas para investir em 
energia renovável e diminuir custos com eletricidade. Participantes de todo o país aderiram, 
contratando 9,24 MW de capacidade de geração solar, representando 15% da capacidade na-
cional em 2016. A segunda fase do projeto, em 2018, ampliou o escopo para 57 MW, equiva-
lendo a 10% da capacidade nacional após as adesões. O êxito economizou recursos públicos 
e impulsionou a capacidade solar distribuída nacional. Contexto investigado A energia solar 
fotovoltaica se alinha ao ODS 7 da ONU, garantindo acesso universal e sustentável à energia; 
ao ODS 13, pois ajuda a reduzir emissões de gases de efeito estufa; ao ODS 12, ao promover 
padrões sustentáveis de consumo energético; ao ODS 8, gerando empregos e crescimento eco-
nômico em áreas demandantes de energia limpa; ao ODS 9, estimulando inovação e infraes-
trutura sustentável, impulsionando avanços em várias áreas; ao ODS 11, ao reduzir dependên-
cia de fontes poluentes em áreas urbanas, contribuindo para comunidades mais sustentáveis. 
Diagnóstico da situação problema ou oportunidade A energia solar fotovoltaica converte 
luz solar em eletricidade por meio de células solares semicondutoras, sem emissões. A geração 
pode ser afetada por clima e sazonalidade, e os custos vêm diminuindo. A geração distribuída 
traz benefícios socioambientais e financeiros, sendo uma alternativa sustentável. Com limite de 
5 MW, é mais viável que as hidrelétricas, permitindo aos consumidores gerar e reduzir custos 
para as concessionárias (Knopki, R. H; Scheidt, P; 2019). Medidas de eficiência energética 
em instituições de ensino incluem aprimorar a infraestrutura de iluminação, ar condicionado 
e equipamentos elétricos. Avaliar contratos e tarifas com a concessionária pode reduzir custos 
(Zucchi, L. A. et al; 2020). Um diagnóstico energético contínuo em um sistema de gestão e 
medição de energia é crucial para avaliar a eficácia (Zucchi, L. A. et al; 2020). A gestão de 
energia apoiada por Business Intelligence melhora a eficiência e decisões estratégicas (Mori, 
G. K. et al; 2020). A autogeração via geração distribuída, principalmente solar fotovoltaica em 
coberturas ou solo, permite uso instantâneo, armazenamento ou injeção na rede (Zucchi, L. A. 
et al; 2020). O Programa EnergIF impulsiona institutos a investirem em eficiência e energias re-
nováveis, expandindo infraestrutura e cursos para formar profissionais alinhados às demandas 
do mercado (Zucchi, L. A. et al; 2020). Intervenção proposta O RDC 1/2016 teve como obje-
tivo a aquisição de energia solar sustentável para o IFSULDEMINAS e 15 institutos federais, 
com 82 módulos geradores de 70 kWp e valor total estimado em R$ 41.663.002,80. Outras 13 
instituições aderiram ao RDC 1/2016, adquirindo mais 50 módulos. O RDC 3/2018 teve como 
objetivo a aquisição de energia solar sustentável para o IFSULDEMINAS e 22 órgãos públicos, 
com 804 módulos geradores de 18,48 kWp e valor total estimado em R$ 98.595.058,68. Outras 
71 instituições aderiram ao RDC 3/2018, adquirindo mais 2.268 módulos. Resultados obtidos/
esperados
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Contribuição tecnológica-social Desde o primeiro processo de aquisição de sistemas foto-
voltaicos em 2016, o IFSULDEMINAS gerou cerca de 5.000 MWh, reduzindo cerca de 1.900 
toneladas de CO2. A economia até abril de 2023 foi de cerca de R$ 3,5 milhões. O Gráfico 1 
mostra aumento da produção em 2021 com a segunda aquisição.

A produção de energia solar do IFSULDEMINAS compensa cerca de 50% do consumo total 
(considerando paradas de manutenção). O Gráfico 2 detalha o consumo e produção de energia 
em 2022.
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O Gráfico 3 ilustra a compensação do consumo total de energia em certas unidades (como a 
Reitoria) através dos sistemas fotovoltaicos na segunda aquisição.

Conclusão Os processos de aquisição de sistemas fotovoltaicos pelo IFSULDEMINAS be-
neficiaram instituições públicas, principalmente educacionais, com acesso à energia limpa e 
eficiente para combater as mudanças climáticas e reduzir custos. Em 2022, o Governo Federal 
gastou bilhões com energia, sendo parte significativa do Ministério da Educação e Rede 
Federal. Se o modelo do IFSULDEMINAS fosse ampliado, os impactos seriam expressivos. 
O IFSULDEMINAS colabora com os Ministério da Economia e da Educação para expandir o 
IFSOLAR, sob o projeto EnergIFE. Resultados ainda melhores são esperados, confirmando o 
sucesso do projeto IFSOLAR.
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Resumo
O Projeto de Eficiência Energética da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), iniciado em 
2018, tem como objetivo promover a redução do consumo de energia elétrica na instituição por 
meio de diversas ações, como a modernização da estrutura de iluminação, a geração de energia 
fotovoltaica e a etiquetagem de edificações. O projeto foi concebido com a intenção de buscar 
recursos extra orçamentários para o seu financiamento, e até o momento já conseguiu captar um 
total de 13,4 milhões de reais, sendo distribuídos em 7 milhões para modernização de ilumina-
ção, 3 milhões para a geração de energia fotovoltaica e 3,4 milhões para a etiquetagem das edi-
ficações. Uma das ações mais impactantes do projeto foi a modernização da estrutura de ilumi-
nação da universidade. Com a substituição de 50.000 lâmpadas de iluminação interna e externa 
por tecnologias mais eficientes, como lâmpadas LED, a UFU obteve significativas reduções 
no consumo de energia elétrica. Além da economia de energia, a modernização da iluminação 
também contribuiu para melhorar a qualidade de iluminação dos ambientes, tornando-os mais 
confortáveis e agradáveis para a comunidade universitária. A iluminação adequada também au-
menta a sensação de segurança no período noturno, promovendo um ambiente mais acolhedor 
e propício ao estudo e trabalho. Outra ação importante foi a instalação de 1242 placas foto-
voltaicas em diferentes edificações da UFU. Essas placas são responsáveis por converter a luz 
solar em energia elétrica, gerando uma fonte limpa e renovável de energia. A geração de energia 
fotovoltaica permite à universidade reduzir sua dependência da rede elétrica convencional e, ao 
mesmo tempo, contribui para a redução das emissões de gases de efeito estufa. A energia solar 
é uma fonte abundante e sustentável, o que faz com que a UFU esteja contribuindo significati-
vamente para a sustentabilidade ambiental. Graças às ações de modernização da iluminação e 
à geração de energia fotovoltaica, a UFU obteve uma economia anual estimada de 1,9 milhões 
de reais em gastos com energia elétrica. Essa economia representa uma significativa redução 
nos custos da universidade e permite a alocação de recursos em outras áreas importantes, como 
pesquisa, ensino e infraestrutura. Além disso, a redução do consumo de energia elétrica contri-
bui para a preservação dos recursos naturais e para a mitigação das mudanças climáticas. Outro 
ponto relevante do projeto foi a etiquetagem de edificações. Essa ação consiste em avaliar o 
desempenho energético dos prédios da UFU, identificando as áreas que demandam maior con-
sumo de energia e propondo soluções para melhorar a eficiência energética. A etiquetagem tam-
bém permite a identificação de pontos de desperdício e a implementação de medidas corretivas. 
Com essa abordagem, a universidade pode planejar de forma mais eficiente o uso da energia e 
adotar medidas para otimizar o desempenho energético de suas edificações. O próximo passo 
do projeto é migrar para aquisição no Mercado Livre de Energia. Essa é uma estratégia que 
permite à UFU comprar energia de fornecedores que utilizem fontes limpas e renováveis, como 
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a solar e a eólica. Com essa mudança, a universidade poderá reduzir os custos e reforçar ainda 
mais seu compromisso com a sustentabilidade ambiental, promovendo uma matriz energética 
mais limpa e alinhada com os princípios de desenvolvimento sustentável da instituição.

Palavras-chaves: gestão; eficiência energética; economia.
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Resumo
Introdução A poluição atmosférica é um dos grandes desafios do século XXI, não somente 
pelo seu papel de protagonismo nas mudanças climáticas globais, mas também na saúde hu-
mana [1]. O ar é considerado poluído quando há presença de contaminantes ou de substâncias 
poluidoras na sua composição, sejam eles gases, materiais particulados e compostos orgânicos 
voláteis [2]. Existem muitas fontes naturais de poluição atmosférica, mas são as fontes antro-
pogênicas que emitem poluentes em altas concentrações e que levantam preocupações sobre 
seus potenciais impactos na saúde. As novas Diretrizes Globais de Qualidade do Ar, lançadas 
pela OMS em 2021[3], alertam que é preciso agir com rapidez sobre um conjunto de poluentes, 
especialmente as partículas inaláveis finas, também chamadas de material particulado (MP), 
gerado pela queima de combustíveis fósseis em setores como transporte, energia elétrica, in-
dústria e agricultura. Os Materiais Particulados são gerados principalmente pela queima de 
combustíveis em diferentes setores, incluindo transporte, energia, indústria e agricultura, bem 
como nas residências. Os riscos à saúde associados a partículas de diâmetro igual ou menor 
que 10 e 2,5 micrometros (µm), MP10 e MP2,5, respectivamente, são de particular relevância 
para a saúde pública [3]. Contexto Investigado A poluição atmosférica, gerada pela queima de 
biomassa tem sido associada ao aumento de morbimortalidade por doenças respiratórias, prin-
cipalmente em função do material particulado, além disso, essas queimadas apresentam efeitos 
diretos para o sistema respiratório [4].  Em Campo Grande, devido ao clima seco no inverno, as 
baixas temperaturas e a pouca quantidade de ventos favorecem a formação de grandes massas 
de gases nocivos à saúde. Além disso, as emissões de queimadas têm causado concentrações de 
poluentes, que podem exceder muitas vezes ao recomendado pelos padrões ambientais nacio-
nais. Anteriormente, essas avaliações eram feitas apenas de forma qualitativa, pois o MS não 
possuía pontos de monitoramento da qualidade do ar. Em 2021, foi implantada uma Estação de 
Monitoramento de Qualidade do ar na UFMS, em Campo Grande, com sensores meteorológi-
cos e analisadores de material particulado. Diagnóstico da situação problema  O aumento da 
frota veicular e a industrialização das cidades contribuíram muito para a piora da qualidade do 
ar na região. Em Campo Grande, entre os anos de 1999 e 2021, houve um aumento significati-
vo da frota, de 159.173 para 611.564 veículos [5]. No Brasil poucas cidades têm equipamentos 
para medir a qualidade do ar. Atualmente, apenas dez estados e o Distrito Federal possuem um 
monitoramento.  Os impactos na saúde podem ser reduzidos se as informações sobre a quali-
dade do ar forem disponibilizadas ao público [6]. Os autores afirmam ainda que a divulgação 
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das informações é vista como um componente estratégico relevante para a implementação do 
monitoramento e gestão da qualidade do ar, uma vez que possibilita que a sociedade se mobi-
lize e pressione os tomadores de decisão. Intervenção Proposta A proposta é mostrar alguns 
resultados obtidos, a partir da Estação de monitoramento de qualidade do ar, para auxiliar na 
gestão universitária sustentável. A estação contém sensores meteorológicos e analisadores de 
material particulado. As concentrações dos poluentes (MP10 e MP2,5) foram calculadas por 
meio de valores médios horários para o período de monitoramento de maio de 2021 a junho de 
2023. Os padrões de análise dos poluentes e limites adequados de concentrações estão dispostos 
na Resolução Conama nº 491/2018 [7]. Resultados Obtidos O monitoramento de MP10 para o 
ano de 2021 mostrou concentrações médias de 24 horas abaixo do limite especificado pela re-
solução (Figura 1). Para o período de 24 horas, a maior concentração medida foi de 45,6 µg/m³, 
sendo o padrão de 120 µg/m³ (limite máximo). Em termos de média anual, a concentração foi 
de 18,43 µg/m³, com o padrão de 40 µg/m³. Estes padrões são fixos para o MP10 e válidos para 
os anos seguintes.  A concentração máxima média de 24 horas, registrada para o ano de 2022, 
foi de 65,4 µg/m³, já a média anual foi de 18,04 µg/m³. Os resultados para o primeiro trimestre 
de 2023 (Figura 3) também apresentaram valores inferiores ao previsto pela legislação. Para 
o período de 24 horas, a concentração máxima registrada foi de 43,5 µg/m³, e a média para o 
trimestre foi de 16,3 µg/m³. 

Figura 1- Concentração média de 24h para o MP10 (2021)
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Figura 2 - Concentração média de 24h para o MP10 (2022)

Figura 3 - Concentração média de 24h para o MP10 (2023)

Os limites máximos fixados pela resolução do Conama para concentrações de MP2,5 são de 60 
µg/m³ para o período de 24 horas e 20 µg/m³ para média anual.  A concentração máxima encon-
trada para o ano de 2021 (Figura 4)  para o período de 24 horas foi de 35,4 µg/m³, enquanto a 
média anual foi de 8,2 µg/m³, ambos abaixo do padrão.  Para o ano de 2022 (Figura 5), a con-
centração máxima de MP2,5 para o período de 24 horas ficou acima do padrão estipulado pela 
resolução Conama, atingindo um valor de 77,3 µg/m³ sendo o limite de 60 µg/m³. Esse valor 
ocorreu no mês de setembro, período no qual uma grande pluma de poluição proveniente das 
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queimadas florestais que ocorreram na Amazônia se moveu pelo centro-oeste. A concentração 
máxima registrada para o período de 24 horas para o primeiro trimestre de 2023 (Figura 6) foi 
de 17,2 µg/m³ e a média anual foi 8,2 µg/m³. 

Figura 4 - Concentração média de 24h para o MP2,5 (2021)

Figura 5 - Concentração média de 24h para o MP2,5 (2022)
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Figura 6 - Concentração média de 24h para o MP2,5 (2023)

A partir da análise dos dados coletados pela Estação de Qualidade do Ar e sua comparação com 
a legislação pertinente entende-se que o fluxo veicular é a principal fonte de poluição. 
Contribuição Tecnológica-Social Os resultados obtidos proporcionaram encontrar padrões de 
concentrações de poluentes na escala temporal e determinar índices de qualidade do ar para 
divulgação para população. Além disso, dados de qualidade do ar são de extrema importância 
para a gestão estratégica de sustentabilidade, tanto para formular políticas públicas eficientes, 
como também controle e fiscalização de legislações já implementadas.
 
Palavras-chaves: qualidade do ar; poluição; material particulado.
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Resumo
No Brasil as Instituições Públicas de Ensino Superior são responsáveis por um considerável 
consumo de bens e serviços. Há no País dois importantes instrumentos na conscientização so-
cioambiental que são a Agenda Ambiental na Administração Pública, A3P e o Plano de Gestão e 
Logística Sustentável, PLS. Desse modo, esse estudo teve como objetivo investigar as práticas 
sustentáveis adotadas pela administração da Universidade Federal do Oeste do Pará – Ufopa, 
para a consolidação de sua infraestrutura própria, observando os eixos do Plano de Logística 
Sustentável bem como o grau de desenvolvimento da infraestrutura física da instituição em 
consonância com as temáticas de sustentabilidade na Administração Pública. Assim, utilizou-se 
a pesquisa qualitativa, exploratória, de delineamento bibliográfico e documental. Por meio da 
Resolução n. 257, de 13 de novembro de 2018 do CONSUN da Ufopa, foi instituído o Comitê 
Gestor de Obras – CGO, comitê responsável por viabilizar a execução do Plano Emergencial 
de Infraestrutura (PEI). Com a implementação do Plano Emergencial de Infraestrutura, a Ufopa 
passou a ter um rumo definido para a desocupação de espaços alugados. Para isso, reordenou-se 
os espaços já existentes e intensificou-se as construções de novas edificações, desburocrati-
zando os processos e unindo as equipes de diferentes setores envolvidos em busca de soluções 
para os problemas que surgiam dando celeridade e eficiência aos processos das obras. A partir 
de 2019, as primeiras obras começaram a ser inauguradas e os espaços alugados começaram a 
ser entregues, com isso, os gastos com serviços continuados foram quase duplicados (2022), 
já que a área construída mais que dobrou. Diante dos constantes cortes e contingenciamentos 
que ocorrem anualmente, tendo se agravado em 2020 por conta da pandemia de Covid 19, bem 
como dos dispendiosos aluguéis, a Ufopa buscou captar recursos para implementar suas usinas 
fotovoltaicas e assim descomprimir seu orçamento. Os custos com energia elétrica, que em 
uma primeira projeção, era esperado que também sofressem uma elevação semelhante, pas-
sando de 3,4 mi para 5,5 mi, por conta de terem sido criados novos espaços como laboratórios 
e o Restaurante Universitário, não acompanhou a mesma lógica, tendo sido inferior ao ano de 
referência antes da Pandemia (2019), fechando o ano de 2022 em 3,2 mi. Isso se deu, por conta 
da instalação de 11 (onze) usinas fotovoltaicas com geração total de 1,5 Mwp, onde foram ins-
taladas 3926 painéis fotovoltaicos que juntos têm a capacidade de geração de 170.294,67 Kwh/
mês, já a média de consumo da Ufopa em 2022 foi de 282.267,14 Kwh/mês. Ou seja, as usinas 
produzem aproximadamente 56,5% da energia consumida na Ufopa. Além da implementação 
das usinas fotovoltaicas, foram implementadas outras ações visando a redução de consumo e 
também o atendimento aos ditames do PLS. Tais ações foram: substituição de lâmpadas menos 
eficientes por lâmpadas de LED, instalação de sensores de presença, substituição de centrais 
de ar antigas por novas tipo inverter, revisão e adequação dos sistemas de abastecimento de 
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água para conter desperdícios e realização de campanhas de educação ambiental. Os resultados 
demonstraram que na Ufopa existem várias iniciativas de ações sustentáveis e a instituição rea-
liza práticas eficientes de sustentabilidade com resultados que impactam positivamente o meio 
ambiente e que há uma correlação positiva entre a implantação dos campi com uma política 
institucional que vise o desenvolvimento sustentável da universidade. A partir desses resulta-
dos, é possível concluir que as medidas de sustentabilidade se encontram em constante avanço 
de consolidação na instituição.

Palavras-chaves: ações de sustentabilidade; desenvolvimento sustentável; plano de logística 
sustentável
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Resumo
Ao longo dos anos o mundo se deparou com um aumento significativo na geração de resíduos 
sólidos orgânicos, que se tornou um sério problema ambiental [1]. Assim, se faz necessário a 
implantação de práticas que possibilitem a reciclagem de tais resíduos [2]. Uma alternativa é a 
compostagem, definida pela decomposição da matéria orgânica, resultando em um composto 
rico em humus e que, aplicado ao solo, melhora suas características químicas e físicas [3]. O 
processo de compostagem ocorre em duas fases, a bioestabilização (ou fase termofílica) e a 
maturação (ou cura) [4]. Durante a bioestabilização ocorre o aumento das populações e ativi-
dade de microrganismos, principalmente bactérias, e o aumento da temperatura do material 
(podendo chegar a 70°C). Já na fase de maturação ocorre a formação do humus e a temperatura 
diminui até se igualar à temperatura ambiente. Todo esse processo dura de 90 a 120 dias [4], [5]. 
Este trabalho mostra os resultados iniciais de um estudo de produção e avaliação de compostos 
orgânicos utilizando resíduos sólidos orgânicos gerados na Cidade Universitária da UFMS, 
Campo Grande – MS. Foram conduzidos 3 experimentos de produção de compostos orgânicos. 
O primeiro experimento foi conduzido em caixas de madeira de 0,028m3, onde foram produzi-
dos, em triplicata, compostos contendo: 1) folhas secas + maravalha de biotério na proporção 
1:1; 2) folhas secas + maravalha de biotério na proporção 2:1; 3) folhas secas + maravalha de 
biotério na proporção 3:1. O segundo experimento foi conduzido também em caixas de madei-
ra de 0,028m3, onde foram produzidos, em triplicata, compostos contendo: 1) folhas secas + 
maravalha de biotério + cama de frango na proporção 3,3:3,3:1; 2) folhas secas + maravalha 
de biotério + cama de frango na proporção 4,9:1,6:1; 3) folhas secas + maravalha de biotério 
+ cama de frango na proporção 1,6:4,9:1. Em ambos os experimentos o material contido em 
cada caixa foi revolvido diariamente durante cerca de 15 dias. O terceiro experimento foi con-
duzido no formato de pilhas contendo 1,584m3 de material, onde foi produzido, em triplicata, 
composto contendo cama de frago + folhas secas + grama + maravalha de biotério na proporção 
de 1:1,2:1,2:1,2. As pilhas foram revolvidas, em média, a cada 2 dias durante a fase termofí-
lica e as temperaturas do interior das pilhas e do ar foram medidas diariamente até ficarem 
próximas. Durante a condução dos três experimentos as temperaturas no interior do composto 
e as temperaturas do ar foram registradas. A correção da umidade, com a adição de água, foi 
realizada quando necessário. A necessidade de adição de água à compostagem é avaliada pelo 
“método da mão”, amplamente utilizado na condução de compostagem, consistindo em pegar 
um punhado do composto e apertar firmemente, sendo que a necessidade de adição de água é 
constatada quando não há surgimento de água entre os dedos [6]. Após 120 dias os experimentos 
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conduzidos nas caixas de madeira foram desmontados. Uma alíquota de 2L de cada tratamento 
foi utilizada para a verificação da granulometria. O material foi peneirado em peneiras granulo-
métricas de 4mm e 1mm de abertura de malha, gerando 3 estratos com tamanhos de partículas 
> 4mm, 1 a 4mm e < 1mm. Em seguida todo o material foi secado em estufa a 70°C até peso 
constante. Dois compostos produzidos no segundo experimento, sendo o segundo tratamento 
(T2: folhas secas + maravalha de biotério + cama de frango na proporção 4,9:1,6:1) e o terceiro 
tratamento (T3: folhas secas + maravalha de biotério + cama de frango na proporção 1,6:4,9:1) 
foram utilizados em um experimento de bioensaio, em vasos de plástico contendo 1,5L de subs-
trato, conduzido em delineamento inteiramente casualizado e em triplicata, com os seguintes 
tratamentos: T0) controle negativo, contendo apenas solo; T2P1) composto do segundo trata-
mento + solo na proporção 1:2; T2P2) composto do segundo tratamento + solo na proporção 
1:1; T2P3) composto do segundo tratamento + solo na proporção 2:1; T2P4) apenas o com-
posto do segundo tratamento; T3P1) composto do terceiro tratamento + solo na proporção 1:2; 
T3P2) composto do terceiro tratamento + solo na proporção 1:1; T3P3) composto do terceiro 
tratamento + solo na proporção 2:1; T3P4) apenas o composto do terceiro tratamento. Em cada 
vaso foram adicionadas 9 sementes de tomate cereja vermelho (Solanum lycopersicum). Após 
a germinação foi realizado o desbaste para que permanecesse apenas uma planta em cada vaso. 
A irrigação dos vasos foi realizada, em média, a cada 3 dias. Após 85 dias as partes aéreas das 
plantas foram retiradas e secadas em estufa a 70°C até peso constante. Os dados de granulo-
metria mostram que no primeiro experimento o composto contendo folha e maravalha na pro-
porção 1:1 apresentou menor quantidade de partículas >4mm (43,2%±1,1) e maior quantidade 
de partículas <1mm (23,8%±1,1) quando comparado com as outras proporções, mostrando que 
este composto apresentou maior degradação. Já no segundo experimento o composto conten-
do cama de frango + folha + maravalha na proporção 1:4,9:1,6 apresentou maior quantidade 
de partículas <1mm (32,9%±6,8) quando comparado com as demais proporções. Os dados 
do bioensaio mostraram que, de maneira geral, a aplicação dos compostos orgânicos ao solo 
estimulou a germinação, exceto quando foi aplicado 100% (sem solo) do composto T3 (folhas 
secas + maravalha de biotério + cama de frango na proporção 1,6:4,9:1). Também mostram que 
houve grande estímulo do crescimento das plantas no tratamento T2P1, que foi a aplicação do 
composto produzido com folhas secas + maravalha de biotério + cama de frango na propor-
ção 4,9:1,6:1 na proporção 1:2 de composto + solo. Nos demais tratamentos houve pouco ou 
nenhum estímulo do crescimento das plantas quando comparado com o solo sem a adição de 
composto orgânico. O trabalho ainda está sendo conduzido, e a sua complementação se dará 
com as análises granulométricas utilizando o composto produzido no terceiro experimento. Os 
dados/resultados gerados neste trabalho contribuirão para a adequação dos métodos que estão 
sendo utilizados nos trabalhos de compostagem na Cidade Universitária da UFMS, Campo 
Grande – MS, no âmbito dos projetos “Alimentos Sustentáveis”, “Biovalorização de Resíduos 
Orgânicos” e “Composta UFMS”.

Palavras-chave: compostagem; reciclagem; adubo; universidade
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Resumo
Questões relacionadas ao meio ambiente e à preservação da saúde estão amparadas pela legisla-
ção e por políticas públicas, que definem diretrizes para um gerenciamento adequado e seguro 
de resíduos. Contudo, as normas tornam-se exequíveis quando há um planejamento adequado, 
desde o momento da geração do resíduo até a disposição final ambientalmente adequada [1]. 
Ainda segundo Santos e col., as boas práticas ambientais devem ser prioridade nos serviços ge-
radores de resíduos. Em 1987, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) elaborou a 
norma 10004, que descreve a Classificação dos Resíduos Sólidos e em 2004 esta norma foi re-
visada. Assim, os resíduos sólidos são classificados em resíduos Classe I que são perigosos e re-
síduos Classe II os não perigosos. Os resíduos Classe II ainda são divididos em Classe II A não 
inerte e Classe II B inerte [2]. Existe também a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
de 2010, que apresenta em um dos objetivos, o desenvolvimento sustentável como ação na 
gestão de resíduos [3]. Além das normas federais, em São Paulo a Lei Estadual 997/76, dispõe 
sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente e, assim, a Licença Ambiental 
de Operação (LAO) torna-se obrigatória para as atividades envolvidas com recursos naturais e 
que possam emitir poluentes [4]. Para a aquisição da licença, a Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (CETESB) utiliza os parâmetros da Lei 997/1976, para conceder ou não a LAO. 
Os critérios avaliados como fonte de poluição, são qualquer atividade, sistema, processo, ope-
ração, maquinaria, equipamento ou dispositivo, móvel ou não, que cause ou possa causar po-
luição ambiental através da emissão de poluentes [4]. Assim, em 2018 a Universidade Estadual 
de Campinas – Unicamp adquiriu sua primeira LAO para todas as unidades de assistência da 
área da saúde. Estas unidades são os hospitais, hemocentro, assistência à saúde da comunidade 
universitária e laboratórios externos aos hospitais, que realizam pesquisas com doenças. Toda 
a Universidade é geradora de resíduos, porém, perante ao órgão ambiental estadual, somente a 
área da saúde e os laboratórios de pesquisa em doenças são licenciáveis. Para a concessão desta 
licença, a Unicamp precisou se adequar às normas. Dentre estas adequações, o Plano de Gestão 
de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) precisou ser revisado e adequado. Este plano é 
um documento que aponta e descreve todas as ações relativas ao gerenciamento dos resíduos 
de serviços de saúde, observadas suas características e riscos, contemplando os aspectos refe-
rentes à geração, identificação, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, trans-
porte, destinação e disposição final ambientalmente adequada, bem como as ações de proteção 
à saúde pública, do trabalhador e do meio ambiente [5]. No entanto, esta licença tem validade, 
devendo ser solicitada a renovação à CETESB antes de seu vencimento. A renovação está cor-
relacionada ao cumprimento das exigências legais. Para isso, os servidores da Universidade são 
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treinados anualmente para a elaboração, implantação e implementação do PGRSS. Este curso 
é ministrado pela equipe técnica da Coordenadoria de Gestão Ambiental e Resíduos (GEARE) 
da UNICAMP, que associa a legislação com a realidade na geração dos resíduos das unidades. 
Desta forma, os servidores aprendem e praticam, com a teoria, a elaboração, implantação e 
implementação do PGRSS na sua unidade. Após a finalização do curso, o PGRSS está escrito 
e deverá ser executado, com as intervenções observadas durante a avaliação da realidade de 
cada unidade e os requisitos legais. Neste plano, os autores realizaram o diagnóstico de todas as 
etapas do manejo dos resíduos, elaboraram ações para adequar o que não está em conformidade 
com as normas e, sempre que houver uma mudança, este documento deverá ser alterado. Nos 
treinamentos foram orientados 39 servidores da Unicamp das 07 unidades da área da saúde. A 
complexidade para o cumprimento das questões legais pode ser avaliada, quando apontamos 
o anuário estatístico da área da saúde da UNICAMP do ano de 2022: eram 968 leitos, 60.089 
intervenções cirúrgicas e mais de 5.000.000 de exames laboratoriais [6]. Para manutenção do 
cumprimento das normas e renovação da LAO, toda a área da saúde é monitorada, com visitas 
técnicas agendadas com os responsáveis pelo PGRSS. Nestas visitas os critérios para acompa-
nhamento da implantação do plano abrangem as exigências das normas, desde a segregação 
até o tratamento e disposição final dos resíduos. Após avaliação, é elaborado um relatório com 
apontamentos de melhorias e a solicitação de um plano de ação, com prazos, para a regulari-
zação dos apontamentos. A LAO também contribuiu com a formação dos alunos de graduação 
e pós-graduação, que utilizam as unidades da área da saúde como parte da sua formação, visto 
que a maioria das grades curriculares não se aprofundam sobre o manejo dos resíduos gerados, 
no desenvolvimento da atividade profissional. O cumprimento da legislação trouxe aos servi-
dores uma visão crítica do manejo dos resíduos na sua área de atuação, desencadeando também 
ações para não geração, redução, reutilização e reciclagem de resíduos, em conformidade com 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 12. O treinamento também sensibilizou os 
servidores a compartilharem o conhecimento, capilarizando o aprendizado, aumentando a rede 
de divulgação das questões de gestão de resíduos e evidenciando na etapa de segregação, a 
possibilidade do reuso/reciclagem do resíduo.

Palavras-chaves: resíduos perigosos; plano de gestão de resíduos de serviços de saúde; edu-
cação ambiental.
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Resumo
O Projeto de Coleta Seletiva Solidária da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) é uma 
iniciativa que tem como objetivo promover a sustentabilidade ambiental e a inclusão social 
por meio da coleta seletiva e destinação correta de resíduos recicláveis. O projeto teve seu 
início com a incubação dos empreendimentos populares pelo CIEPS - Centro de Incubadora 
de Empreendimentos Populares, uma parceria que fortaleceu o vínculo entre a universidade e 
as cooperativas de catadores e catadoras de materiais recicláveis. Desde 2010, o projeto vem 
atuando de forma consistente na conscientização e mobilização da comunidade acadêmica e da 
sociedade sobre a importância da coleta seletiva e do descarte adequado dos resíduos. O foco 
principal é a coleta de materiais recicláveis, como papel, plástico, vidro e metal, visando a redu-
ção dos impactos ambientais negativos decorrentes do descarte incorreto desses materiais. Em 
2012, o projeto deu um importante passo ao passar a remunerar as cooperativas de catadores e 
catadoras pelos serviços prestados na coleta e triagem dos materiais recicláveis. Essa medida 
foi essencial para valorizar o trabalho desses profissionais que, por meio da coleta seletiva, 
contribuem diretamente para a redução da poluição e a preservação do meio ambiente. Além 
disso, a remuneração ajudou a fortalecer economicamente as cooperativas, gerando emprego 
e renda para seus membros. Ao longo do período de 2012 a 2022, o Projeto de Coleta Seletiva 
Solidária da UFU alcançou resultados notáveis, com a destinação de aproximadamente 1.683 
toneladas de resíduos recicláveis. Essa quantidade representa uma contribuição significativa 
para a redução do volume de lixo destinado a aterros sanitários e, ao mesmo tempo, possibilita 
a reutilização desses materiais na cadeia produtiva, evitando a exploração de recursos naturais 
não renováveis. A partir de 2022, o Projeto de Coleta Seletiva Solidária da UFU expandiu 
suas ações, passando a também destinar os materiais inservíveis da instituição. Essa iniciativa 
abrange diversos tipos de resíduos, como sucata, eletrônicos, mobiliário e outros materiais que 
não possuem mais utilidade para a universidade. A destinação correta desses materiais, reduz 
a necessidade de manutenção de estrutura de armazenamento para guarda deste material que 
anteriormente era destinada para leilão, contribuindo com a racionalização de gastos da insti-
tuição e para a preservação do meio ambiente. Em 2022, o projeto destinou 52 toneladas de ma-
teriais inservíveis da instituição. Além dos benefícios ambientais, o Projeto de Coleta Seletiva 
Solidária da UFU também tem um impacto social significativo. As cooperativas de catadores 
e catadoras envolvidas no projeto têm suas atividades fortalecidas, o que gera mais empregos 
e oportunidades de renda para a comunidade local. Essa iniciativa de inclusão social contribui 
para a melhoria das condições de vida desses trabalhadores e suas famílias. O êxito do projeto 
pode ser atribuído a diversos fatores, entre eles, a conscientização da comunidade acadêmica, 
a parceria com as cooperativas e o compromisso da UFU em promover práticas sustentáveis. 
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A universidade desempenha um papel fundamental na articulação e promoção das ações do 
projeto, além de fornecer infraestrutura e apoio técnico para a coleta e a destinação correta dos 
resíduos. A continuidade e expansão do Projeto de Coleta Seletiva Solidária da UFU são funda-
mentais para reforçar o compromisso da universidade com a sustentabilidade ambiental e a res-
ponsabilidade social. Além de seguir destinando resíduos recicláveis, a inclusão dos materiais 
inservíveis é um passo importante na gestão sustentável dos resíduos gerados pela instituição.

Palavras-chaves: coleta seletiva; geração de renda; reciclagem.
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Resumo
A compostagem é um método importante e já bem estabelecido de reciclagem de resíduos só-
lidos orgânicos que, além de gerar um condicionador de solos que favorece o crescimento de 
plantas [1], pode também ser utilizado, no contexto das atividades de um campus universitário, 
para o desenvolvimento de ações de ensino, pesquisa e extensão visando a disseminação de 
práticas mais sustentáveis. Tais ações têm sido cada vez mais importantes, se considerarmos os 
potenciais danos ao meio ambiente pela geração de gases e chorume advindos da inadequada 
destinação de resíduos sólidos orgânicos. Neste contexto está sendo iniciado, no bojo dos pro-
jetos temáticos “Biovalorização de Resíduos Orgânicos“ e “Composta UFMS“, um projeto de 
pesquisa focado nos resíduos sólidos orgânicos gerados no Restaurante Universitário (RU) da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS (Campo Grande – MS) com os objetivos 
de: estabelecer o melhor método de compostagem a ser adotado no campus para a destinação 
dos resíduos sólidos gerados no restaurante universitário; estabelecer a melhor logística de 
coleta, transporte e periodicidade dos resíduos orgânicos do restaurante universitário até a área 
de compostagem; acompanhar a dinâmica térmica do processo de compostagem durante a fase 
de bioestabilização (termofílica); avaliar a granulometria dos compostos orgânicos gerados; 
avaliar a qualidade biológica dos compostos gerados através de bioensaios de germinação e 
crescimento de plantas. Para alcançar os objetivos, estão sendo montadas pilhas de composta-
gem de 3m3, em triplicata, contendo os resíduos do restaurante universitário, juntamente com 
outros resíduos orgânicos gerados no campus como, por exemplo, folhas secas recolhidas pelo 
pessoal de limpeza durante as varreduras, grama proveniente dos cortes nos jardins, maravalha 
proveniente do biotério e esterco e cama de frango eventualmente produzidos em experimentos 
de produção animal da FAMEZ (Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia). Os resíduos 
são transportados até a área do projeto “Composta UFMS“, onde as pilhas de compostagem 
estão sendo conduzidas. O revolvimento das pilhas é feito manualmente e diariamente durante 
a fase de bioestabilização (termofílica) e semanalmente durante a fase de maturação. As primei-
ras pilhas foram montadas contendo quantidades iguais de resíduos orgânicos do restaurante 
universitário, grama seca, maravalha de biotério e folhas secas. Nesta fase de produção do 
composto orgânico estão sendo registradas, diariamente, antes do revolvimento, a temperatura 
no interior da pilha e a temperatura do ar. A correção da umidade, com a adição de água, está 
sendo realizada quando necessário. A necessidade de adição de água à pilha de compostagem 
é avaliada pelo “método da mão“, amplamente utilizado na condução de compostagem, con-
sistindo em pegar um punhado do composto e apertar firmemente, sendo que a necessidade de 
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adição de água é constatada quando não há surgimento de água entre os dedos [1]. Diferentes 
ciclos de compostagem serão realizados com diferentes compostos orgânicos e em diferentes 
proporções, dependendo da geração dos resíduos orgânicos e sua disponibilidade. Os dados de 
temperatura permitirão a identificação do tempo necessário para que o composto passe pelas 
fases de bioestabilização (ou termofílica) e maturação antes de ser avaliado quanto à granulo-
metria e ao valor biológico no crescimento de plantas [2]. Os dados de granulometria permitirão 
a comparação dos diferentes compostos orgânicos produzidos quanto ao nível de degradação 
do material. Os dados de crescimento de plantas dos bioensaios permitirão a comparação dos 
diferentes compostos produzidos quanto ao potencial agronômico.

Palavras-chaves: destinação final adequada; material orgânico; adubo.
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Resumo
A compostagem é um processo biológico de degradação de materiais orgânicos pela ação de 
micro-organismos aeróbios [1], transformando-o em uma substância homogênea, que pode ser 
utilizada como adubo no cultivo de plantas e hortaliças. Lixo orgânico é tudo o que deriva de 
organismos vivos, sejam animais (estercos, casca de ovo) ou vegetais [2] (cascas de frutas, 
legumes, borra de café, chás, folhas, entre outros). O processo de formação do composto pode 
demorar de 9 até 16 semanas, dependendo do tipo de material orgânico utilizado, das condições 
ambientais e do cuidado na manutenção da composteira [2]. Quando bem manejada, o compos-
to gerado é solto, possui cor escura e cheiro de terra. Depois de pronto, o composto melhora as 
características físico-químicas do solo por ser rico em nutrientes, contribuindo para o melhor 
desenvolvimento das plantas. O principal benefício da compostagem doméstica é a redução do 
lixo gerado e consequente diminuição de resíduos lançados nos aterros sanitários. Sabe-se que 
na composição média dos resíduos domésticos gerados no Brasil, cerca de 45% correspondem 
à resíduos orgânicos [3]. Se considerarmos ainda os demais itens que poderiam ser reciclados 
ou reutilizados (alumínio, papelão, garrafas pet, vidros, entre outros) esse percentual atinge 
pouco mais de 75% da composição dos resíduos domésticos [3], o que é um percentual alto. 
Dados apontam que em 2019 aproximadamente 40% dos resíduos sólidos tinham destinação 
inadequada no Brasil [4] e para o estado de Mato Grosso do Sul, esse índice atinge 80% dos 
municípios [5]. Para a região Centro-Oeste em geral, a quantidade média de lixo gerado por ha-
bitante em 2020 foi de 373 kg/ano [3], sendo que mais de 45% desses resíduos são orgânicos [6] 
e poderiam ser reaproveitados com a técnica da compostagem. A UFMS tem em seus princípios 
o uso racional dos recursos disponíveis e o trabalho com a compostagem vem estabelecer uma 
prática de reaproveitamento dos resíduos orgânicos, através de sua transformação em adubo, 
que posteriormente poderá ser utilizado na horta agroecológica bem como  para a produção de 
mudas no viveiro didático do Campus de Aquidauana. A problemática da gestão dos resíduos 
sólidos urbanos é uma discussão antiga e que traz sérias consequências ambientais para a maio-
ria dos municípios brasileiros, principalmente para aqueles que não possuem coleta seletiva, 
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como é o caso do município de Aquidauana. Assim, o presente projeto visa ensinar e estimular a 
comunidade a fazer uso da compostagem em suas residências. Para desenvolvimento do Projeto 
serão utilizados espaços externos dentro do Campus de Aquidauana, estrategicamente defini-
dos como próximos ao Viveiro didático, à Horta agroecológica e ao Restaurante Universitário 
para a instalação das composteiras. Estas serão feitas de diferentes formas: diretamente no 
solo (buraco), em leiras e em lixeiras de 100 litros, a fim de se comparar os diferentes métodos 
posteriormente. Vale ressaltar que já existem duas composteiras ativas no Câmpus do CPAQ e 
estas servirão de apoio no decorrer do Projeto. A ideia é aumentar a quantidade de composteiras 
no Campus e apresentar o Projeto para Escolas de Ensino Fundamental e Médio do município, 
possibilitando a ampliação/replicação do método de compostagem. Assim, pretende-se que os 
alunos da Educação Básica conheçam todo o processo na UFMS e iniciem a compostagem 
em suas escolas, sendo acompanhados por nossos monitores nas escolas por um período de 
3 meses, através de encontros semanais (contraturno ou em atividades eletivas específicas). 
Durante a execução do Projeto serão discutidos diversos temas inerentes ao assunto, não ape-
nas o processo de ciclagem em si, mas também e principalmente, a problemática da geração de 
resíduos e como seu descarte incorreto afeta a qualidade de vida de todos. A educação e cons-
ciência ambiental será estimulada em todas as etapas da atividade por meio da sensibilização 
dos participantes, mostrando que pequenas mudanças de hábito poderão contribuir de forma 
contundente para redução dos resíduos através da reutilização e/ou reciclagem de vários tipos 
de materiais, além de evitar a contaminação do ambiente, prevenir aparecimento de doenças e 
até mesmo gerar renda para famílias carentes. O Projeto está em fase de implementação, mas o 
envolvimento dos acadêmicos da UFMS/CPAQ e dos alunos da escola de Educação Básica com 
a proposta é bastante satisfatório. Conclui-se assim que ações de Educação ambiental que visem 
a conscientização da população sobre consumo responsável e descarte correto dos resíduos do-
mésticos são extremamente necessárias e contribuirão a médio e longo prazo para a melhoria da 
qualidade de vida da comunidade, sendo esse o principal objetivo do atual Projeto.

Palavras-chaves: lixo doméstico; reciclagem; adubo orgânico; educação ambiental; 
aquidauana-ms. 
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Resumo
Os microplásticos são pequenas partículas de plástico com menos de 5 mm de tamanho, esses 
fragmentos plásticos são poluentes gerados pela ação humana que estão presentes em todo o 
planeta. Porém, os impactos ambientais e os efeitos nos seres vivos ainda não estão claros. 
Durante a degradação dos polímeros, ocorre a liberação de aditivos químicos presentes em sua 
formulação, como estabilizantes, corantes e plastificantes. Esses compostos podem ser lixivia-
dos para o ambiente, enquanto os microplásticos também podem sorver contaminantes orgâni-
cos e inorgânicos, incluindo ftalatos, bisfenol A e metais. A disseminação excessiva de resíduos 
plásticos tornou-se uma ameaça global, desencadeando consequências graves em ecossistemas 
marinhos, terrestres e na saúde dos seres vivos. A complexidade da questão dos plásticos exige 
uma compreensão abrangente e uma atuação coletiva para promover mudanças significativas. 
Considerando que o microplástico e seus impactos no meio ambiente são pouco conhecidos 
pela população, vimos a necessidade de sensibilizar a sociedade quanto ao conceito e proble-
máticas do microplástico bem como promover ações de mudança. Diante disso, nós detalhamos 
de maneira abrangente as ações e os resultados do Projeto EcoAção, que foi desenvolvido como 
parte integrante da disciplina Práticas de Extensão em Pesquisa, Empreendedorismo e Inovação 
em Biologia, do curso de Ciências Biológicas – Bacharelado, na Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul (UFMS). Nesta iniciativa, visamos a conscientização e a mobilização da comuni-
dade em geral sobre os efeitos do plástico e dos microplásticos no ambiente e na saúde humana. 
O Projeto EcoAção transcende a disseminação de informações ao propor uma abordagem mul-
tidisciplinar com a intenção de alcançar o maior número de pessoas possível. Durante a Semana 
do Meio Ambiente (05/06/2023), nós realizamos palestras de conscientização e apresentação do 
microplástico para o público, tanto no Instituto Federal de Mato Grosso do Sul (IFMS) quan-
to na UFMS, com um público total de 95 participantes. Nessas palestras, abordamos tópicos 
cruciais, como a história, a fabricação e a interação do plástico com os ecossistemas terrestres 
e aquáticos assim como sua presença e possíveis efeitos no corpo humano. As palestras foram 
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construídas com base em pesquisas recentes sobre microplásticos, expondo as implicações des-
ses materiais na biodiversidade e saúde humana. Por meio das redes sociais, desenvolvemos 
materiais informativos e de divulgação dos eventos do projeto, visando atingir um público 
diversificado e ampliar o alcance das mensagens. A abordagem digital foi fundamental para al-
cançar diferentes faixas etárias e grupos sociais, promovendo um impacto mais abrangente. Por 
fim, realizamos a coleta de resíduos no entorno do Lago do Amor, região de lazer e convivência 
para as pessoas que vivem na região e para os universitários. A coleta de resíduos sólidos foi 
realizada em forma de gincana, cada participante teve seus resíduos coletados pesados e ao final 
da coleta os três participantes que mais coletaram ganharam ecobags personalizadas. Durante 
a coleta nós contamos com a presença de 26 pessoas, incluindo pessoas externas à comunidade 
acadêmica. Coletamos um total de 269 kg de resíduos sólidos no entorno do Lago do Amor e 
em seus afluentes. Nós também contamos com apoio da UFMS por meio da divulgação nos 
canais oficiais de comunicação. O projeto também foi divulgado em dois canais televisivos 
locais e três websites de notícias, o que contribuiu para a visibilidade da ação de coleta e prin-
cipalmente da problemática causada pelo descarte indevido de resíduos sólidos. Ao disseminar 
informações científicas e fomentar a conscientização, buscamos empoderar os indivíduos a 
adotarem escolhas mais sustentáveis e a contribuírem para a construção de um futuro mais sau-
dável e equilibrado. O Projeto EcoAção reforça a importância de abordagens participativas e 
educativas para lidar com o problema dos plásticos, além  de evidenciar a necessidade de ações 
para reduzir a poluição e promover a sustentabilidade. O engajamento de diversos segmentos 
da sociedade é essencial para construir um futuro livre dos impactos nocivos causados pelo 
microplástico.

Palavras-chaves: microplástico; extensão; poluição; coleta de resíduos.
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Resumo
Fertilizantes orgânicos, sejam sólidos ou líquidos, têm sido alvo de intensas pesquisas devido 
à crescente preocupação pelo desenvolvimento de uma agricultura mais sustentável [1]. A uti-
lização de resíduos como a borra de café e o bagaço de malte tem sido amplamente estudada, 
uma vez que esses resíduos apresentam potencial para diversas aplicações biotecnológicas [2], 
incluindo a produção de fertilizantes orgânicos [3]. Esses fertilizantes apresentam diversas van-
tagens em relação aos fertilizantes químicos, como, por exemplo: diminuição das perdas de 
teores de matéria orgânica do solo, que são típicas do excesso de utilização dos fertilizantes quí-
micos [4]; minimização de possíveis impactos na saúde de humanos e animais [4]; diminuição 
de perda de diversidade da microbiota e microfauna do solo [5]; diminuição da lixiviação de 
fertilizantes químicos devido a baixos teores de matéria orgânica no solo, o que pode causar im-
pactos como, por exemplo, a eutrofização [6]. Neste contexto, está sendo iniciado um projeto de 
pesquisa focado na produção de fertilizantes orgânicos a partir da fermentação de borra de café 
e bagaço de malte, cujos objetivos são: quantificar a produção de fertilizantes orgânicos líqui-
dos a partir da fermentação dos resíduos e avaliar o seu potencial agronômico (crescimento de 
plantas). A borra de café utilizada no trabalho está sendo coletada nas cantinas da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, Campo Grande – MS. O bagaço de malte está sendo 
coletado da produção artesanal de cerveja. Após a coleta, os resíduos são secados e estocados. 
Está sendo conduzido um experimento de fermentação anaeróbica com três tratamentos e três 
repetições, totalizando 9 parcelas. Os tratamentos são: T1) apenas bagaço de malte; T2) ba-
gaço de malte + borra de café na proporção 1:1; T3) apenas borra de café. Os fermentadores 
consistem em um balde alimentício com capacidade de 4L e perfuração no fundo, acoplado em 
sua parte inferior a outro balde idêntico com perfuração na tampa. Antes de serem adicionados 
ao balde superior, foi adicionada água ao substrato até a saturação. Após 48h da montagem do 
experimento, o excesso de água, que escorreu para o balde inferior, foi descartado. Os baldes 
permanecerão tampados e em temperatura ambiente durante 5 meses. Os dados de temperatura 
ambiente estão sendo registrados a cada 30 minutos através da utilização de um datalogger. 
Após os 5 meses de fermentação, o líquido lixiviado para o balde inferior será coletado e ar-
mazenado em geladeira (4°C). Uma alíquota de 200mL será utilizada para a determinação de 
valores de pH, sólidos totais e sólidos dissolvidos. O pH será determinado em equipamento 
de bulbo, de bancada, diretamente na amostra. Os sólidos totais serão determinados através 
de evaporação de 100mL de amostra, após homogeneização dos 200mL, em temperatura de 
105°C até a secagem total. Os sólidos dissolvidos serão determinados da mesma maneira que 
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os sólidos totais, com a diferença de haver um passo de centrifugação a 5.000 rpm durante 10 
minutos antes da secagem do material, com descarte do material sedimentado. O material só-
lido (balde superior) remanescente do processo de fermentação será compostado. O material 
sólido das três repetições de cada tratamento será juntado e transferido para caixas de plástico, 
onde o material será revolvido a cada dois dias, durante três meses, para que ocorra a compos-
tagem. A necessidade de adição de água ao material em processo de compostagem será avaliada 
pelo “método da mão”, amplamente utilizado na condução de compostagem, consistindo em 
pegar um punhado do composto e apertar firmemente, sendo que a necessidade de adição de 
água é constatada quando não há surgimento de água entre os dedos [7]. Serão realizados dois 
bioensaios de germinação e crescimento vegetal [8] para a avaliação da eficiência agronômica 
dos fertilizantes orgânicos produzidos: o líquido (coletado no balde inferior durante o processo 
de fermentação) e o sólido (produzido após o processo de compostagem do material sólido 
remanescente do processo de fermentação). O solo utilizado no bioensaio (um latossolo) será 
retirado da área de compostagem do projeto Composta UFMS. A espécie vegetal utilizada será 
a Solanum lycopersicum (alguma variedade de tomate cereja) em vasos plásticos contendo 1,5L 
de solo ou mistura de solo e composto orgânico. Ambos os bioensaios serão conduzidos em de-
lineamento inteiramente casualizado e contendo três repetições por tratamento. Serão adiciona-
das, a 2mm de profundidade, 10 sementes de S. lycopersicum em cada vaso para a determinação 
da porcentagem de germinação, sendo efetuado o desbaste após a germinação, permanecendo 
até o final do experimento apenas uma planta por vaso. Após cerca de 90 dias após a semeadu-
ra, as plantas serão retiradas dos vasos para a determinação da massa da matéria seca da parte 
aérea após secagem em estufa com ventilação forçada a 70ºC até peso constante. No primeiro 
bioensaio, para testar o fertilizante líquido produzido na fermentação anaeróbica, serão quatro 
tratamentos (três fertilizantes produzidos mais o controle negativo, contendo apenas solo). A 
irrigação será realizada a cada três dias, adicionando-se uma solução diluída 10x do respectivo 
fertilizante líquido. Isto será realizado evitando-se adicionar excesso da solução, evitando-se 
o extravasamento da solução pela parte inferior do vaso. No segundo bioensaio, para testar os 
compostos orgânicos sólidos produzidos, serão quatro tratamentos (três compostos produzidos 
mais o controle negativo, contendo apenas solo). O substrato consistirá na mistura de duas par-
tes de solo para uma parte do composto orgânico. A irrigação será realizada a cada três dias. Os 
dados obtidos serão submetidos à análise de variância, comparando-se as médias pelo teste de 
Scott & Knott ao nível de 5% de significância.

Palavras-chaves: potencial agronômico; fermentação anaeróbia; resíduos
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Resumo
O Projeto de Destinação de Resíduos Perigosos da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 
iniciado em 2015, é uma iniciativa que visa à destinação ambientalmente adequada de resíduos 
perigosos gerados pela instituição. Com o objetivo de minimizar os impactos ambientais e pro-
teger a saúde pública, o projeto se dedica ao manejo seguro e responsável de diferentes tipos 
de resíduos perigosos. Desde o seu início, o projeto tem desempenhado um papel essencial na 
gestão de resíduos perigosos na UFU, garantindo que esses materiais sejam tratados e descarta-
dos corretamente. Até o momento o projeto já destinou cerca de 295 toneladas de resíduos pe-
rigosos, demonstrando seu compromisso com a sustentabilidade e o respeito ao meio ambiente. 
Os principais tipos de resíduos perigosos tratados pelo projeto incluem os resíduos Biológico 
Infectante (Grupo A), Perfurocortante (Grupo E), Carcaças (A2), Químicos (Grupo B), Pilhas 
e Baterias (Grupo B) e Lâmpadas Fluorescentes (Grupo B). Esses resíduos apresentam riscos 
significativos à saúde e ao meio ambiente quando não são tratados adequadamente, tornando a 
atuação do projeto ainda mais relevante. A cobertura do projeto se estende aos quatro municí-
pios em que a UFU atua e a todos os sete campi da instituição. Essa abrangência é fundamental 
para garantir que todas as unidades da universidade estejam engajadas na destinação correta 
dos resíduos perigosos e cumpram com suas responsabilidades ambientais. A gestão adequa-
da de resíduos perigosos é um desafio que requer ações coordenadas, envolvimento de toda a 
comunidade acadêmica e parcerias com órgãos e empresas especializadas. O projeto da UFU 
adota uma abordagem integrada, que envolve a conscientização, a capacitação dos profissionais 
envolvidos e o estabelecimento de procedimentos adequados para a coleta, armazenamento, 
transporte e tratamento dos resíduos perigosos. Uma das etapas fundamentais do projeto é a se-
paração e acondicionamento adequado dos diferentes tipos de resíduos perigosos gerados pela 
UFU. Cada tipo de resíduo requer uma forma específica de acondicionamento para garantir sua 
segurança e minimizar riscos à saúde e ao meio ambiente. Além disso, é importante conscien-
tizar os membros da comunidade acadêmica sobre a importância de seguir os procedimentos 
corretos na manipulação dos resíduos perigosos. Outro aspecto crucial do projeto é a parceria 
com empresas especializadas na destinação final dos resíduos. Essas empresas são responsáveis 
pelo transporte seguro dos materiais e pela realização do tratamento adequado, garantindo que 
os resíduos sejam neutralizados ou transformados em formas menos nocivas ao meio ambiente. 
A escolha criteriosa dessas empresas é fundamental para assegurar que os resíduos perigosos 
sejam tratados de forma responsável e em conformidade com as normas ambientais e de segu-
rança. Além dos benefícios ambientais, o Projeto de Destinação de Resíduos Perigosos da UFU 
também contribui para a segurança dos profissionais envolvidos no manejo desses materiais. 
Ao seguir procedimentos padronizados e adotar medidas de proteção, o projeto promove um 
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ambiente de trabalho mais seguro e reduz os riscos de acidentes e contaminações. A destinação 
adequada desses materiais contribui para a proteção da saúde pública e do meio ambiente, além 
de demonstrar o compromisso da universidade com a sustentabilidade e a responsabilidade 
social.

Palavras-chaves: gestão; resíduos perigosos; responsabilidade.
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Resumo
Um campus universitário é um grande gerador de resíduos, dentre os quais destaca-se o resí-
duo sólido urbano (RSU), composto por recicláveis secos (plásticos, papéis, papelão, metais, 
vidros), orgânicos (sobras de alimentos dos restaurantes, copas e lanchonetes, e resíduos de 
poda e capina das áreas verdes) e rejeitos (resíduos não passíveis de recuperação e tratamento 
por tecnologias economicamente viáveis, e que são destinados a aterros, tais como materiais 
recicláveis contaminados, resíduos de banheiros, entre outros). A política nacional de resíduos 
sólidos (PNRS), instituída pela Lei 12.305/2010 [1], estabelece a seguinte ordem de prioridade 
para o gerenciamento dos resíduos: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 
(incluindo a recuperação energética) dos resíduos, e a disposição final ambientalmente adequa-
da dos rejeitos, em aterros sanitários. Considerando a ausência de uma definição de prevenção 
de resíduos (não geração/redução) na PNRS, cabe colocar aquela adotada na Diretiva Europeia 
de Resíduos [2]: “medidas tomadas antes que uma substância, material ou produto se torne resí-
duo, destinadas a reduzir a quantidade de resíduos, os impactos no ambiente e na saúde humana 
resultantes dos resíduos gerados, ou teor de substâncias perigosas presentes nos materiais e 
nos produtos”. Logo, a prevenção envolve medidas para “evitar” a geração do resíduo, e no 
contexto do RSU, depende fortemente da mudança de hábitos e comportamentos, o que por sua 
vez demanda ações de educação ambiental direcionadas à redução do consumo e do desperdí-
cio de recursos. Neste contexto, a Universidade Estadual de Campinas adota, em seu Plano de 
Gestão de Resíduos Sólidos [3], a prevenção como estratégia prioritária, e estabelece que todas 
as unidades e órgãos devem elaborar um Programa de Prevenção de Resíduos (PPR). Desta 
forma, o objetivo deste trabalho é apresentar a metodologia adotada no desenvolvimento de um 
projeto estratégico para implementação do Programa de Prevenção de Resíduos na Faculdade 
de Tecnologia da UNICAMP. Na fase de planejamento do PPR, foram identificadas as princi-
pais dificuldades a serem enfrentadas quando se trata da internalização de medidas de preven-
ção nos Planos de Gerenciamento de Resíduos das Unidades, e as respectivas medidas para 
suplantá-las: (i) Falta de percepção da comunidade sobre as responsabilidades pela geração do 
resíduo, o que demanda a adoção de ações de sensibilização para promover o envolvimento da 
comunidade na prevenção do resíduo; (ii) Ausência do conhecimento sobre prevenção, o que 
demanda a integração do conhecimento, e a distinção entre os conceitos de prevenção e reci-
clagem; (iii) Ausência de ações de prevenção no âmbito da Universidade, o que demanda a im-
plementação de ações de não geração, eliminação, redução e reutilização, de forma a reduzir o 
volume de resíduos destinados à reciclagem e aos aterros; (iv) Ausência de segregação adequa-
da e quantificação dos diferentes RSU gerados, o que demanda um estudo de caracterização, 
e a adoção de coletores e informativos para a segregação adequada. As etapas previstas para a 
implementação do PPR são as seguintes: (i) Criação de uma Comissão Interna responsável pelo 
projeto, formada por docentes, funcionários e estudantes; (ii) Criação de uma identidade visual 
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do Programa, visando a sua institucionalização; (iii) Caracterização dos resíduos gerados nos 
prédios de salas e administrativos; (iv) Identificação das demandas de recursos e infraestrutu-
ra; (v) Elaboração de informativos, campanhas de conscientização e procedimentos voltados 
à prevenção e à segregação dos resíduos; (vi) Elaboração de indicadores de monitoramento. 
Na etapa de caracterização foi realizada a pesagem dos resíduos diariamente, por um período 
de um mês, onde obteve-se uma média de 2,8 kg/dia, considerando-se os resíduos coletados 
em dois prédios administrativos, os quais possuem salas de docentes, copas, e secretarias de 
pesquisa, graduação, pós-graduação e extensão. Em seguida, foi determinada a composição 
gravimétrica dos resíduos, a partir de amostragens realizadas durante três dias, separando-se os 
resíduos nas seguintes categorias: papel (32,1%), orgânicos (20%), papel toalha (17,8%), borra 
de café (12,1%), papelão (5,4%), cápsulas plásticas de café (4,7%), plásticos (3,6%), cápsulas 
de alumínio (0,8%). É importante destacar que o papel toalha refere-se apenas às quantidades 
geradas nas copas, sem considerar a geração dos banheiros. A partir desse levantamento preli-
minar, foram delineadas algumas medidas de prevenção, que deverão ser implementadas nos 
próximos meses; tais medidas concentram-se nos resíduos mais significativos. A primeira estra-
tégia envolve a melhoria do sistema de coleta dos resíduos dentro dos prédios. Atualmente não 
há coletores diferenciados para recicláveis dentro das salas e copas, e pretende-se eliminar as 
lixeiras das salas e posicionar coletores em pontos estratégicos dos corredores, sendo um cole-
tor para rejeito, um para recicláveis em geral e outro apenas para papel, pois trata-se do resíduo 
gerado em maior quantidade. Nas copas serão colocados três coletores, sendo um para rejeitos, 
um para recicláveis e um para resíduos orgânicos e borra de café, que serão destinados à com-
postagem. Entendemos que essa estratégia não configura prevenção, mas é um estágio impor-
tante no contexto da gestão dos resíduos, pois irá possibilitar um maior controle e identificação 
por parte dos usuários, dos resíduos (muitos dos quais podem ser evitados) que são gerados. 
Será criado um programa específico para a conscientização sobre o desperdício de papel, pois 
mesmo com boa parte dos processos administrativos sendo tramitados todos de forma digital, 
há ainda o hábito de se imprimir documentos para conferência, e logo depois eles são descarta-
dos. Outra iniciativa envolve a eliminação do uso de toalha de papel, e para tanto, será realizado 
um questionário para entender as motivações dos usuários, quanto ao uso de secadores de ar, e 
ao uso de toalhas reutilizáveis nas copas. Após a implementação dessas medidas, será realizado 
o monitoramento para avaliar os resultados, e poderão ser feitos os ajustes necessários. E con-
siderando o princípio da melhoria contínua nos processos de gestão, novas medidas preventivas 
serão identificadas, avaliadas e implantadas. 

Palavras-chaves: greenmetric; prevenção de resíduo; resíduo sólido. 
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Resumo
I – Introdução e contexto: A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 12.305, de 
2 de agosto de 2010 [1], e o Decreto nº 11.043, de 13 de abril de 2022 [2], apresentam cami-
nhos para solucionar ou amenizar a problemática dos resíduos sólidos. No âmbito da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), a Política de Sustentabilidade, em seu 
Art. 5º traz como um dos seus objetivos: “[...] garantir a gestão dos resíduos sólidos da UFMS 
de forma ambientalmente adequada, com inclusão social e atenção à responsabilidade compar-
tilhada” [3]. E o Plano de Gestão de Logística Sustentável da UFMS (PLS/UFMS), para o pe-
ríodo de 2022- 2024 [4], no Eixo Temático 4: Resíduos Sólidos em seu 1º Objetivo: Implantar 
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a coleta seletiva solidária de resíduos sólidos / Ação: Coleta Seletiva UFMS, traz especifica-
mente na “Meta 1: Promover anualmente capacitação dos colaboradores terceirizados quanto à 
importância da manutenção e organização do espaço e materiais para a disposição dos resíduos 
sólidos (lixeiras seletivas, abrigos, etc)”. II – Problema/oportunidade: Considerando o Termo 
de Referência do Edital n. 14/2022 [5], destacamos os critérios de sustentabilidade. Dessa for-
ma, o termo traz a orientação dos empregados para colaboração de forma efetiva no desenvol-
vimento das atividades de separação de resíduos sólidos e a separação dos resíduos recicláveis 
descartados e para destiná-los à coleta seletiva municipal ou às associações e cooperativas 
dos catadores de materiais recicláveis. Neste sentido, a contratada deve separar os resíduos 
recicláveis descartados pelo órgão ou entidade, na fonte geradora, e organizar a coleta seletiva 
conforme legislação específica; deve colaborar de forma efetiva na implantação do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UFMS [6]. No relatório de avaliação de 2022 do PLS/
UFMS indicou que a Meta 1, supracitada, não foi atendida [7]. Mediante a toda essa contextuali-
zação, surge a seguinte questão: Como organizar a capacitação dos colaboradores terceirizados 
quanto aos resíduos sólidos gerados na UFMS? III – Intervenção proposta: O Projeto Recicle 
+, cujo objetivo é apresentar um plano de ação para a capacitação do pessoal terceirizado do 
serviço de limpeza e conservação da UFMS quanto a separação adequada dos resíduos sólidos 
produzidos na instituição, organização do espaço, manutenção das lixeiras e manejo e acondi-
cionamento adequado para a coleta seletiva. A proposta será organizada considerando os do-
cumentos da UFMS [3, 4 e 6]. Bem como o arquivo relativo à limpeza e conservação [5]. Além 
da legislação pertinente [1 e 2]. Serão realizados registros fotográficos e anotações (diário de 
bordo) da situação do armazenamento dos resíduos sólidos, serão realizadas entrevistas e levan-
tamentos com a equipe da  Diretoria de Desenvolvimento Sustentável (DIDES/UFMS) e com 
as pessoas responsáveis pelo contrato de limpeza e conservação (UFMS e empresa contratada). 
E entrevistas, tipo grupo focal, com o pessoal da limpeza para compreender a realidade do tra-
balho, as dificuldades e as proposições de melhoria que eles vislumbram. A partir de então serão 
elaborados os produtos, tendo com base a realidade, o contexto e a problemática levantadas. 
Tratar-se-á de um plano de execução (no formato de um relato técnico) com os seguintes itens: 
a) Apresentação do contexto e da realidade investigada considerando a prestação de serviços de 
gestão e execução de limpeza, asseio e conservação predial para atender à UFMS; b) Descrição 
do diagnóstico do problema/oportunidade a partir dos relatos dos trabalhadores dos serviços de 
limpeza da UFMS; c) Proposta de intervenção com um plano de execução para capacitação/
aprimoramento das ações dos colaboradores terceirizados quanto à importância da manutenção 
e organização do espaço e materiais para a disposição dos resíduos sólidos; d) Contribuições 
tecnológico-sociais resultantes da intervenção proposta; e) Relatório técnico e anexos: plano de 
ensino (ementa, objetivos, programa, procedimentos, recursos, bibliografia e avaliação) e ma-
terial (guia didático, documento contendo texto teórico de apoio e slides). Os anexos poderão 
ser utilizados pela DIDES/UFMS e Agência de Internacionalização e de Inovação (AGINOVA/
UFMS) na execução da ação. IV – Resultados esperados: Elaboração de um Relato Técnico 
visando apresentação ou publicação para dar visibilidade a proposta apresentada; elaboração de 
um relatório diagnóstico da realidade das lixeiras, abrigos e espaços para acondicionamento dos 
resíduos sólidos na UFMS; elaboração de um plano de ensino vinculado à realidade, contexto 
e problemática levantados para organização da capacitação; e, apresentação do material didá-
tico para suporte da capacitação. Dessa forma, há a previsão de entrega dos seguintes produtos 
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finais: Relato técnico, Plano de ensino, Material: guia didático, Material: documento contendo 
texto teórico de apoio e Material: slides.V – Contribuição tecnológico-social: Conhecimento 
sobre o plano de ação a partir do Relato Técnico; os gestores terão uma visão da situação das 
lixeiras, abrigos e locais dos resíduos sólidos; acesso ao plano de ensino proposto a partir da 
realidade, contexto e problemática levantados; acesso aos materiais didáticos para a execução 
do curso; e acesso ao plano de execução com todas as etapas para a capacitação. É importante 
destacarmos que a execução do plano de ação proposto se vincula aos Resíduos, Categoria 3 
do GreenMetric, especificamente ao indicador WS1 - Programa de reciclagem de resíduos da 
universidade [8] e está relacionado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, sendo o ODS 
11 - Cidades e comunidades sustentáveis, o principal, e os ODS 12 - Consumo responsável e 
ODS 17 - Parcerias pelas metas, os secundários [9]. O presente projeto foi aprovado na primei-
ra etapa do Desafio UFMS Sustentável [10] como uma ação do Time Enactus UFMS Campo 
Grande com parceria com o Times Enactus UFMS Paranaíba.

Palavras-chaves: gerenciamento de resíduos sólidos; capacitação de pessoal; impactos 
socioambientais. 
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Resumo
O desperdício de alimentos é um problema global e não apenas dos países desenvolvidos, tor-
nando-se assim uma das metas da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). A 
ONU estimou que 17% de todos os alimentos do mundo foram desperdiçados em 2019. Este 
número chegou ao total de 931 milhões de toneladas1,3. Para exemplificar, essa quantidade 
equivale a aproximadamente 23 milhões de caminhões de 40 toneladas totalmente carregados 
que, se enfileirados, comporiam uma distância suficiente para circundar a Terra sete vezes2. O 
Brasil, apesar de ser um dos principais produtores de alimentos do mundo, também é um dos 
países com o maior índice de desperdício de alimentos. De acordo com dados do IBGE, cerca 
de 30% dos alimentos produzidos no país acabam sendo jogados fora, o equivalente a cerca de 
46 milhões de toneladas de alimentos por ano, sendo que 60% deles vêm do consumo no dia a 
dia das famílias4. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS 12) preconiza assegurar 
padrões de produção e consumo sustentáveis, sendo que a meta é, até 2030, reduzir pela metade 
o desperdício de alimentos per capita mundial, nos níveis de varejo e do consumidor, e reduzir 
as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo as perdas 
pós-colheita5. Diante dos fatos apresentados, o presente trabalho aborda um dos grandes proble-
mas do desperdício, a quantidade para o preparo de refeições e o momento de quantificar o que 
vai consumir. A intervenção consistiu no cálculo de refeições preparadas pela empresa contra-
tada para prestação de serviço no Restaurante Universitário da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul e quantificação diária de sobras de alimentos após as refeições (almoço e jantar) 
em período de um ano (julho de 2022 a junho de 2023). O indicador utilizado é o coeficiente 
da quantidade de gramas que sobram de acordo com o número de refeições realizadas no dia⁶. 
Os resultados são apresentados: 

2022
  Julho Agosto Setembro Outubro novembro Dezembro
Número de refeições 4423 20719 20817 14757 14696 1014
Total mês - Kg 110,86 520,98 535,39 373,51 352,86 25,5
Média/refeição - g 25,06 25,15 25,72 25,31 24,01 25,07
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2023
Fevereiro Março Abril Maio Junho

Número de refeições 1999 25601 22006 29071 19464
Total mês - Kg 61,8 893 624,3 648,4 399,8

Média/refeição - g 30,9 34,4 28,3 22,3 20,5

Seguindo a política de sustentabilidade com uma atuação responsável e compartilhada7, as so-
bras de alimentos são destinadas a dois projetos, a saber: uma parte para alimentação de animais 
para produção de ovos orgânicos/livres de hormônios e outra para o processo de reciclagem 
de lixo orgânico por meio do projeto de compostagem da UFMS onde há a transformação da 
matéria orgânica em adubo natural.  A ação descrita está em consonância com a Política de 
Sustentabilidade⁷ da UFMS alinhada com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, 
integrado ao Projeto Pedagógico Institucional – PPI e ao Plano de Governança Institucional 
– PGI da UFMS, Resolução nº 260/2022 do Conselho Diretor, Capítulo IV, Art. 7º, inciso I, a 
qual está alicerçada em princípios e objetivos que vão ao encontro com a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Geral das Nações Unidas – ONU e a ABNT NBR 
ISO 26000:2010, que trata sobre Diretrizes em Responsabilidade Social.    

Palavras-Chaves: sustentabilidade; desperdício; reaproveitamento.
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Resumo
O Centro Universitário SENAC – Santo Amaro está localizado no bairro de Santo Amaro 
(Jurubatuba), zona sul da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Brasil, compreendendo 
diversas edificações, entremeadas por áreas verdes e amplo paisagismo, ocupando uma área 
total de 154.000 m2 [1]. Em termos proporcionais as áreas vegetadas ocupam cerca de 1/3 do 
Campus, englobando desde locais com grama da variedade Esmeralda (Zoysia Japonica Steud.) 
até árvores de médio e grande porte, como por exemplo Figueiras (Ficus americana), Pau-
Ferro (Caesalpinia leiostachya), Pata-de-Vaca (Bauhinia forficata), Ipês (Handroanthus sp.), 
Palmeiras (Roystonea sp.) e Jerivás (Syagrus romanzoffiana). Em termos do extrato arbóreo 
e arbustivo, foram catalogadas 62 espécies, compreendendo 2086 indivíduos. Considerando-
se toda essa vegetação, o processo de manutenção, com podas, cortes de grama e varrição de 
folhas gera um volume muito grande de matéria orgânica que é convertida em 300 kg/mês de 
composto orgânico, reaproveitando cerca de 80% da biomassa originalmente gerada. O pro-
cesso de Compostagem ocorre em uma área da Estufa do campus, onde são formadas leiras 
estáticas. Esse processo não exige tombamento ou revolvimento regular do material para que 
ocorra a aeração, mistura da matéria orgânica e homogeneização da temperatura [2]. A leira é 
construída de forma que a matéria orgânica seca de alta granulometria fique na parte inferior 
(base) e folhagens e cortes de grama fiquem na porção superior (topo), o que facilita o processo 
de aeração por convecção natural. Desta forma, os custos operacionais para a produção do com-
posto são bastante reduzidos. O tempo de conversão da biomassa verde em adubo vegetal gira 
em torno de 3 a 5 meses, dependendo das condições atmosféricas locais (temperatura, umidade 
e insolação), no período, bem como da quantidade de lignina e celulose componentes da ma-
téria vegetal colocada na compostagem. O composto orgânico gerado, extremamente rico em 
nutrientes é totalmente reutilizado no Campus, para adubação e recuperação do teor nutricional 
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do solo, fazendo com que não seja necessária a utilização de adubos de origem química, sendo 
portanto mais ecológico e sustentável; ademais o material também é usado para a cobertura da 
grama no período frio do inverno, o que aumenta a sustentabilidade do processo. Outras con-
tribuições importantes dessa prática são a redução dos resíduos sólidos orgânicos que seriam 
enviados para aterros sanitários, propiciando uma diminuição na quantidade de metano gerado 
nesses locais [3], contribuindo para a redução do efeito estufa.

Palavras-chaves: resíduos orgânicos; biomassa vegetal; compostagem; sustentabilidade apli-
cada ao solo. 
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Resumo
O gerenciamento adequado de resíduos sólidos emergiu como uma questão crítica no cenário 
brasileiro, destacando sua importância na mitigação de impactos socioambientais. O processo 
de gerenciamento corrobora desde a minimização do uso de matéria prima até a sua disposi-
ção, com oportunidades de desenvolvimento de novas cadeias industriais verdes, a partir do 
estabelecimento de sistemas de logística reversa. As universidades têm um importante papel na 
construção de um modelo de sociedade que maximize o aproveitamento dos resíduos sólidos.  
representa uma prática estratégica para as universidades. Através da promoção da sustentabili-
dade ambiental, pela adoção de práticas de coleta, segregação, tratamento e disposição adequa-
dos dos resíduos as universidades podem contribuir para a conservação da qualidade ambiental, 
evitando processos poluidores de impactos diretos e indiretos. Porém, há também o exemplo 
educacional que pode ser explorado, buscando inserir no processo de aprendizagem a impor-
tância do gerenciamento adequado de resíduos sólidos. Ao implementar práticas sustentáveis 
no campus, a instituição oferece um exemplo concreto de como a teoria pode ser aplicada na 
prática para resolver desafios ambientais. Portanto, o processo de gerenciamento de resíduos 
representa uma questão crucial da responsabilidade social universitária em relação à comunida-
de local e ao meio ambiente em geral. O Centro Universitário Facens contribui para minimizar 
os impactos negativos que poderiam ocorrer devido ao descarte inadequado de resíduos, com 
contínua busca por maneiras mais eficientes de coletar, reciclar e tratar os resíduos, promo-
vendo a adoção de novas tecnologias e práticas sustentáveis. O presente trabalho demonstra, 
em um estudo de caso, as técnicas e práticas de gerenciamento de resíduos adotadas no Smart 
Campus Facens. Diversos desafios foram superados desde o início de ações para gerenciamento 
dos resíduos, incluindo a transição para um modelo de gestão sistemático e sistematizado para 
gerenciamento dos resíduos sólidos gerados. Uma ferramenta de diagnóstico foi desenvolvida, 
para avaliação da infraestrutura física e de gestão das práticas de gerenciamento de resíduos do 
Campus. A motivação para seu desenvolvimento se deu pelas dificuldades encontradas na im-
plementação de um sistema de gerenciamento, onde normalmente são pautadas por ações pon-
tuais e sem o estabelecimento de ações programadas, planejadas, e sistematizadas por processos 
e consolidação de modelo de gestão com foco na melhoria contínua. Elementos gerenciais, 
administrativos e operacionais foram trabalhados e como resultado, obteve-se uma significativa 
melhoria do sistema, com impactos na estrutura organizacional, política e inteligência coletiva. 
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Conclui-se que a abordagem permite a identificação de pontos fortes, oportunidades, pontos 
fracos e ameaças existentes no sistema de gerenciamento de resíduos. Diversos elementos de 
gestão foram identificados, possibilitando a construção de um plano de ação voltado para apri-
moramento do sistema de gerenciamento de resíduos existente.
 
Palavras-chaves: gestão; reuso; reciclagem; redução; redesenho; framework. 
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Resumo
Universidades são instituições que funcionam como agentes de inovação e precursores de mu-
danças. No entanto, a implementação de medidas para uma operação mais sustentável não é 
trivial e exige planejamento e investimento [1]. A ferramenta do Plano de Logística Sustentável 
(PLS) tem um papel importante auxiliando na realização de projetos relevantes na área da sus-
tentabilidade ambiental [2].  O presente trabalho buscou contribuir para a elaboração do PLS da 
UFRJ, focando na área temática “Água e Esgoto”, especificamente nas possibilidades de reuso 
de água na Escola de Química da UFRJ (EQ). A EQ opera em seus laboratórios vários equi-
pamentos que usam e descartam água sem que haja contaminações ou alterações relevantes na 
sua qualidade [3]. Esses equipamentos foram mapeados, analisando a quantidade e localização 
de água descartada. Em seguida foi realizada uma estimativa sobre o consumo de água nos 
banheiros da unidade, tal como um levantamento sobre a infraestrutura existente em relação ao 
abastecimento de água do prédio. Foram também estudados diferentes casos nos quais houve a 
implantação de projetos para o reaproveitamento de água e, baseado em todas as informações 
levantadas sobre a realidade da EQ, foi definido o melhor modelo de aplicação para a unidade 
estudada. Baseado nisso, foi feita uma estimativa de investimento e prazo de retorno do mesmo. 
A EQ ocupa o bloco E e partes do bloco I do prédio principal do Centro de Tecnologia, onde 
laboratórios são localizados no subsolo, no primeiro e no segundo andar.  Os equipamentos que 
foram identificados como mais relevantes em relação ao desperdício de água são destiladores, 
que correspondem a 96% da água limpa descartada. Outros equipamentos que também possuem 
certa relevância são condensadores, TAG, máquinas de gelo, rota-evaporador e desumidifica-
dor. Entre as possibilidades de reuso foi identificado como mais adequado o reuso em banheiros 
próximos aos laboratórios, cruzando dados de água descartada com resultados da modelagem 
de demandas. A análise econômica baseou-se no orçamento do projeto realizado em outro cen-
tro da UFRJ, através do qual obteve-se, de forma detalhada, os custos envolvidos no proje-
to, que foram agrupados em 6 grandes grupos: Serviços Gerais (Mão-de-obra), Montagem de 
Unidades Autônomas de Captação e Bombeamento (UACB), Instalação de UACB, Instalação 
de reservatórios externos e da malha de canos de interligação com as UACB, Montagem do 
quadro elétrico de comando e instalação de bombas centrífugas, Reservatórios externos. Em 
relação aos custos operacionais, tarifas de energia elétrica para operação de bombas e tarifas 
de água e esgoto precisam ser levados em consideração para definir os gastos adicionais pro-
vocados por bombeamento e economias pela redução do consumo de água. Como resultado foi 
identificado neste estudo que se poderia recuperar uma quantidade 124 m³ de água por mês, 
gerando uma economia de R$3.613. O custo de investimento para tal sistema de reuso chega-
ria em R$319.459,62 o que resultaria num período de retorno de menos de 8 anos. Ademais 
foi identificado que a performance econômica seria otimizada com a integração de somente 6 
laboratórios mais relevantes em relação ao desperdício de água. Desta forma, 111 m³ seriam 
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economizados, gerando uma economia de R$3.238. O investimento chegaria a R$233.783,90, 
exigindo um tempo de retorno de 6 anos.

Palavras-chaves: reuso de água; destiladores; plano de logística sustentável.
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Resumo
A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) possui como missão o desenvolvi-
mento e socialização do conhecimento, formando profissionais qualificados para a transfor-
mação da sociedade e o crescimento sustentável do país. Para o alcance dessa missão, cultiva 
valores de ética, respeito, transparência, efetividade, interdisciplinaridade, profissionalismo, 
independência e sustentabilidade, possuindo dentre seus objetivos a consolidação de práticas 
de sustentabilidade1. Diante desse contexto, a Auditoria Interna Governamental (AUD), em 
cumprimento aos seus objetivos de agregação de valor à gestão e auxílio para o alcance dos ob-
jetivos institucionais, segundo os princípios constitucionais e legais, realizou, no ano de 2019, 
o trabalho de avaliação da gestão dos recursos hídricos na Cidade Universitária, tendo em vista 
a preocupação com o desperdício e com o aumento no consumo de água. Foram investigados os 
fatores impactantes na gestão eficiente dos recursos hídricos na UFMS, avaliando-se os riscos 
que pudessem acarretar prejuízos financeiros, sociais, ambientais e à imagem da Instituição 
e, por consequência, afetar a prestação de serviços à comunidade acadêmica. Percebeu-se a 
existência de insuficiência das campanhas de conscientização quanto ao desperdício de água; a 
fragilidade dos controles internos quanto à manutenção hidráulica preventiva em torneiras, sa-
nitários e encanamentos; a falta de aproveitamento da água da chuva captada pelas calhas para 
seu uso nas obras, nas atividades de limpeza e de irrigação; o uso de destiladores, com alto con-
sumo de água, na limpeza e manutenção de materiais nos laboratórios e clínicas2; a carência de 
utilização de aquíferos subterrâneos (poços) como fonte alternativa de abastecimento, o que im-
pactou negativamente nas pesquisas realizadas na piscicultura, elevou os custos das atividades 
que necessitavam da purificação da água encanada, além de gerar desperdício de água potável 
com limpeza e irrigação, esclarecendo-se, a título de exemplo, que, para irrigar o gramado do 
Estádio Morenão, há um consumo médio mensal do equivalente a um milhão de litros3. Como 
propostas de intervenção foram recomendadas a afixação de adesivos de conscientização nos 
sanitários, copas, laboratórios e demais localidades, com a inclusão dessas ações no Plano de 
Logística Sustentável da UFMS; a promoção de uma política de manutenção hidráulica pre-
ventiva, de incentivo ao relato de ocorrências de vazamentos hidráulicos e, ainda, detectiva, 
por meio da correção de perdas por vazamentos; a previsão, no contrato de obras, de cláusula 
acerca da obrigatoriedade do aproveitamento das águas pluviais; a redução da lavagem das 
áreas externas, promovendo a limpeza com a utilização de meios que prescindam o uso da água; 
a substituição de destiladores por aparelhos purificadores por osmose reversa para a limpeza e 
manutenção dos materiais laboratoriais, oportunizando relevante economia de recursos hídricos 
nessa atividade2; a reativação dos poços para as atividades de limpeza, irrigação, dessedentação 
de animais, ensino e pesquisa, de modo a possibilitar mais eficiência no uso dos recursos hídri-
cos na UFMS3. Ademais, por meio dos trabalhos, foi possível notar a existência da incorporação 
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de um Geofone Eletrônico, aparelho responsável pela detecção precisa de vazamentos, por meio 
de doação da empresa Águas Guariroba S.A, o qual estava inoperante por falta de capacidade 
técnica dos servidores para manejá-lo. Posto isso, orientou-se que o Laboratório de Eficiência 
Energética e Hidráulica em Saneamento (LENHS), localizado na Faculdade de Engenharias, 
Arquitetura e Urbanismo e Geografia (FAENG), apoiasse a Administração no treinamento do 
pessoal da manutenção da UFMS para a operação dos equipamentos de detecção de perdas2. 
Os resultados obtidos, por meio da implementação das recomendações, trouxeram benefícios 
financeiros, quantificados em R$ 182.927,43, em razão da economia de água promovida pela 
irrigação do Estádio Universitário Pedro Pedrossian mediante a captação de água subterrânea 
por poços tubulares profundos e não quantificados em relação à redução da utilização da água 
na limpeza de ambientes externos e à previsão de reutilização da água da chuva nos projetos 
e na execução das novas obras desenvolvidas; os benefícios não financeiros alcançados estão 
relacionados ao aprimoramento das campanhas de conscientização quanto ao uso dos recursos 
hídricos. Como contribuição social do trabalho de auditoria realizado, destaca-se o aprimora-
mento dos controles internos da Instituição, fomentando boas práticas para o uso racional dos 
recursos hídricos, aspecto fundamental para o desenvolvimento sustentável das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, disseminando o valor da sustentabilidade para a comunidade uni-
versitária e aumentando a eficiência no cumprimento da função social da Universidade.
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Resumo
Em nossa sociedade, a água é um recurso natural importante para a realização de diversas ativi-
dades; contudo, são muitas as vezes que é utilizada sem nenhum cuidado. Esse descaso  traz  à  
tona  uma  discussão  sobre o uso da água, que demonstra que, tanto às organizações  privadas 
quanto às públicas, devem se preocupar com a escassez do recurso que é tão mal distribuído no 
planeta. Nas Instituições de Ensino Superior (IES), as atividades administrativas, de ensino e 
de pesquisa consomem uma grande quantidade de água, energia e recursos. Ademais, têm um 
papel relevante na propagação de informações científicas para a sociedade, proporcionando de-
bates que esclareçam os problemas ambientais e busquem desenvolver práticas sustentáveis. O 
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (Cefet/RJ) vem estimulan-
do a criação de projetos com o intuito de se tornar uma instituição de ensino consciente social 
e ambientalmente. Um deles, o Projeto Consumo Consciente de Água, verificou-se no campus 
Maracanã do Cefet/RJ. Sua primeira fase iniciou em 2017 com o levantamento de dados de 
consumo de água/ geração de efluentes sanitários no período de 2015 a 2017, obtidos através do 
Sistema Esplanada Sustentável do Governo Federal – SISPES (Gov.br, 2020). Posteriormente, 
de novembro de 2017 a fevereiro de 2018, foi elaborado um checklist para identificar alguma 
espécie de desperdício ou vazamento de água nas louças sanitárias dos banheiros, como tornei-
ras, vasos sanitários, mictórios e chuveiros. Os primeiros resultados apontaram poucos casos de 
vazamentos nas louças sanitárias, principalmente por  conta de ter havido a troca por torneiras 
de fechamento automático e de vasos sanitários com duplo acionamento, bem como a aquisição 
de equipamentos que controlam o fluxo de água por parte da instituição. Na terceira fase, foram 
pesquisadas ações de economia de água (MEC, 2015) para serem implementadas no campus 
Maracanã com vistas à redução no consumo de água para os anos posteriores e à sensibilização 
da comunidade acadêmica. Desenvolveu-se uma ação, chamada de “Comunicação Direta sobre 
Vazamentos”, que monitora os desperdícios ou vazamentos de água, através de um QR Code 
que é encontrado em cartazes fixados nos banheiros do campus (CEFET, 2022). Ao encontrar 
um problema, em especial, vazamento no banheiro, qualquer indivíduo pode acessar o código 
QR no cartaz, por meio de um aplicativo no celular. Abre-se um formulário do Google Form 
na tela do celular, elaborado com cinco perguntas a serem respondidas, que identifica a louça 
sanitária, que apresenta o defeito, e o banheiro do campus. A resposta é recebida imediatamen-
te, através do Sistema de Chamados do Cefet/RJ, pela prefeitura do campus, que direciona 
para a equipe de manutenção realizar o reparo. Desde o dia 13 de agosto de 2018, quando foi 
implementada a ação “Comunicação Direta sobre Vazamentos” nos banheiros, já foram re-
gistrados 204 cadastros com informações sobre a localização dos banheiros que apresentaram 
vazamentos e os tipos de louças sanitárias com irregularidades. Cabe destacar que o banheiro 
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que mais teve problema foi o masculino, sendo que a torneira foi a louça sanitária com mais 
falhas; enquanto que no banheiro feminino foi o vaso sanitário (CEFET, 2022). A ação, que 
está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), traz evidências e reflexões 
significantes em relação ao consumo de água, gerando contribuições tecnológicas, econômicas, 
ambientais e sociais, como: i) redução de desperdícios e do consumo mensal de água: simpli-
cidade em identificar os possíveis vazamentos de água, e consequentemente, uma diminuição 
no consumo de água e nos gastos anuais com a conta; ii) celeridade no reparo dos banheiros: o 
tempo previsto para recuperar uma louça sanitária ou reparar um vazamento foi reduzido, pois 
os responsáveis pela manutenção acolhem os chamados rapidamente, que são realizados pelos 
próprios usuários; iii) ampliação da percepção ambiental: a comunidade acadêmica participa, 
ao observar o problema no banheiro, e colabora com uma prática sustentável, que racionaliza 
o consumo e gastos públicos; iv) criação de uma ação, também utilizando o código QR, com 
intuito de consertar as avarias observadas em outros locais: a ideia inspirou uma ação similar 
que tinha o objetivo de identificar e localizar  elevadores,  bebedouros,  lâmpadas,  tomadas  
com problemas e agilizar os processos de reparo/manutenção na própria unidade; v) incentivar 
outras ações para controlar o consumo e as despesas com a água, fomentando campanhas de 
conscientização para o não desperdício de água, introdução de dispositivos economizadores de 
água, realização de boas práticas de uso consciente da água com os colaboradores da limpeza e 
a reutilização de águas pluviais (LINDSAY et al., 2020); vi) convergir os esforços do Governo e 
da sociedade para garantir o acesso universal e equitativo do recurso natural, reduzir a poluição, 
aumentar a reutilização e reciclagem segura do bem e ampliar o apoio às atividades relacionadas 
ao saneamento básico; e vii) acompanhamento do consumo anual de água da instituição para 
buscar um consumo que se mantenha nos mesmos níveis dos anos anteriores: entre o período de 
2016 a 2018, verificou-se uma redução de 33,3%, houve também uma diminuição de 11% entre 
2018 e 2019. De abril de 2020 a abril de 2022, as atividades institucionais ficaram de forma 
remota, de maneira que o consumo reduziu em 42% em relação ao ano de 2019. Comparando 
os consumos de água dos anos de 2022 e 2019, pois foi o ano antes de iniciar o período de 
quarentena da pandemia, observou-se uma diminuição de 27,7%. A ação “Comunicação  Direta  
sobre  Vazamentos”, usando o QR Code alinhado ao formulário, se mostrou uma ferramenta 
eficiente e de baixo custo de implementação, ao identificar os desperdícios gerados por defeitos 
nas louças sanitárias dos banheiros em um curto intervalo de tempo e com a ajuda dos próprios 
usuários do local.

Palavras-chaves: água; sustentabilidade; desperdício; racionalização. 
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Resumo
O Projeto de Manutenção da Qualidade da Água da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 
iniciado em 2017, é uma iniciativa que tem como objetivo garantir a potabilidade da água até o 
ponto de consumo dentro das instalações da instituição. A qualidade da água é essencial para a 
saúde e bem-estar de todos os membros da comunidade acadêmica, e a responsabilidade por sua 
manutenção recai sobre a universidade após a entrega pela concessionária. O projeto foi desen-
volvido com base no Plano de Segurança da Água da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
que busca reorientar a forma de gestão das concessionárias no que diz respeito à qualidade da 
água. A metodologia utilizada no projeto da UFU foi adaptada para o ambiente institucional, 
levando em consideração as particularidades e necessidades da universidade. A abordagem do 
projeto se baseia em três pilares fundamentais: o monitoramento da qualidade da água, a ma-
nutenção predial e a manutenção de equipamentos. Cada um desses pilares desempenha um 
papel essencial na garantia da potabilidade da água e na promoção de um ambiente saudável 
e seguro para a comunidade acadêmica. O primeiro pilar do projeto é o monitoramento cons-
tante da qualidade da água. Esse monitoramento é realizado por meio de análises laboratoriais 
regulares, que verificam a presença de contaminantes e a conformidade com os padrões de qua-
lidade estabelecidos pela legislação. Os resultados das análises são cuidadosamente avaliados 
e, caso alguma irregularidade seja identificada, são tomadas medidas corretivas imediatas para 
resolver o problema. O segundo pilar é a manutenção predial, que compreende todas as ações 
necessárias para garantir a integridade das instalações hidráulicas e prevenir a contaminação da 
água ao longo do percurso até o ponto de consumo. Isso inclui a limpeza e desinfecção regular 
de reservatórios e caixas d’água, a identificação e reparo de vazamentos, a garantia de uma boa 
vedação das tubulações e a proteção contra infiltrações e contaminações externas. O terceiro 
pilar do projeto é a manutenção de equipamentos, que se refere aos dispositivos e equipamentos 
utilizados no tratamento e distribuição da água. É fundamental garantir que esses equipamentos 
estejam funcionando corretamente e de acordo com as especificações técnicas para garantir a 
qualidade da água. Isso inclui a manutenção de filtros, purificadores, bombas e outros dispo-
sitivos relacionados ao sistema de abastecimento de água da universidade. Uma das principais 
estratégias do projeto é a aplicação dos princípios de Múltiplas Barreiras, Análise de Risco e 
Pontos Críticos de Controle. Esses princípios são fundamentais para a promoção de um sistema 
eficiente e seguro de gestão da qualidade da água. A abordagem de múltiplas barreiras envolve 
a adoção de várias etapas de tratamento e controle ao longo do percurso da água, desde a cap-
tação até o ponto de consumo. Isso aumenta a segurança do sistema e reduz os riscos de con-
taminação. A análise de risco é uma ferramenta importante que permite identificar e avaliar os 
possíveis riscos à qualidade da água, permitindo o desenvolvimento de estratégias específicas 
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para mitigar esses riscos. Essa análise leva em consideração fatores como a origem da água, os 
processos de tratamento, o sistema de distribuição e os pontos de consumo. Os Pontos Críticos 
de Controle (PCCs) são etapas do processo em que é essencial controlar a qualidade da água 
para garantir sua potabilidade. Esses pontos são monitorados e controlados de forma siste-
mática para evitar problemas e riscos à saúde. A descentralização da responsabilidade é outro 
aspecto importante do projeto. Ao envolver diferentes setores da universidade, o projeto busca 
assegurar que todas as áreas relevantes estejam envolvidas e comprometidas com a manutenção 
da qualidade da água. Essa abordagem colaborativa é fundamental para a eficácia do projeto e 
para garantir que todas as etapas do processo sejam cuidadosamente coordenadas, além disso, 
demonstra o compromisso da UFU com a saúde e o bem-estar de sua comunidade acadêmica.

Palavras-chaves: entre qualidade; saúde; tratamento; consumo.
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Resumo
A água é um dos recursos indispensáveis e insubstituíveis à vida, sendo um dos bens mais pre-
ciosos existentes na natureza. Entretanto, a água potável ou água doce, encontrada naturalmente 
no meio ambiente, está em escassez devido à degradação ambiental, ao aumento populacional, 
ao desperdício e ao uso crescente em atividades econômicas, tais como: comércio, indústria, 
agricultura e pecuária, entre outros. Este trabalho, inspirado em [1,2,3], tem o objetivo de: 
analisar o consumo da água utilizada para a irrigação; elaborar um estudo sobre a viabilidade 
de captação, reserva e utilização da água da chuva; e projetar um sistema automático para irri-
gação do gramado do campo do Estádio Universitário Pedro Pedrossian (Morenão), localizado 
dentro do campus da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, em Campo Grande/MS. 
Através de levantamento “in loco” e em planta, foram observadas as seguintes características 
do estádio Morenão: o campo de futebol tem dimensões de 105 m x 70 m, ou seja, 7350 m², e 
é usado também como laboratório para o curso de educação física e para práticas de esportes 
pela comunidade; a água utilizada na irrigação é proveniente da rede de abastecimento público; 
a frequência de irrigação é de três vezes por semana no período de estiagem, entre os meses de 
abril e outubro, e quando necessário, nos períodos sem chuva, com a utilização de aspersores. 
O campo é dividido em três partes, sendo instalado dois aspersores rotativos em cada parte. A 
irrigação de cada parte tem uma duração de 40 minutos. O volume de água utilizado para irri-
gação, em cada parte, no período de estiagem é em torno de 25 mil litros, totalizando 75 m³ de 
água potável por irrigação do campo, ou seja, 225 m³ de água potável por semana ou 900 m³ 
mensais. Comparado a valores obtidos em fontes bibliográficas pesquisadas como [4,5,6], este 
consumo de água pode ser considerado elevado. Foram coletados dados sobre a precipitação 
local, a partir de [7], calculada a área de captação, em metros quadrados, e estimada a demanda 
de água potável, a fim de calcular o volume necessário para o reservatório e para avaliar a via-
bilidade econômica e financeira do sistema de aproveitamento de água da chuva. Através dos 
Métodos de Rippl e de Simulação, estabelecidos pela norma NBR 15527/2007 [8], que garante 
o suprimento de água ao longo de todo o ano, foi estimado a necessidade de construção de 
dois reservatórios de 400 m³ para o armazenamento da água da chuva. O projeto de irrigação 
automático do gramado, a exemplo de [9], que incluirá sensores de umidade do solo, ainda se 
encontra em desenvolvimento. Com a irrigação automatizada, o gramado receberá a quantida-
de de água ideal, somente quando necessária, permitindo um desenvolvimento saudável, e a 
possibilidade de economia de água. Por se tratar de um projeto realizado em um estádio pronto 
(antigo), este projeto pode servir de referência para outros estádios que queiram promover 
a sustentabilidade. A economia proporcionada com a redução do consumo de água, além de 
contribuir para o atendimento das metas de [10,11],  pode ter os recursos redirecionados para 
outras áreas, permitindo a realização de melhorias dentro da Universidade. Este trabalho está 
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sendo realizado no Programa de Pós Graduação em Eficiência Energética e Sustentabilidade 
(PPGEES) da UFMS, e tem previsão de conclusão até dezembro de 2023. 

Palavras-chaves: sustentabilidade; água pluvial; irrigação; campo de futebol.

Referências
[1]	MINEIRÃO. Mineirão tem política sustentável para a economia de recursos hídricos.  

Estádio Mineirão. Site do Estádio Mineirão, 21 de março, 2018. Disponível em: http://
estadiomineirao.com.br/o-mineirao/imprensa/noticias/mineirao-tem-politica-sustentavel-
para-economia-de-recursos-hidricos/. Acesso em: 04/04/2023.

[2]	BRASIL. Castelão é o primeiro estádio da América do Sul a receber certificação de 
sustentabilidade. MINISTÉRIO DA CIDADANIA - Secretaria Especial do Esporte, 05 
de dezembro, 2013. Disponível em: http://arquivo.esporte.gov.br/index.php/ultimas-
noticias/209-ultimas-noticias/45882-castelao-e-o-primeiro-estadio-da-america-do-sul-a-
receber-certificacao-de-sustentabilidade. Acesso em: 20/06/2023.

[3]	SILVA, V.M. Viabilidade econômica da implantação do aproveitamento da água da chuva, 
para fins não potáveis, no estádio José Luís Lacerda, em Caruaru-PE. Trabalho de conclusão 
de curso apresentado ao curso de Engenharia Civil do Centro Acadêmico do Agreste da 
Universidade Federal de Pernambuco, 2020.

[4]	LIPFORD, D. How to Calculate Lawn Irrigation Water Usage and Costs. Today’s 
Homeowner. Disponível em: https://todayshomeowner.com/lawn-garden/guides/
calculating-lawn-irrigation-costs/. Acesso em: 23/03/2023.

[5]	AGUIAR, M. A. S. Sustentabilidade no uso da água para rega em estruturas desportivas. 
Instituto Politécnico de Setúbal, 2012.

[6]	TURF FACTORY DIRECT. Sistemas de aspersão para campos de futebol. Turf Factory 
Direct, 2022. Disponível em: https://turffactorydirect.com/2022/07/07/football-field-
sprinkler-systems/. Acesso em: 23/03/2023. 

[7]	RODRIGUES, R. T. Precipitação média mensal, período de janeiro de 2002 até dezembro 
de 2022 do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). Laboratório de Ciências 
Atmosféricas (LCA) / UFMS. Campo Grande/MS. 2023.

[8]	ABNT. NBR 15527 - Água de chuva - Aproveitamento de coberturas em áreas urbanas 
para fins não potáveis – Requisitos. ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
2007.

[9]	RIBEIRINHO, L. Como irrigar a sua área. Casa das Bombas Londrina. 08/09/2017. 
Disponível: https://bombaslondrina.com.br/como-fazer-sistema-irrigacao/. Acesso em: 
01/04/2023.

http://estadiomineirao.com.br/o-mineirao/imprensa/noticias/mineirao-tem-politica-sustentavel-para-economia-de-recursos-hidricos/
http://estadiomineirao.com.br/o-mineirao/imprensa/noticias/mineirao-tem-politica-sustentavel-para-economia-de-recursos-hidricos/
http://estadiomineirao.com.br/o-mineirao/imprensa/noticias/mineirao-tem-politica-sustentavel-para-economia-de-recursos-hidricos/
http://arquivo.esporte.gov.br/index.php/ultimas-noticias/209-ultimas-noticias/45882-castelao-e-o-primeiro-estadio-da-america-do-sul-a-receber-certificacao-de-sustentabilidade
http://arquivo.esporte.gov.br/index.php/ultimas-noticias/209-ultimas-noticias/45882-castelao-e-o-primeiro-estadio-da-america-do-sul-a-receber-certificacao-de-sustentabilidade
http://arquivo.esporte.gov.br/index.php/ultimas-noticias/209-ultimas-noticias/45882-castelao-e-o-primeiro-estadio-da-america-do-sul-a-receber-certificacao-de-sustentabilidade
https://todayshomeowner.com/lawn-garden/guides/calculating-lawn-irrigation-costs/
https://todayshomeowner.com/lawn-garden/guides/calculating-lawn-irrigation-costs/
https://turffactorydirect.com/2022/07/07/football-field-sprinkler-systems/
https://turffactorydirect.com/2022/07/07/football-field-sprinkler-systems/
https://bombaslondrina.com.br/como-fazer-sistema-irrigacao/


128

[10] CIDADES SUSTENTÁVEIS. Agenda 2030. Programa Cidades Sustentáveis. 2015. 
Disponível em: https://www.cidadessustentaveis.org.br/institucional/pagina/agenda2030. 
Acesso em: 20/05/2022. 

[11] ONU. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6. Água Potável e Saneamento. 
NAÇÕES UNIDAS BRASIL. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/6. Acesso 
em: 08/02/2023.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

https://www.cidadessustentaveis.org.br/institucional/pagina/agenda2030
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/6


Educação e Pesquisa



130

A Bacia onde eu moro: a educação ambiental na prática

Nelson Alves Ribeiro1, Sandra Garcia Gabas2

1alvelesms@gmail.com, Escola Estadual João Carlos Flores SED/MS
2sandra.gabas@ufms.br , Faculdade de Engenharias, Arquitetura e Urbanismo e Geografia, 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Resumo
Embora o Brasil possua um conjunto de leis e normas ambientais mais avançadas do mundo, 
esta realidade não se observa em nossa vida cotidiana em todos os cantos deste país. São inú-
meros os problemas e os desafios ambientais decorrentes de ações não sustentáveis em diversas 
atividades econômicas. Contudo, observam-se degradações, principalmente nas áreas urbanas, 
decorrentes de nossa vida cotidiana, incluindo as atividades de lazer. Não são raras as cenas de 
lixo nas vias urbanas, nos espaços de lazer e nas áreas de preservação ambiental. Neste sentido, 
destaca-se a Bacia do Córrego Bandeira (BCB), em Campo Grande. MS [2], uma das bacias hi-
drográficas urbanas do município, na qual situa-se o campus da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, com área de preservação. Como a maioria das drenagens urbanas brasileiras, o 
córrego Bandeira encontra-se bastante degradado, devido a vários fatores ao longo da história 
de desenvolvimento da cidade. A Bacia onde eu moro é um projeto que parte da premissa de 
que para alcançarmos o desenvolvimento sustentável em nossas cidades precisamos modificar 
a conscientização e a prática diária de cada cidadão, sendo a formação de crianças e adolescen-
te um caminho promissor [1] [4] [5] [6]. Partimos da compreensão das normas e das políticas 
federais, estaduais e municipais, bem como das diretrizes pedagógicas relacionadas à educação 
ambiental, com o enfoque de incentivo e de formação educacional; estamos trabalhando em 
uma escola estadual pública, de ensino fundamental e médio, situada na referida bacia hidro-
gráfica, em integração entre universidade e escola, buscando disponibilizar o conhecimento 
científico gerado na universidade para a comunidade residente na bacia. Outra hipótese deste 
trabalho é que a dificuldade de conscientização e de engajamento nas questões ambientais é de-
vida ao desconhecimento, por parte da população, do ambiente em que vivem e da ausência de 
vínculo afetivo (Eu cuido do que conheço e do que gosto) ou da sua conexão com a natureza [3]. 
Para investigar o grau de conhecimento na comunidade escolar, foi efetuado um levantamento 
com professores e alunos da escola João Carlos Flores sobre a BCB, constatando-se o grande 
desconhecimento do ambiente físico em que vivem. Como caminho de conscientização e de 
engajamento, foram planejadas ações práticas, como a visita de professores e alunos ao córrego, 
destacando-se as suas características físicas, biológicas e de ocupação, e o desenvolvimento de 
uma horta escolar. Adicionalmente, os professores participantes do projeto tomaram a iniciativa 
de onserir as características da bacia como exemplos e/ou objetos de análise nos respectivos 
conteúdos de suas disciplinas. O projeto está em andamento, possui como resultados prelimina-
res a avaliação do grau de conhecimento de professores e alunos sobre a BCB, a avaliação dos 
professores sobre a visita de campo efetuada e a inclusão da BCB em disciplinas eletivas que 
estão sendo ministradas na escola neste semestre. Como resultado do conhecimento das bacias 
hidrográficas do município, constatou-se que 82% dos professores não tinham nenhum conhe-
cimento sobre os córregos da cidade. No entanto, após a visita de campo a BCB, observam-se 
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ações no sentido de mudarmos esta realidade por meio das disciplinas eletivas, por eles planeja-
das, em andamento: Meu ambiente eu cuido, Escola sustentável, A importância das plantas para 
a manutenção do córrego Bandeira, O impacto do lixo para a comunidade vegetal no entorno 
do córrego Bandeira, A horta/ jardim da escola e A bacia onde moro.

Palavras-chaves: bacias hidrográficas; conscientização ambiental; recuperação de áreas de-
gradadas; cidades sustentáveis. 
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Resumo
Diante do aumento dos impactos socioambientais consequentes do desenvolvimento do mun-
do e dos anseios da sociedade em mitigá-los, a agropecuária tem avançado no emprego de 
técnicas modernas de produção e na difusão de práticas sustentáveis, considerando os pilares 
ambiental, econômico e social. A agropecuária pode ser associada a um campo fértil para a 
prática da ética e da cidadania, já que essa atividade ocupa um papel central no desenvolvimen-
to do país e pode ser agente determinante no atendimento das demandas da geração presente, 
sem afetar o suprimento das gerações futuras. Nesse sentido, a temática assume importante 
relevância para o Brasil, enquanto grande produtor e exportador de alimentos e com poten-
cial de se tornar o principal responsável pelo suprimento alimentar da população global no 
futuro. Pertencente ao terceiro setor (composto por instituições de iniciativa privada, sem fins 
lucrativos e que prestam serviço de caráter público), o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar) oferece educação profissional, assistência técnica e gerencial, e atividades de 
promoção social nas diversas áreas do agronegócio, de forma gratuita, a milhares de brasileiros. 
Dessa forma, o Senar fomenta a qualificação, o aumento de renda e a promoção social no que 
tange a saúde, cidadania, cultura e educação[1]. O Senar possui sede em Brasília e conta com 
27 Administrações Regionais, sendo que, no estado de Mato Grosso do Sul, a Administração 
Regional é denominada Senar-AR/MS. Com a responsabilidade de promover cursos e capaci-
tações nos 79 municípios do estado, o Senar-AR/MS definiu sua visão institucional como “ser 
uma referência em educação, inovação e conhecimento das pessoas do meio rural atendendo, 
de forma sustentável, às necessidades dos diversos setores do agronegócio de MS”[2]. A fim de 
despertar a consciência de cidadania nas crianças e jovens, com abordagem ética e sustentável, 
em 2014 o Senar-AR/MS implementou o Programa Agrinho, um formato de concurso para 
alunos do Ensino Fundamental I e II de escolas públicas e privadas, que tem como objetivo o 
desenvolvimento da autonomia e da capacidade de professores e alunos de assumirem o pa-
pel de pesquisadores e geradores de novos conhecimentos. Considerando o contexto exposto, 
este estudo qualitativo objetiva evidenciar a importância da conexão entre a sustentabilidade, a 
educação e o meio rural. O concurso do Programa Agrinho visa ao reconhecimento e à premia-
ção de trabalhos classificados por metodologia específica. Anualmente, um tema é escolhido e 
desenvolvido nas escolas que aderirem ao programa de forma voluntária e sem onerar as ins-
tituições educacionais. Os trabalhos submetidos para avaliação no Programa são divididos em 
categorias, que por sua vez são subdivididas em temas específicos. A primeira edição contou 
com a participação de oito municípios, sendo 150 escolas inscritas e mais de 31.500 pessoas 
atendidas entre alunos e professores. Destaca-se o ano de 2019, quando todos os municípios de 
MS se inscreveram no Programa Agrinho, por meio de 473 escolas e, aproximadamente, 108 
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mil alunos e professores. Nos anos de 2020 e 2021, não houve a realização do concurso devido 
à pandemia causada pela Covid-19. Em 2023, há um recorde de escolas inscritas: 572 escolas 
atendidas, além de 142 mil alunos e professores em 76 municípios. O tema para este ano é 
“Alimentar é construir o Futuro”, com as categorias: Desenho, Redação, Podcast e Reportagem 
(disponíveis para alunos); Experiência Pedagógica (para professores e coordenadores) e Escola 
Agrinho (para comunidade escolar)[3]. A contribuição das iniciativas do Programa Agrinho 
está alinhada aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), contidos na Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas – ONU[4], principalmente aos ODS 2 – fome zero e 
agricultura sustentável, ODS 4 – educação de qualidade, ODS 11 – comunidades sustentáveis e 
ODS 15 – vida terrestre. No decorrer dos anos, com o desenvolvimento do Programa, as princi-
pais dificuldades encontradas foram: a complexidade em estabelecer parcerias com instituições 
públicas ou privadas (como secretarias municipais de educação e organizações patrocinadoras), 
e a concorrência com outros projetos que disputam espaço nos calendários escolares, limitan-
do a disponibilidade das escolas para participarem deste concurso. Existe uma oportunidade 
de sensibilização dos interessados para ressaltar a relevância do Programa Agrinho, o fortale-
cimento e a compreensão profunda sobre o significado da agropecuária sustentável em cada 
município de MS. Ademais, é necessário que sejam estabelecidas parcerias inovadoras com 
instituições relevantes, a fim de aprimorar o incentivo oferecido por meio de prêmios, tornando 
o concurso mais atrativo e aumentando o engajamento e o entusiasmo das escolas participantes. 
Esse conteúdo visa fomentar a valorização de práticas pedagógicas inovadoras pelas escolas 
públicas e privadas, considerando uma abordagem interdisciplinar e transdisciplinar, por meio 
de projetos relacionados ao agronegócio e à sustentabilidade. O Programa Agrinho mantém seu 
compromisso de aprimorar continuamente a qualidade da educação em nosso estado, criando 
as condições necessárias para efetuar transformações significativas por meio da educação e do 
empoderamento de cada indivíduo como um agente histórico ativo.
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Resumo
Bruntland (1991), em seu relatório, apontou que o desenvolvimento sustentável e os padrões de 
consumo da época não estavam compatíveis, surgindo a necessidade de uma nova relação ‘‘ser 
humano-meio ambiente’’, conciliando o crescimento econômico com as questões ambientais. A 
forma como avançava a degradação do meio ambiente e o alto índice de poluição nas grandes 
cidades preocupavam a sociedade com o futuro. Nos dias atuais, com o intuito de conscienti-
zar os jovens de seu papel na sociedade e com o meio ambiente, muitas instituições de ensino 
buscam aperfeiçoar o caráter e desenvolver práticas sustentáveis, a fim de prepará-los para 
uma sociedade mais consciente e responsável. Por isso, o presente trabalho tem como objetivo 
evidenciar as cinco universidades federais (UF) do Brasil que mais demonstraram projetos am-
bientais e envolvimento com ações sustentáveis em seus relatórios de gestão do ano de 2021. 
Por meio de uma pesquisa documental, descritiva e quantitativa, verificou-se a quantidade de 
incidências de termos relativos à sustentabilidade ambiental nos relatórios de gestão das 68 
UFs, tais como sustentabilidade ambiental, meio ambiente, ambiental (is). Importante observar 
que, dentre as instituições, muitas já figuram no ranking Green Metric. Justifica-se o presente 
estudo devido à preocupação com o meio ambiente e a necessidade de conscientização susten-
tável nas universidades, além da investigação apresentar as instituições mais engajadas com 
ações e projetos na área, cujas ações podem servir de benchmarking para as demais e para toda 
a comunidade acadêmica, destacando os benefícios e vantagens de uma instituição sustentá-
vel, gerando mais qualidade de vida e garantia de um futuro melhor. Observou-se que, quanto 
maior a incidência de termos nos relatórios relacionados à sustentabilidade ambiental e meio 
ambiente, maior a existência de projetos e ações sustentáveis com o meio ambiente. Como 
resultados, tem-se que a Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) liderou em termos re-
lacionados ao meio ambiente, demonstrando projetos e atividades de conscientização para toda 
a instituição e também a comunidade externa, como o Movimento Plástico Zero, organizado 
pela Secretaria Geral de Gestão Ambiental e Sustentabilidade (SGAS) através do Departamento 
de Apoio à Educação Ambiental (DeAEA) e com o apoio da organização internacional Break 
Free From Plastic (BFFP). Também promoveu ações de recuperação de gestão de resíduos, 
cercamento das áreas de reserva com construção de corredores de fauna e criações de grupos 
de trabalho fundamentais para o planejamento e implantação dos demais projetos. Em segui-
da, a Universidade Federal do Ceará (UFC), apresentou em seu relatório de gestão, ações de 
extensão em conjunto com a Prefeitura do Campus de Sobral para construção de uma central 
de resíduos. Criou projetos de conscientização ambiental com foco em crianças, adolescentes e 
idosos, como o Projeto Movimento Escoteiro na Casa José de Alencar (PME), que atendeu 61 
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jovens e crianças, e o Projeto Horta Comunitária Flor de Cactos (PHC), atendendo 40 idosos. 
Também apresentou conceitos sustentáveis à comunidade por meio de adaptações de jogos 
físicos para plataformas virtuais, com foco na sustentabilidade e resíduos. Diversas ações estra-
tégicas foram articuladas de modo a garantir o envolvimento comunitário e de inclusão social a 
fim de cumprir os objetivos propostos para uma gestão ambiental eficiente e eficaz. Em terceiro 
lugar, a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) destacou-se com projetos inova-
dores como a adesão à campanha de redução de emissão de carbono até 2050, com o programa 
“UFMS Carbono Zero”, e a instalação de usinas fotovoltaicas na cidade universitária. Nos 
últimos anos, a instituição mostrou preocupação com o desenvolvimento sustentável por meio 
de ações baseadas em proteção ambiental e equilíbrio econômico, encorajando não só a comu-
nidade universitária, mas provocando efeitos em toda a sociedade sul-matogrossense em ações 
sustentáveis. Em 2021, promoveu diversos avanços e realinhamentos de planejamento, moder-
nizando inúmeras melhorias no fluxo de processos voltados à sustentabilidade em contratos e 
licitações. Em sequência, a Universidade Federal do Rio Grande (FURG), apresentou projetos 
ligados à reciclagem, como a Cooperativa de reciclagem e defesa do meio ambiente Santa Rita 
e Coleta Seletiva Solidária. Em caráter sustentável, transmitiu ao vivo no Youtube em seu ca-
nal, o evento SeMeia Sustentabilidade, composto por palestras com uma série de professores 
e pesquisadores de outras instituições do Brasil para conversar sobre sustentabilidade e meio 
ambiente. A instituição reafirmou seu compromisso sustentável e a Agenda 2030 dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), tornou-se signatária do Race to Zero, campanha glo-
bal que reúne lideranças com o objetivo de alcançar emissões líquidas zero de gases de efeito 
estufa até 2050, limitando a temperatura global a 1,5 grau. Por fim, a Universidade Federal do 
Semi-Árido (UFERSA) destacou-se em quinto lugar com as ações de sustentabilidade ambien-
tal, com o início da operação da usina de compostagem, a ampliação de usinas fotovoltaicas e 
a finalização das construções dos abrigos de resíduos dos campis fora da sede. Aponta também 
projetos de educação ambiental, voltados a crianças e jovens da rede pública de ensino básico. 
Por fim, o presente artigo cumpre seu objetivo na medida em que desperta a reflexão sobre as 
ações sustentáveis e os projetos desenvolvidos nas IES, servindo como espelho para as demais 
e proporcionando a elaboração de novos estudos sobre o desenvolvimento sustentável nas IES, 
disseminando valores e práticas enquanto formadores de conhecimento e tomadores de decisão.
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Resumo
Processos de transformação estão intrinsecamente ligados ao desenvolvimento de novas tec-
nologias e ao uso de máquinas, que facilitam a transformação de materiais em produtos de 
maneira mais eficiente, produtiva e inovadora. Após 1840, o fim da Revolução Industrial marca 
a transição significativa de uma economia agrária e de uma produção artesanal para uma era 
industrial, tanto na economia quanto na produção, baseadas na fabricação automatizada e no 
ganho de escala por repetição. Este movimento desempenhou um importante papel na acele-
ração da produção industrial, sendo caracterizado pela produção em série e pela padronização, 
que resultaram no aumento da produtividade das fábricas e na redução dos custos dos produtos, 
fator importante à época. Neste período, o design era “escravo da fabricação, com a criatividade 
restrita por uma série de razões”, como moldagem e custos (LEFTERI, 2013, apud CALDAS 
e TORRES, 2022). No século XXI, passamos por uma nova revolução apresentada como a 
Revolução Digital, que segundo Flusser, 2017, tem como principal característica a passagem 
de uma era de máquinas para uma era de robôs, e que fomentam técnicas de fabricação digital, 
baseadas no file-to-factory, processo no qual o arquivo com o design produzido transforma-se 
em código diretamente dos modelos 3D digitais, para ser compreendido pelos equipamentos 
de fabricação (CORRÊA e ALVES, 2015). Enquanto no Fordismo, pós Revolução Industrial, a 
fabricação dos objetos obedecia à mass production, traduzidos em princípios de padronização, 
repetição serial de elementos padronizados, pré-fabricação e montagem in loco (MITCHELL, 
1999, apud KOLAREVIC, 2000b, p. 255, apud BRAIDA, et al, 2016), na era digital emerge 
o termo mass customization, um paradigma pós-fordista de produção que afetou [...] diversos 
segmentos da economia (BRAIDA, et al, 2016). A industrialização é o processo que torna a 
tecnologia acessível a todos, e geralmente advém de pesquisas que visam se tornar inovações. 
Ressaltando-se a missão das universidades, principalmente públicas, para a inovação, o presen-
te estudo vincula-se ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 9, que conforme ONU, 2022, 
no item 9.5, busca fortalecer a pesquisa científica e melhorar as capacidades tecnológicas de 
setores industriais em todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, até 2030. 
Diante do exposto, o presente trabalho apresenta como eixo temático o encadeamento entre os 
processos de fabricação do design de mobiliário na era industrial e na era digital, gerando um 
processo de atualização e releitura. Com isso, busca-se apresentar a fabricação digital como um 
processo de fabricação sustentável, onde não somente seus produtos apresentam características 
sustentáveis, como por exemplo a otimização de recursos e diminuição na geração de resíduos, 
mas apresenta também um fluxo de trabalho com uma cadeia de processos sustentáveis, que 
exigem do designer não somente formas de fazer como também formas de pensar (ORCIUOLI 
e BAQUERO, 2014, tradução nossa), e que ainda segundo Orciuoli (2012), aproxima os desig-
ners à manufatura de suas criações. Apresentados tais conceitos, a pesquisa traz como objetivo 
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geral a experimentação de algumas técnicas de fabricação digital testadas na prática, através 
da prototipagem de uma peça de mobiliário que atenda aos princípios de adaptabilidade em 
diversos contextos de residências, e que apresente baixo custo e facilidade de montagem, des-
montagem, remontagem e armazenamento. Com o desenvolvimento da peça objeto de estudo, 
busca-se criar um workflow para o desenvolvimento de peças de mobiliário utilizando a fa-
bricação digital e a prototipagem como método. Para a prototipagem do objeto de estudo da 
presente pesquisa, foram utilizados como base conceitos da Cibernética de Segunda Ordem, 
conforme definida por Norbert Wiener nos anos 1970 e apresentada por Scott (2004) apud 
Alves e Nojimoto (2011), como o “estudo dos sistemas de observação”. Tais conceitos, como 
por exemplo o Feedback Looping, foram aplicados não somente na retroalimentação de dados 
na testagem da peça, mas também para o desenvolvimento das possibilidades que só podem ser 
vistas através da materialização do conteúdo, desenvolvido em ambiente digital, mas materiali-
zado através das técnicas de fabricação digital. Além disso, do ponto de vista metodológico, o 
looping de informações foi também aplicado no processo de desenvolvimento do corpo teórico 
da pesquisa. Espera-se, ao fim desta pesquisa, realizar a elaboração de uma peça de mobiliário 
em diferentes escalas, que atenda aos requisitos de adaptabilidade aos diferentes contextos de 
residência e formas de morar, com encaixes que sejam adequados e flexíveis às movimentações 
que serão exigidas ao longo do ciclo de vida da peça de mobiliário, e que também apresentem 
uma estética agradável ao senso comum dos usuários em geral, além de apresentarem também 
a ergonomia estudada, visando o bom aproveitamento do mobiliário pelos usuários. Com o de-
senvolvimento da peça, busca-se fomentar uma discussão maior, acerca do workflow desenvol-
vido, trazendo como resultado uma contribuição tecnológica-social, que possa orientar outros 
pesquisadores da área.

Palavras-chaves: fabricação digital; design de mobiliário; prototipagem; arquitetura e 
urbanismo.
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Resumo
Em que pese se tratar de um tema complexo, que engloba vários campos de estudo, mais do que 
qualquer outra matéria específica, a sustentabilidade está diretamente relacionada com a pre-
servação e uso não predatório dos recursos naturais. Nesse contexto, faz-se imperioso o estudo 
dessa temática relacionada à educação ambiental, pois esta é considerada verdadeira base cien-
tífica daquela, ou seja, não há que se falar em sustentabilidade sem antes mencionar o tema edu-
cação ambiental. Foi a partir dos pressupostos da educação ambiental que a sociedade passou a 
desenvolver metas e ações estratégicas de manutenção dos recursos naturais já existentes, além 
de desenvolver instrumentos para sua plena efetivação. No Brasil e no mundo, o marco mais 
importante a partir do qual começou a se estabelecer os primeiros reflexos de uma nova realida-
de, voltada ao desenvolvimento sustentável, foi por meio da Conferência do Meio Ambiente das 
Nações Unidas em Estocolmo (Suécia), realizada pela ONU, em 1972. O evento foi considera-
do a primeira conferência global voltada para o meio ambiente, e, por essa razão, tornou-se um 
marco histórico político internacional, a partir do qual surgiram as primeiras políticas de geren-
ciamento ambiental, direcionando a atenção das nações para as questões ambientais. No Brasil, 
com a edição da Lei Federal nº 9.795/1999, passaram a integrar o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - Sisnama, as instituições educacionais públicas e privadas, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em 
educação ambiental. A nível estadual, a legislação que trata do assunto é recente, datada de 13 
de dezembro de 2018 e se trata da Lei nº 5.287, a qual instituiu oficialmente a Política Estadual 
de Educação Ambiental do Estado de Mato Grosso do Sul – PEEA/MS. Dentre os artigos da 
citada lei, impende destacar o art. 10 da PEEA/MS, que disciplina os Instrumentos da Política 
Estadual de Educação ambiental, sendo eles: o Sistema Estadual de Informação em Educação 
Ambiental - SISEA/MS; a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA/MS); 
e o Programa Estadual de Educação Ambiental (ProEEA/MS). A partir desses instrumentos 
e com a crescente conscientização sobre a importância da sustentabilidade, a Universidade 
Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) tem reforçado seu compromisso com as questões 
ambientais. Nesse sentido, incorporou ao seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) a 
criação de um programa de sustentabilidade ambiental, com metas definidas para o período de 
2021 a 2025. Além de estabelecer o programa de sustentabilidade ambiental, a instituição tam-
bém introduziu disciplinas voltadas para questões ambientais em seus cursos de pós-gradua-
ção. Destaca-se, ainda, a criação do Centro de Estudos em Meio Ambiente, Áreas Protegidas e 
Desenvolvimento Sustentável (CEMAP – UEMS). O Centro também estabelece parcerias com 
diversos órgãos do Governo do Estado, como a Secretaria Estadual de Infraestrutura e com 
o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul - IMASUL, por exemplo. Além disso, 
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a UEMS tem uma atuação significativa por meio de parcerias estratégicas, destacando-se os 
Termos de Cooperação nº 981/UEMS, 1120/UEMS e 1076/UEMS. Apesar de estar envolvida 
em diversos projetos relacionados à sustentabilidade, a Universidade ainda carece de uma es-
trutura específica para centralizar e facilitar o acesso a essas iniciativas. Não foi identificado um 
órgão com atribuições claramente definidas para esse propósito, o que dificulta a localização 
centralizada e de fácil acesso de todas as ações e projetos. A ausência dessa estrutura dedicada 
exclusivamente aos projetos e às pesquisas ambientais evidencia a necessidade de uma abor-
dagem mais organizada para coordenar e promover efetivamente a sustentabilidade dentro da 
instituição, tornando as ações mais visíveis e acessíveis a todos os interessados. Uma proposta 
voltada à criação de uma coordenação específica sobre a pesquisa científica em sustentabilida-
de e temas afins seria ideal para sanar as dificuldades e impulsionar ainda mais os projetos e 
ações já existentes e mantidos pela UEMS. Como resultados, observa-se que, apesar das difi-
culdades enfrentadas, a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul conta com um plano es-
tratégico, projetos de pesquisa, ações em seus diversos cursos de graduação e pós-graduação na 
área do meio ambiente e pesquisas sobre sustentabilidade, evidenciando seu papel na promoção 
do desenvolvimento sustentável através da pesquisa científica. A contribuição esperada con-
substancia-se na tentativa de evidenciar a pesquisa científica relacionada à educação ambiental 
dentro da UEMS, juntamente com a proposta de implantação de uma coordenadoria direciona-
da à pesquisa científica voltada à sustentabilidade na instituição, consoante explicitado alhures. 

Palavras-chaves: sustentabilidade; educação ambiental; estado de mato grosso do sul; 
UEMS. 
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Resumo
O campus sede da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS, chamado de cida-
de universitária, mantém uma importante arborização que forma uma ilha verde inserida no 
ambiente urbano, onde a vegetação se sobressai sobre o conjunto arquitetônico edificado. No 
entanto, as árvores da UFMS ainda são pouco conhecidas, sendo raras as informações ou mate-
riais que ilustrem e permitam reconhecer esses recursos no próprio campus. O projeto Árvores 
Notáveis, desenvolvido na UFMS, com fomento da Fundação de Apoio à Ciência, Pesquisa e 
Tecnologia de Mato Grosso do Sul - FUNDECT, realizou a identificação das árvores que se 
destacam por raridade, porte ou importância cultural, presentes dentro do campus. O projeto 
consistiu no reconhecimento da floresta urbana da cidade universitária da UFMS e sua contri-
buição ambiental, promovendo uma aproximação das comunidades acadêmica e externa aos 
bens naturais da UFMS, através do uso de geotecnologias livres. Árvores notáveis são indiví-
duos que se destacam por sua idade, tamanho, beleza, história ou significado cultural, social 
ou ecológico [1]. Essas árvores muitas vezes são protegidas por leis e regulamentos específicos 
para garantir sua preservação e manutenção e podem ser consideradas também patrimônio na-
tural, cultural ou histórico. Além disso, muitas árvores notáveis têm significado cultural e social 
para as comunidades em que estão localizadas. Elas podem ter sido plantadas em memória de 
pessoas ou eventos importantes, ter sido palco de cerimônias religiosas ou políticas, ou serem 
consideradas sagradas por culturas tradicionais [2]. A preservação dessas árvores é importan-
te para garantir a continuidade da biodiversidade e das paisagens naturais, bem como para a 
promoção da consciência ambiental e da educação. Por isso, é essencial que sejam adotadas 
medidas de proteção e conservação para garantir a preservação dessas árvores notáveis para as 
gerações futuras. O que se pretendeu neste projeto foi sensibilizar a comunidade acadêmica e o 
público que frequenta o campus, para a valorização do patrimônio natural que a UFMS possui 
nas suas belas árvores. Através do uso de geotecnologias livres, é possível fornecer informações 
detalhadas sobre as espécies, sua localização e características, despertando o interesse e a cons-
ciência ambiental entre os membros da universidade. Essa valorização do patrimônio natural 
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contribuirá para a preservação dessas árvores e a promoção de um ambiente mais sustentável. O 
projeto Árvores Notáveis buscou, portanto, ampliar o conhecimento e a apreciação das árvores 
existentes no campus da UFMS, destacando sua importância ambiental e cultural. Através da 
sensibilização da comunidade acadêmica e do público em geral, espera-se criar um ambiente 
mais consciente e engajado na preservação desses recursos naturais, promovendo assim uma 
convivência harmoniosa entre o meio ambiente e a comunidade universitária. Como resultado 
da referida proposta, foram inventariadas 70 (setenta) exemplares de 54 (cinquenta e quatro) 
espécies diferentes, distribuídas ao longo da cidade universitária. Foi desenvolvido um catálo-
go virtual (que encontra-se em fase de finalização), em formato de página web responsiva, de 
informações de identificação, nomenclatura, caracterização, espacialização e origem (nativa ou 
exótica) dos exemplares selecionados. O registro de cada espécie conta com imagem da mesma, 
descrição botânica, informação textual de localização dentro do campus, nomenclatura cientí-
fica e nome popular. A referida página será disponibilizada por meio do endereço eletrônico 
www.labgis.com.br/arvores-notaveis. Ainda, foi gerado um e-book (“Árvore Notável”) [3] de 
distribuição livre e gratuita, voltado principalmente para o público infantojuvenil.
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Resumo
O ato de capacitar, a si próprio ou a alguém, pode ser realizado de diferentes maneiras, usando 
diferentes metodologias como estudos de casos, metodologias de trabalho em grupo, dentre 
outros. A conscientização sobre a preservação do meio ambiente deve fazer parte dos proje-
tos educacionais, com vivências significativas e métodos que abordem questões econômicas 
e educacionais [1]. Para tanto, torna-se imprescindível uma formação educacional de nature-
za interdisciplinar, capaz de abordar de forma abrangente a complexa interconectividade dos 
problemas presentes na realidade ambiental [2]. Neste contexto, a Educação Ambiental (EA) é 
concebida como instrumento de comunicação, se utilizando de metodologias e de veículos edu-
cativos na construção e na aplicação da consciência ambiental.  Destaca que, as universidades 
por serem incumbidas de promover o desenvolvimento da sociedade, obrigam-se diante do seu 
compromisso socioambiental, e devem associar as suas práticas no tripé da educação, pesquisa 
e extensão, viabilizando ações concernentes a uma formação acadêmica e representação social, 
imersas de propostas pedagógicas e projetos científicos que sejam acrescidos e empreendidos 
para toda a comunidade [3]. Essa discussão tem evidenciado a necessidade de repensar a con-
tribuição e o papel das instituições de ensino diante do desafio de produzir e disseminar conhe-
cimentos geradores de atitudes e comportamentos compromissados com as causas ambientais. 
Nesse sentido, na região nordeste do Brasil, a Universidade Pública do Estado do Maranhão 
(UEMA) tem como um de seus principais propósitos capacitar profissionais altamente qualifi-
cados, não apenas em suas áreas de atuação, mas também capacitá-los a ajustar suas atividades 
e projetos de acordo com os princípios de Gestão Ambiental praticados pela Superintendência 
de Gestão Ambiental da UEMA. Diante dessa realidade, este trabalho teve como objetivo ca-
pacitar estudantes do Instituto Federal do Maranhão (IFMA), Campus Centro Histórico, para 
aprimorar suas atuações em projetos e ações voltados à sustentabilidade para além dos muros 
da universidade. Para o processo de capacitação e sensibilização, esses momentos foram con-
duzidos pela AGA, órgão hierárquico de gerenciamento ambiental da universidade, entre as 
atividades realizadas têm-se: estudos de trabalhos voltados aos eixos da Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P); Palestra sobre o uso das mídias sociais para publicações am-
bientais; Produção de mudas e compostagem; Oficina de Ecokits; Realização de inventário de 
reagentes químicos; Participação nos projetos Circuito Sala Mais Verde e Assuma seu Resíduo 
e por fim, a elaboração de projetos de intervenção no IFMA com base nos conhecimentos 
adquiridos, pelos estudantes, na AGA. Foram capacitados, ao longo de três meses, 30 alu-
nos em 2019; 20 em 2022 e 10 no ano de 2023, totalizando 60 estudantes do instituto federal 
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envolvidos nas ações e projetos da AGA. Por meio dos projetos apresentados foi possível ob-
servar a utilização de conceitos e práticas sustentáveis aprendidos nas capacitações, refletindo 
em uma postura crítica e responsável diante dos problemas ambientais encontrados no IFMA. 
Isso reflete a relevância dessas ações para que todos os alunos atuem na sua realidade e possam 
modificá-la por meio de práticas corretas que valorizem as potencialidades e diversidade social, 
ambiental e cultural dos sujeitos envolvidos, estimulando o protagonismo jovem. Ressalta-se 
ainda que é fundamental que ocorra o aprofundamento do conhecimento para o exercício da 
cidadania ambiental, sendo necessário um trabalho contínuo de reflexão e ação para incorporar 
a EA de forma efetiva e ao alcance de todos.
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Resumo
De acordo com o Banco Central do Brasil (BCB, 2010), o governo considerou a inclusão fi-
nanceira como um objetivo estratégico contra a pobreza no contexto brasileiro. A partir disto 
é possível compreender que a Inclusão Financeira vai muito além do seu conceito, abrange a 
inclusão social e o direito do cidadão. Como mencionam Souza, Bressan e Carrieri (2023) a 
importância do acesso ao crédito configura-se como um fator estimulante do desenvolvimento. 
Allen et al. (2016) esclarecem que a definição de inclusão financeira está normalmente associa-
da ao uso de serviços financeiros formais. Entre esses serviços está a simples possibilidade de 
possuir uma conta bancária, como evidenciam Aportela (1999) e Ashraf, Karlan e Yin (2010). 
Em 2018, o BCB apresentou a primeira edição do Relatório de Cidadania Financeira (RCF), 
substituindo assim o Relatório de Inclusão Financeira [RIF]. A alteração com a nova perspec-
tiva de Cidadania Financeira integra o contexto de inclusão, educação, proteção e participação 
(BCB, 2018) ampliando o escopo das discussões. De acordo com Cambi (CAMBI, 2016, p. 
654, apud CAMBI e BARBOSA, 2019) “Por se tratar de fenômeno amplo, a desigualdade sob 
o viés da exclusão social e pobreza atinge diversas facetas individuais e coletivas, pontuan-
do-se, entre elas, os aspectos econômicos: privação de recursos, carência, baixa qualificação 
profissional e nível insuficiente de instrução, etc; sociais: falta de autonomia, isolamento, bai-
xa autossuficiência; culturais: situações de racismo, xenofobia, falta de identidade cultural”.  
Neste sentido, a pesquisa em questão teve por intuito dois objetivos: a) compreender as rela-
ções constituídas entre empreendedores indígenas de subsistência e as instituições financeiras, 
quanto a seus acessos aos serviços financeiros; b) Identificar interesses de oportunidades de 
educação financeira a empreendedores de subsistência. Para tanto, foi realizada uma pesquisa 
de abordagem qualitativa realizada por meio de entrevistas com roteiro semiestruturado. A pes-
quisa delineou-se com recorte de mulheres indígenas que vendem produtos alimentícios na área 
urbana do município de Aquidauana - MS. Participaram da entrevista 6 mulheres indígenas, de 
etnia Terena, com idade entre 30 e 69 anos, residentes nas Aldeias Limão Verde e Corgo Seco. 
Foi evidenciado que todas praticam uma forma de gestão voltada para o empreendedorismo de 
subsistência, embora destaque a percepção de desconhecimento destas quanto ao significado 
da palavra empreendedora, o que remete a uma não identificação ao serem perguntadas se con-
sideram-se empreendedoras. Entre 6 das pesquisadas, 5 não possuem ensino médio, e relatam 
não terem obtido educação financeira ou algum tipo de apoio de entidades para auxiliá-las em 
princípios básicos sobre os conceitos relacionados à gestão de pequenos empreendimentos. 
Questionadas se possuíam e teriam acesso a contas bancárias, a maior parte das pesquisadas 
responderam que as utilizam exclusivamente para receber o auxílio do governo. De acordo 
com a Associação Brasileira de Empresas de Cartão de Crédito e Serviços (ABECS, 2022) 
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a participação, nos últimos anos, das cidades do interior tem aumentado o uso de transações 
com cartões de crédito em 31,5%, refletindo na expansão do setor, da inclusão financeira e do 
aumento ao acesso aos meios digitais pela população que reside afastada dos grandes centros. 
Em contrapartida, as mulheres pesquisadas não fazem uso de cartão de crédito, e também não 
dispõe dessa opção como forma de pagamento ao seu público. As pesquisadas relataram que 
não costumam frequentar estabelecimentos bancários, preferem utilizar lotéricas para receber 
e efetuar o pagamento de contas. Apresentaram ainda já terem sofrido situações de preconceito 
e constrangimento em instituições financeiras, e relacionam tais práticas a sua identidade in-
dígena, sendo sofridas por elas ou por familiares e conhecidos. Indagadas sobre os interesses 
de educação financeira pessoal e profissional, todas demonstraram interesse, essencialmente 
em relação às possibilidades de melhorar a gestão de seus produtos e a utilização da transa-
ção PIX, onde revelaram dificuldades e barreiras de insegurança na realização das transações. 
Além disso,  salienta-se que muitas não possuem internet no celular pessoal para acompanhar 
essas operações. Por fim, espera-se que estes resultados possam auxiliar e dar visibilidade às 
mulheres indígenas que realizam a prática do empreendedorismo de subsistência, fomentando 
a possibilidade ainda de discussões futuras no plano de gestão pública e o fomento da educação 
financeira, propondo parcerias com as instituições de ensino superior em ações de extensão 
como ponto de partida para minimizar as desigualdades sociais, promover dignidade ao traba-
lho e o aumento de renda.

Palavras-chaves: educação financeira; empreendedorismo de subsistência; empreendedoris-
mo indígena; inclusão financeira; mulheres indígenas. 
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Resumo
Os resíduos orgânicos representam aproximadamente a metade dos resíduos sólidos gerados 
no Brasil [1]. Quando descartados inadequadamente são responsáveis por graves problemas 
ambientais. Um exemplo é a contaminação do solo e água pelo chorume gerado a partir de 
resíduos orgânicos. A compostagem tem se mostrado uma boa alternativa de tratamento e rea-
proveitamento desse tipo de resíduo [2]. Pensando nisso, utilizamos, em uma ação de extensão, 
o método de compostagem Lages [3], que consiste na deposição de resíduos orgânicos em um 
canteiro com posterior introdução de plantas para a formação de uma horta à medida que os 
resíduos orgânicos vão se decompondo. Os canteiros de compostagem, no método Lages, são 
instalados em uma área plana, a céu aberto, para os resíduos provenientes do preparo e con-
sumo de alimentos serem colocados diretamente no solo e depois cobertos com material seco 
como, por exemplo, folhas, grama, capim ou serragem para evitar a proliferação de moscas e 
mal cheiro. Ao invés de haver revolvimento, para que haja a aeração necessária para que a com-
postagem ocorra, são feitos diariamente pequenos buracos com um cabo de vassoura ou objeto 
semelhante. Assim, o pessoal da escola pode instalar o canteiro de compostagem e horta através 
de um método mais fácil do que o que exige mão-de-obra para o revolvimento do composto 
orgânico. Após aproximadamente 40 dias já será possível o plantio de legumes e verduras, 
dentre outras plantas. Neste contexto foi realizada uma ação de extensão na Escola Municipal 
de Ensino Infantil Professora Ayd Camargo César, que atende crianças de 6 meses a 5 anos, 
fornecendo refeições para cerca de 160 crianças e 42 funcionários por dia. Há turmas de tempo 
integral, que chegam a receber quatro refeições ao todo, sendo café da manhã, almoço, lanche 
da tarde e jantar, o que gera razoável quantidade de lixo orgânico diário. A escola já possuía um 
histórico de tentativa de implantação de processo de compostagem para o reaproveitamento dos 
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resíduos orgânicos, mas ainda sem uma sistematização. Na primeira visita realizada à escola, 
através da análise de gravimetria, pôde-se constatar que são gerados por dia aproximadamente 
11,5kg de resíduos orgânicos. Na segunda visita realizada foi feito um levantamento de dados 
sobre como está evoluindo o processo de separação dos resíduos e sua introdução nos canteiros 
de compostagem. Para a continuidade das ações de extensão na escola, planeja-se continuar as 
visitas a cada 15 dias para que possa ser avaliada a efetividade da implantação dos canteiros e, 
posteriormente, a implantação de horta com o plantio de verduras e legumes. A partir do conhe-
cimento gerado através do projeto é esperado que a escola possa seguir em frente com o método 
de compostagem Lages, aplicando as informações coletadas na prática diária para reciclar e 
reutilizar os resíduos orgânicos da merenda escolar. Desta forma, procuraremos também colo-
car em prática ações de educação ambiental, plantando e cultivando alimentos em conjunto com 
os alunos que, desde crianças terão noções sobre sustentabilidade, sem nos esquecermos que a 
participação e colaboração dos professores e funcionários da escola também serão importan-
tes para levar a frente, não só na escola, mas também na cotidiano, uma maneira sustentável e 
prática de reutilizar resíduos orgânicos, considerando a compostagem utilizada na escola como 
um exemplo. 

Palavras-chaves: composto; sustentabilidade; resíduos orgânicos 
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Resumo
Esta ação de extensão está sendo realizada no contexto do projeto Compostagem e Agricultura 
Urbana em Escolas. O objetivo é envolver alunos e professores da Escola Estadual Maestro 
Heitor Villa Lobos, Campo Grande – MS, em ações sustentáveis por meio da adoção da com-
postagem e da agricultura urbana como ferramentas de educação ambiental e desenvolvimento 
comunitário. Para isso foi utilizada a técnica Lages de compostagem [1] e os resíduos orgânicos 
gerados durante o preparo da merenda e as suas sobras após as refeições. A compostagem é um 
método simples, já bem estabelecido e difundido de destinação de resíduos sólidos orgânicos 
que, além de gerar um adubo orgânico [2], pode também ser utilizado em ações de extensão 
visando a disseminação de práticas sustentáveis, que são cada vez mais importantes se consi-
derarmos os danos que a destinação incorreta de resíduos sólidos orgânicos podem acarretar 
ao meio ambiente. Através desta técnica, os resíduos são depositados diretamente no solo do 
canteiro onde, após o processo de compostagem, sem a necessidade de revolvimentos constan-
tes do material, mas sim a perfuração frequente com um cabo de vassoura ou algo semelhante 
para que seja realizada aeração, será instalada uma horta. A escola já contava com algumas 
iniciativas em relação à separação dos resíduos e instalação de hortas, havendo potencial para o 
desenvolvimento de práticas sustentáveis como a compostagem e sua utilização como recurso 
pedagógico relacionado à educação ambiental e conceitos de sustentabilidade. A escola conta 
com cerca de 750 alunos e 180 funcionários, que trabalham em três turnos. Foram realizadas, 
por alunos de graduação da UFMS envolvidos, 3 visitas à escola, entre os dias 03/05/2023 e 
06/06/2023. Na primeira visita foi realizada a medição gravimétrica dos resíduos gerados na 
escola, para se ter ideia da quantidade semanal de composto gerado. Já nesta primeira visita 
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pôde-se notar que os alunos são bem comunicativos e empenhados em participar da ação. Na 
segunda visita foi realizada uma roda de conversa com 1 docente e 8 alunos interessados em 
participar da ação. Também participaram da conversa pessoas da SOLURB, responsável pela 
gestão da limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos de Campo Grande – MS. Além disso, 
o pessoal da SOLURB realizou a limpeza do terreno onde ficou definido que serão montados 
e conduzidos os canteiros de compostagem/horta. Ainda durante a segunda visita foi iniciado 
processo de compostagem, com a deposição de aproximadamente 5 litros de resíduos em um 
dos canteiros. Apesar da pequena quantidade de resíduos, esta atividade foi importante para 
que os alunos da UFMS pudessem demonstrar como é a implantação da compostagem do sis-
tema Lages para que os alunos, sob supervisão da professora, pudessem continuar. Durante a 
terceira visita a equipe da UFMS que participa da ação propôs uma conversa com os alunos e 
funcionários da escola. Os alunos narraram que houve impacto positivo do projeto e demons-
traram interesse em continuar participando de atividades relacionadas à educação ambiental, 
mais especificamente à reciclagem de resíduos orgânicos, através da ampliação do processo de 
compostagem e futura implantação de uma horta na escola. Durante a terceira visita também foi 
feito um novo depósito de resíduos, no qual alunos portadores de deficiência tiveram a opor-
tunidade de visitar o local da horta participar da atividade. A intenção dos docentes e alunos 
de graduação da UFMS envolvidos no projeto é a de ampliar os canteiros de compostagem e 
contribuir com a instalação das hortas em seguida. 

Palavras-chave: método lages; educação ambiental; interdisciplinaridade; extensão.

Agradecimentos
Pelo apoio, agradecemos a: Maria Regina de Moraes (diretora adjunta da EE Maestro Heitor 
Villa Lobos); Deborah (professora da EE Maestro Heitor Villa Lobos) e Mara Calvis (SOLURB).

Referências:
[1] GUTTLER, G. Acúmulo e perdas de nutrientes durante a compostagem de resíduos 

orgânicos diretamente sobre o solo com cultivo de hortaliças. 74 f. Tese (Doutorado) - 
Curso de Pós-Graduação em Ciência do Solo, Universidade do Estado de Santa Catarina, 
Lages, 2019.

[2] COOPER, M.; ZANON, A. R.; REIA, M. Y.; MORATO, R. W. Compostagem e 
reaproveitamento de resíduos orgânicos agroindustriais: teórico e prático. Picaricaba: 
ESALQ-Divisão de Biblioteca, 2010.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável



155

Compostagem para o reaproveitamento de resíduos de alimentos na Escola 
Municipal Doutor Eduardo Olímpio Machado, Campo Grande – MS

Jean Loiola Medina¹, Muriel Moreira e Silva2, Juliano de Carvalho Cury3, Karina Ocampo Righi 
Cavallaro4

¹ jean_medina@ufms.br  FAENG – Faculdade de Engenharias, Arquitetura e Geografia, UFMS – 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul

2 muriel.silva@ufms.br , FAENG - Faculdade de Engenharias, Arquitetura e Geografia, UFMS – 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul

3 juliano.cury@ufms.br , INBIO – Instituto de Biociências, UFMS – Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul

4 karina.righi@ufms.br , FAENG – Faculdade de Engenharias, Arquitetura e Geografia, UFMS – 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 

Resumo
O desperdício de alimentos é um dos problemas discutidos na atualidade tendo em vista que, 
com a crescente globalização e maior facilidade de conexão do mercado mundial, houve também 
o aumento de consumismo e, consequentemente, do desperdício. Segundo a Revista Espacios 
“o Brasil é o quarto produtor mundial de alimentos, produzindo 25,7% a mais do que necessita 
para alimentar a sua população, e o desperdício de alimentos no país chega a 39 mil toneladas 
por dia” [1]. De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO), o montante de alimentos desperdiçado no mundo pode chegar a um terço do que é pro-
duzido globalmente [1]. Logo, há necessidade de pesquisar quais os métodos a serem utilizados 
para que essa quantidade caia. O objetivo desta ação de extensão é o de levantar a questão da 
produção de alimentos e o seu aproveitamento integral através do reaproveitamento dos seus 
resíduos em processo de compostagem. A compostagem é um método já bastante conhecido e 
empregado no reaproveitamento de resíduos sólidos orgânicos [2]. Para esta ação foi utilizada 
a técnica Lages de compostagem [3] para a inserção das discussões sobre práticas sustentáveis 
e reaproveitamento de resíduos de alimentos. Através desta técnica os resíduos são depositados 
em canteiros e cobertos com material seco (como folhas, grama ou capim, por exemplo) sem a 
necessidade de revolvimentos constantes do material. A aeração é realizada através de perfura-
ções frequentes com um cabo de vassoura ou algo semelhante. Após cerca de 40 dias é possível 
introduzir mudas de verduras e legumes na instalação de uma horta no mesmo canteiro. Com 
esta dinâmica, esperamos poder suscitar, no âmbito da escola, envolvendo alunos, professores e 
funcionários, a discussão sobre a importância da produção de alimentos e o seu aproveitamen-
to integral, evitando desperdícios no preparo e consumo e preocupando-se com a destinação 
sustentável dos resíduos gerados. A EE Dr. Eduardo Olímpio Machado atende cerca de 1700 
alunos, englobando do 2° ao 9° ano do ensino Fundamental, sendo 900 no período matutino e 
800 no vespertino, com a colaboração de 158 funcionários. Durante as ações, até agora, foram 
realizadas 4 visitas à escola. Durante a primeira visita foi realizada análise gravimétrica, ve-
rificando-se a geração de cerca de 400Kg semanais de resíduos. Em seguida foi realizado um 
debate com a professora responsável por este projeto na escola, onde foram abordados aspectos 
como, por exemplo, quais alimentos geram maior quantidade de sobras e como é a dinâmica 
de preparo e oferecimento das refeições. Também foi verificado que seria necessário orientar 
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a equipe de preparo das refeições para que evitassem o descarte de material inorgânico junta-
mente com os resíduos orgânicos. A segunda visita foi realizada juntamente com o grupo de 
educação ambiental da Solurb (concessionária responsável pela gestão da limpeza urbana e o 
manejo de resíduos sólidos do município de Campo Grande – MS), onde foram montados, com 
o envolvimento dos alunos da escola, os canteiros para a compostagem. O material utilizado 
foi o de folhagem das árvores da escola e poda de grama cedida pela Solurb. Durante a terceira 
visita as discussões concentraram-se na logística que seria adotada para que os resíduos fos-
sem estocados momentaneamente de modo a evitar a proliferação de insetos. Durante a quarta 
visita foi constatado que o canteiro de compostagem continuava sendo expandido e houveram 
algumas discussões acerca de algumas dúvidas e acertos sobre o cronograma do projeto para a 
sua continuidade. Durante as visitas pôde-se verificar que as mesmas são importantes para que, 
a partir de dúvidas sobre a montagem dos canteiros e inadequações que possam naturalmente 
ocorrer, as ações na escola avancem. Os membros da escola envolvidos na ação manifestaram 
interesse em continuar o projeto. 
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Resumo
O Ensino Superior passa por mudanças que colocam o estudante no cerne do processo de apren-
dizado, impulsionadas pela introdução de inovações pedagógicas que enfatizam a aquisição de 
conhecimento através de experiências enraizadas em valores éticos (Philpot, 2015). No âmbito 
desse processo de evolução, encontra-se a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 
(ONU), um plano global para promover o desenvolvimento sustentável, elaborado em 2015.  
Nesse mesmo período, o Acordo de Paris foi ratificado por 196 nações, com o objetivo de for-
talecer a resposta coletiva às ameaças das mudanças climáticas. Foi nessa conjuntura que foram 
estabelecidos os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), juntamente com suas 
169 metas correlatas, delineando um desafio voltado à erradicação de todas as formas de pobre-
za e à promoção de uma existência digna para todos (UN, 2015). A Agenda 2030 reconhece o 
papel das instituições universitárias na consecução desses objetivos, ressaltando a importância 
da educação como um veículo de implementação dessas transformações rumo a um futuro sus-
tentável (de Deus, 2018). Considerando a importância das Instituições de Ensino Superior (IES) 
na criação de uma consciência mais sustentável nos indivíduos, as Universidades são atores 
imprescindíveis para implementação dos ODS (Gacel-Ávila et al., 2018). Além disso, a maioria 
dos editais de pesquisa de agências de fomento como da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (2023) e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(2023) estão exigindo que o projeto tenha alinhamento com pelo menos um dos ODS, para que 
seja aprovado. Dessa forma, levando em consideração a importância da integração dos conhe-
cimentos e das instituições como requisito para desenvolver soluções que atendam às demandas 
da sociedade em termos de inclusão, disseminação de conhecimento, saúde e bem-estar, o pre-
sente estudo possui como objetivo responder a seguinte pergunta: Como as pesquisas dos pro-
gramas de pós-graduação de uma IES contribuem para os ODS? Para responder esta questão, 
este trabalho tem como objetivo identificar como as pesquisas dos programas de pós-graduação 
da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) contribuem para os ODS. Esta pesquisa consiste 
em uma parte dos esforços do Comitê Gestor dos ODS (CGODS) da Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU) para o mapeamento das pesquisas geradas pela Universidade e a avaliação 
de aderência aos 17 ODS. Para análise foi coletada uma amostra aleatória de teses e dissertações 
a partir do repositório <https://repositorio.ufu.br/> da Universidade Federal de Uberlândia, no 
intervalo de outubro de 2015 a novembro de 2022. O ano de 2015 foi selecionado por coincidir 
com o lançamento da Agenda 2030. Foram coletadas as seguintes informações: ano; tipo de 
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documento; título; primeiro orientador; resumo; palavras-chave; programa; e data da defesa. 
A coleta foi feita de modo manual, selecionando o trabalho no repositório e observando as 
palavras-chave em língua portuguesa e se o trabalho era uma dissertação ou tese. Assim, se o 
trabalho se alinhasse aos requisitos eram coletados os dados e inseridos na planilha Excel. Após 
isso, realizou-se a classificação individual feita por dois especialistas, que leram o resumo de 
cada trabalho e classificaram-os em até 3 ODS. Foram considerados dois classificadores para 
permitir a classificação cruzada, comparando a classificação de um com o outro, adotando-se 
uma avaliação blind. Após a comparação das duas classificações, foram avaliados os três ODS 
que melhor se encaixavam naquele trabalho, considerando que houve trabalhos com apenas 2 
ou 1 ODS alinhado. Depois, foi aplicado topic modeling, uma ferramenta de text mining, utili-
zando inteligência artificial não-supervisionada que possibilita a avaliação de um conjunto de 
documentos convertendo-os em um corpus textual para apontar os principais tópicos presentes 
(Marcolin et. al., 2021), buscando verificar se os principais tópicos dos documentos corro-
boravam com os ODS mais frequentes. Os resultados indicam que os ODS 3 (Saúde e Bem-
estar), ODS 4 (Educação de Qualidade), ODS 9 (Indústria, Inovação e Infra-estrutura), ODS 8 
(Trabalho decente e Crescimento econômico) e ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) 
são os mais presentes nas pesquisas da base de dados. Os tópicos gerados apontaram o ODS 
4 como o mais relevante, seguido dos ODS 2 (Fome zero e Agricultura sustentável), ODS 6 
(Água Potável e Saneamento), ODS 9 (Indústria Inovação e Infra-estrutura), ODS 11 (Cidades 
e Comunidades Sustentáveis), ODS 3 e ODS 16. Portanto, é possível perceber a falta do ODS 2, 
6 e 11 no topo do ranking de ODS mais presentes na análise de dados resultante da classificação 
humana. Os resultados deste estudo buscam contribuir para a identificação de lacunas de pes-
quisas orientadas pelos ODS buscando a promoção de saúde de qualidade, bem-estar, inclusão 
social, infraestrutura e crescimento econômico.

Agradecimentos
O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Brasil (CAPES).

Palavras-chaves: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; Ensino Superior; Topic 
Modeling; Inteligência Artificial.

Referências
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). (2023). Edital nº 

7/2023 - Programa de Apoio à Pós-Graduação - ProAP/CAPES. Disponível em: https://
www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/editais/15032023_Edital_1933965_
Edital_7_2023_.pdf. Acesso em: 20 mai. 2023.

de Deus, S. D. F. B. (2018). A extensão universitária e o futuro da universidade. Revista Espaço 
Pedagógico, 25(3), 624-633.

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). (2023). Chamada 
Pública FAPEMIG Nº 006/2023 - Ciência por Elas. Disponível em: <https://fapemig.br/
media/Chamada_006.2023_-_Ci%C3%AAncia_por_Elas.pdf>. Acesso em: 20 mai. 2023.

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/editais/15032023_Edital_1933965_Edital_7_2023_.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/editais/15032023_Edital_1933965_Edital_7_2023_.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/editais/15032023_Edital_1933965_Edital_7_2023_.pdf
https://fapemig.br/media/Chamada_006.2023_-_Ci%C3%AAncia_por_Elas.pdf
https://fapemig.br/media/Chamada_006.2023_-_Ci%C3%AAncia_por_Elas.pdf


159

Gacel-Ávila, J., Orozco-Vargas, G., & Caballero-Hernández, D. (2018). Universities and 
global human development: theoretical and empirical insights for social change. Journal of 
Cleaner Production, 171, 697-706. doi: 10.1016/j.jclepro.2017.09.213

Marcolin, C. B., Becker, J. L., Wild, F., Behr, A., & Schiavi, G. (2021). Listening to the voice of 
the guest: A framework to improve decision-making processes with text data. International 
Journal of Hospitality Management, 94, 102853. 

United Nations (UN) General Assembly 2015, Transforming our world: The 2030 Agenda 
for Sustainable Development, A/RES/70/1 (21 October), viewed 3 August 2017, www.
refworld.org/ docid/57b6e3e44.html.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 



160

Cultivo e Sustentabilidade: um projeto de horta comunitária da 
Universidade Aberta à Pessoa Idosa (UnAPI/UFMS), Campo Grande - MS

Juliana Campos Pinheiro1; Karina Ocampo Righi Cavallaro2

1juliana.c@ufms.br , FAENG – Faculdade de Engenharias, Arquitetura e Geografia, UFMS – 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul

2karina.righi@ufms.br , FAENG – Faculdade de Engenharias, Arquitetura e Geografia, UFMS – 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul

Resumo
Incentivar o idoso a atividades práticas é de extrema importância para evitar o sedentarismo, 
assim o desenvolvimento de hortas estimula não só o bem-estar, mas também a alimentação 
saudável, aumenta a autoestima, reforça o convívio social, a atividade ocupacional e contato 
com a natureza [1]. Neste contexto, este resumo apresenta um relato de experiências viven-
ciadas no curso “Horta Comunitária”, o qual faz parte da Universidade Aberta à Pessoa Idosa 
(UnAPI), programa institucional de extensão universitária da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, que tem como finalidade a integração e valorização da pessoa idosa na socieda-
de e na ciência. Projetos e cursos educativos fornecidos pela UnAPI, são de grande importância 
para a faixa etária do idoso, uma vez que fazendo parte desta comunidade, podem trocar ou 
compartilhar conhecimentos entre eles, e assim as informações adquiridas no curso em questão 
são repassadas de professores a alunos, de alunos até a comunidade que o idoso esteja integrado 
[2]. Assim como a promoção de uma dieta saudável não serve de impacto somente para o aluno 
matriculado no curso, mas também para aqueles que estão ao seu redor no cotidiano, como fa-
miliares e amigos. Devemos destacar que, o plantio, o ensino do mesmo, e a prática dos alunos 
com a horta, é uma contribuição de bem-estar para os idosos [3]. Desta forma, o curso objetiva 
desenvolver ações temáticas nas áreas de educação socioambiental, horticultura e desenvolvi-
mento comunitário; destacando o incentivo a produção de alimentos saudáveis e consumo de 
alimentos frescos, bem como, a integração nos cuidados com a horta. Com atividades alterna-
das entre teoria e prática, as aulas acontecem semanalmente às terças-feiras; a parte teórica, no 
prédio principal da UnAPI, e a prática na área de compostagem do projeto Composta UFMS. 
O curso é semestral, a primeira turma foi atendida no primeiro semestre de 2023 e a segunda, 
em andamento, neste segundo semestre do corrente ano, com média de 50 alunos por turma. Na 
parte teórica, aulas e palestras, por vezes com palestrantes convidados, são realizadas para que 
os alunos não só tenham o ensinamento do cultivo, proporcionando também, conceitos e apli-
cabilidade de ervas medicinais, temperos e plantas alimentícias não convencionais (PANCs). 
O preparo e o aproveitamento de todas as partes de diversos vegetais, com explicações a res-
peito da correta higienização e emprego em diferentes receitas doces e salgadas, resultando 
em dietas saudáveis, econômicas e com baixa geração de resíduos. Assim como os conceitos 
e princípios agroecológicos também são trabalhados. A execução iniciou-se com a limpeza da 
área, demarcação dos canteiros e preparação de solo para plantio, atividades realizadas pelos 
alunos da UnAPI, juntamente com acadêmicos voluntários do curso de Engenharia Ambiental e 
os docentes responsáveis do curso, fazendo o uso de ferramentas manuais adequadas, tais como 
enxadas e pás. Nos canteiros, foi utilizado, principalmente, o composto produzido pelo projeto 
de extensão Composta UFMS, projeto este que permanece em parceria para teste de estudos 
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do composto gerado e sua eficácia no plantio. Em seguida, foi realizado o plantio de hortaliças 
e verduras com a utilização de técnicas agroecológicas, as quais se diversificam entre couve, 
repolho, coentro, maxixe, tomate, alface, cenoura, beterraba, berinjela, quiabo, dentre outros, 
os quais se caracterizam por serem abundantes em nutrientes para uma dieta saudável. Os alu-
nos fizeram uma escala para manejo e cuidado da horta, onde diariamente, pelo menos um, era 
responsável pela rega. Quando os vegetais estavam aptos para consumo, os alunos realizaram 
a colheita e posterior divisão. Para este semestre houve a adesão de novos alunos, os quais já 
iniciaram as atividades, refazendo os canteiros já existentes. Desta forma, foram retirados todos 
os vegetais improdutivos, alguns foram replantados, como salsinha e cebolinha; além do revol-
vimento da terra e enriquecimento com composto orgânico, deixando os canteiros preparados 
para o novo plantio, que acontecerá nas próximas aulas práticas. As atividades de horta insti-
tuídas na UnAPI se mostraram uma estratégia de implementação de práticas integrativas, com 
a participação efetiva dos alunos, visto que os alunos exercem não só as atividades em aula, 
mas são responsáveis pela manutenção e cuidados com a horta, por meio de escalas, horários 
que foram designados pelos mesmos. Além disso, mostram-se como práticas interessantes de 
sensibilização para questões ambientais, trocas de experiências sobre o plantio, colheita e apro-
veitamento de alimentos, como também, promotora da saúde e bem-estar entre os participantes 
do projeto, colaboradores, comunidade.  
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Resumo
A habitação de interesse social (HIS) têm um papel de extrema importância para a sociedade, 
pois é a partir de programas de HIS que se pode alcançar uma sociedade mais igualitária. O 
déficit habitacional no Brasil atualmente chega próximo a 6 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2021). Este é um déficit quantitativo e qualitativo, uma vez que as casas desen-
volvidas por programas viabilizados pelo poder público e executados por entidades privadas, 
resultam em edificações que em sua maioria não refletem as necessidades dos usuários, gerando 
políticas públicas que incapazes de sanar a carência das camadas mais pobres da população 
(MARICATO, 2009). O pouco uso de tecnologias no ciclo de vida do projeto, o distanciamento 
do usuário, a cultura do lucro como prioridade na produção desses empreendimentos, levam a 
resultados de habitações de baixa qualidade espacial e material, pouco flexíveis e adaptáveis. 
Porém, atingir essa flexibilidade e aproximar o usuário deste processo não é simples. Incluir 
características culturais e demandas dos moradores só é possível através da interação do uso das 
tecnologias digitais nas etapas de projeto arquitetônico. Logo, quanto maior a flexibilização, 
maior a complexibilidade do processo de projeto (Khalili-Araghi & Kolarevic, 2022, p. 636). 
A partir deste cenário o artigo proposto parte de uma pesquisa de mestrado na UFMS no curso 
de Pós-Graduação em Eficiência Energética e Sustentabilidade, dentro do grupo de pesquisa 
Algo+Ritmo, que busca explorar as possibilidades da customização em massa de objetos arqui-
tetônicos em edificações de HIS, se vinculando ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, 
conforme a ONU, 2022, no item 10.2. Por meio do uso de tecnologias digitais, usando o design 
paramétrico e o BIM como potencializadores na produção de habitações sociais, com projetos 
mais assertivos, levando a melhor qualidade de vida para os usuários.  Será desenvolvido uma 
estrutura (framework) dentro das primeiras etapas de projeto de HIS, que possibilite um sistema 
de customização em massa de elementos arquitetônicos, proporcionando uma maior interação 
do usuário através da visualização de possibilidades de projeto. A partir do uso do plugin Visual 
Arq dentro do software Rhinoceros, pretende-se substituir e testar elementos arquitetônicos 
sem perda de informações, mantendo-se o controle do projeto com a metodologia BIM. O 
objetivo é viabilizar as substituições em poucos comandos através de elementos paramétricos, 
integrando as necessidades do usuário à visão técnica do arquiteto, gerando assim, como modo 
de produção, um sistema de customização em massa, trazendo mais eficiência e economia a 
partir da simulação e da modelagem digital (Duarte & Kolarevic, 2018, p. 120). Espera-se, em 
um primeiro momento, apresentar resultados parciais da pesquisa visando compreender desa-
fios e viabilidade do uso da customização em massa de elementos arquitetônicos dentro de HIS 
a partir da parametrização. Num segundo passo, com base nos modelos oferecidos pelo progra-
ma MINHA CASA MINHA VIDA, analisar as dificuldades na implementação desse sistema 
no processo de projeto atual dessas edificações. Por fim, tem-se como objetivo geral alcançar 
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resultados que reflitam na vida dos usuários, ampliando o debate sobre a produção habitacional 
do país, trazendo mais qualidade para as habitações, e políticas que tragam dignidade e igual-
dade social para a população.

Palavras-chaves: habitação de interesse social, design paramétrico, bim, customização em 
massa.
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Resumo
A educação ambiental [EA] nos últimos anos tem sido uma importante ferramenta na correção 
e adoção de hábitos sustentáveis tanto da presente geração como também modelo de sensibili-
zação para o uso consciente e racional dos recursos naturais para as futuras gerações [1]. A EA 
deve estar presente de forma interdisciplinar e transversal nos processos formativos, formais e 
não formais, na Política Nacional de Educação Ambiental [2], articulada com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentáveis [ODS] e suas metas [3], evidenciada no ODS 4 – Educação de 
Qualidade, metas 4.2 e 4.7, e ODS 13 – Ação Contra as Mudança Global do Clima, meta 13.3. 
O Maranhão, com índice de desenvolvimento humano de 0,612 e dos 217 municípios, cerca 
de 140 possuem IDH baixo, a educação ambiental é regida pelo Plano Estadual de Educação 
Ambiental, no qual, a Universidade Estadual do Maranhão [UEMA], estar enquadrada na sé-
tima temática que preconiza a Educação e Gestão Ambiental no Ensino Superior [4]. Esta au-
tarquia estadual, mediante uma proposta pedagógica em formato de circuito em seu campus 
universitário, busca unificar ações de educação ambiental em conjunto com às ciências, visando 
possibilitar um espaço socioambiental e científico para as diferentes organizações de ensino 
do estado. A proposta pedagógica “Circuito Sala Verde no Campus São Luís” recebe escolas 
do ensino infantil, fundamental, médio, técnico e superior do Maranhão. Para participação, é 
necessário que um representante da instituição de ensino que deseja participar do Circuito, faça 
um agendamento prévio pelo e-mail institucional da AGA com a identificação da instituição 
e atividade pretendidas. O Circuito é composto por cinco etapas dinâmicas e sucessivas. Tem 
como ponto de partida a Sala Verde da UEMA onde ocorre o acolhimento e apresentação da 
escola participante, conversas informais sobre sustentabilidade e os ODS, seguida da visita 
técnica ao Ecoponto Solidário do campus. A segunda etapa consiste na visita aos Laboratórios 
de Ensino e Pesquisa do Curso de Ciências Biológicas da UEMA, onde são realizadas expo-
sições científico-didáticas. Na terceira etapa é realizada uma visita ao bosque da universida-
de, onde são realizadas atividades de lazer, gincanas, dinâmicas ambientais e jardinagem. A 
quarta etapa é desenvolvida na Fazenda Escola de São Luís da UEMA, onde são realizadas 
Trilha Agroecológica, Oficina de Produção de Mudas e Unidade de Compostagem. Este estu-
do apresenta caráter descritivo e utilizou como dados os indicadores de participação em cada 
Circuito, compilados ao final de cada visita e depositados no banco de dados da AGA. Com os 
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dados obtidos, foi feito um diagnóstico da percepção de escolha das escolas. Os dados foram 
analisados com auxílio do programa Excel, do pacote Microsoft Office [versão 2019]. Foram 
realizados 32 circuitos entre março a dezembro de 2022, sendo recebidos 865 discentes e 78 
docentes, totalizando 943 participantes dos diferentes níveis de ensino. Desse total de alunos, 
a classe mais representativa foi a categoria de faixa etária de 15-17 anos, correspondendo ao 
nível de ensino médio, enquanto a menor foi a de ensino superior de 18-60 anos com 0,03% da 
amostra. Quanto à categoria das escolas, 81% eram do ensino público. A localização geográfica 
do público atendido não se restringiu apenas à capital do Maranhão, embora tenha sido a mais 
representativa com 94%, como também dos interiores do estado, como Coroatá e Santa Rita, 
ambas com 0,3%, cada. Dos conteúdos selecionados pela escola para serem trabalhados em 
cada visita, percebeu-se que a compostagem teve maior êxito com 44% visitas agendadas, se-
guido de Laboratórios de Zoologia - projeto serpentes, Laboratório de Mamíferos, Laboratório 
de Organismos Aquáticos, Laboratório de Biodiversidade Molecular e Trilha Agroecológica 
com 0,09%, cada. Desta forma, com o Circuito Sala Verde a oportunidade de interação, flexi-
bilização e contribuição do ensino superior com os diferentes níveis de ensino é mais intensa 
e incentivadora, uma vez que, os alunos da academia têm experiências desde o início da sua 
graduação, como também os discentes da comunidade externa, têm vivências universitárias, 
muitas estas, que só teriam no 3º ano do ensino médio ou na aprovação do vestibular. Desta 
forma, o Circuito Sala Verde torna-se uma importante ferramenta inovadora, tecnológica, social 
e essencial no ensino de todos os níveis no estado do Maranhão, visto que ainda existem escolas 
com muitas limitações estruturais e uma comunicação e troca de saberes mais específica entre 
as modalidades existentes. A vivência de experiências práticas da aplicação da EA em todos os 
níveis de ensino permite a sensibilização e conscientização dos visitantes.

Palavras-chaves: circuito; compostagem; laboratórios; trilha.
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Resumo
Os solos de regiões tropicais possuem um terço de todo carbono armazenado do solo mundial-
mente. A respiração do solo, também denominado de efluxo de dióxido de carbono (CO2) do 
solo, em ecossistemas naturais, é um elemento essencial da emissão de gás de efeito estufa para 
a atmosfera. Estudos têm mostrado que fatores bióticos e abióticos podem influenciar a variabi-
lidade temporal do efluxo de CO2 do solo, como mudanças de temperatura, umidade, atributos 
físicos, quantidade de serrapilheira e teor de matéria orgânica. Nos últimos anos, a principal 
fonte de emissão de CO2 tem sido essas ações, através de atividades da queima de combustí-
veis fósseis, que acabam por lançar muitas toneladas de carbono para a atmosfera, além disso, 
também há os impactos causados pela mudança do uso e ocupação da terra, transformando 
ecossistemas nativos em áreas cultivadas para agricultura e pecuária. Portanto, ainda há muito 
o que avançar quanto a adoção de tecnologias mais sustentáveis para o desenvolvimento agrí-
cola nos estados brasileiros. A hipótese desta pesquisa é que compreender a dinâmica do fluxo 
de CO2 em diferentes UOS em cada um dos biomas do Estado de MS é crucial para a adoção 
de estratégias que contribuam para atender as demandas estaduais e internacionais de desen-
volvimento sustentável e carbono zero. Os objetivos do estudo foram avaliar o fluxo de CO2 
(FCO2), o modelo CO2 flux, a temperatura (ST) e umidade do solo (SM) e a relação entre estas 
variáveis em diferentes UOS nos biomas Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal. A área de estudo 
correspondeu ao estado de Mato Grosso do Sul, que está localizado na região Centro-Oeste 
do Brasil. As avaliações nos biomas Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica foram realizadas nos 
municípios de Chapadão do Sul, Aquidauana e Deodápolis, respectivamente. Foram avaliados 
quatro usos e ocupação do solo (UOS) em cada bioma: agricultura, pastagem, plantio de eu-
calipto e vegetação nativa. Para as avaliações do fluxo de CO2 do solo (FCO2), foi utilizado o 
sistema portátil EGM-5, modelo AGA560 em 100 pontos para cada UOS em cada bioma. Este 
equipamento monitora as variações da concentração de CO2 no interior da câmara de solos por 
meio de espectroscopia de absorção óptica na região espectral do infravermelho (ACS041). A 
câmara de solos é um sistema fechado com volume interno de 854,2 cm³ e área de contato cir-
cular de 83,7 cm², sendo acoplada sobre os colares de PVC que foram inseridos com 24 horas 
de antecedência no solo em cada ponto. Os resultados obtidos aqui evidenciam a existência de 
variabilidade do fluxo de CO2 entre os diferentes tipos de uso e ocupação do solo e biomas. Os 
menores valores foram de FCO2 foram verificados no plantio de eucalipto e no cultivo de soja, 
independente do bioma. Nestes UOS, o bioma Cerrado apresentou os menores valores. Por 
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outro lado, os maiores valores de FCO2 foram verificados na pastagem nos biomas Pantanal e 
Mata Atlântica. As menores médias de temperatura do solo foram obtidas no Pantanal, indepen-
dente do UOS, enquanto que a umidade do solo obteve as menores médias e variabilidade no 
cultivo de eucalipto, sobretudo no Cerrado e Pantanal. O cultivo de eucalipto e a floresta nativa 
apresentaram valores negativos de CO2Flux, independente do bioma. Neste cenário, nossos 
resultados revelam que o plantio de soja e eucalipto podem ser atividades estratégicas para a 
neutralização de carbono do Estado de Mato Grosso do Sul.

Palavras-chaves: microorganismos; temperatura do solo; umidade do solo
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Resumo
I – Introdução e contexto: O projeto de extensão intitulado “Time Enactus UFMS Campo 
Grande”, está vinculado a um programa de extensão que acompanha todos os Times no âm-
bito da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). O projeto tem como 
intuito desenvolver ações de empreendedorismo social, com apoio da UFMS e da Enactus 
Brasil, para a geração de impactos socioambientais positivos em comunidades economicamente 
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vulneráveis. Nos Times Enactus os estudantes são protagonistas e os professores atuam como 
conselheiros. A Enactus é uma organização internacional que inspira estudantes universitários 
para transformar vidas por meio de ações empreendedoras [1]. O empreendedorismo social, 
uma terminologia abrangente, se refere a uma atividade inovadora com propósito social, sen-
do pautado  na  criação  de  valor  social, com o desenvolvimento de inovações que geram  
uma transformação social - atualmente, o empreendedorismo social também tem abarcado a 
dimensão econômica com os negócios sociais e os negócios de impacto [2]. O projeto se re-
laciona à Educação e Pesquisa, Categoria 6 do Green Metric [3]; se vincula aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente ao ODS 8 - Trabalho decente e crescimen-
to econômico [4] e a Meta Brasil 8.3. que trata da promoção do desenvolvimento com a geração 
de trabalho digno; processo de formalização; o crescimento das micro, pequenas e médias em-
presas; o empreendedorismo e a inovação [5]. II – Problema/oportunidade: O Time foi formado 
no primeiro semestre de 2022 a partir de uma matéria-convite da UFMS [6], assim, com uma 
equipe formada, ao longo do ano de 2022, iniciaram as atividades de integração, organização e 
levantamento de demandas, de comunidades e de possíveis ações a serem realizadas. No final 
de 2022 o Time iniciou as atividades do subprojeto intitulado Aquaponactus - com a capacita-
ção para a produção de peixes integrada com a produção de hortaliças. E no meio do primeiro 
semestre de 2023 o grupo começou a definir outro projeto e participou do Encontro Nacional 
Enactus Brasil (Eneb) [7] em julho - tendo sido classificado no Top 3 dos Times Revelação 
2023 [8]. O projeto atualmente tem 21 estudantes de diferentes cursos; três professores conse-
lheiros, um de cada grande área do conhecimento e tem o suporte e o apoio da Pró-Reitoria de 
Assuntos Estudantis (Proaes/UFMS); da Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Esporte (Proece/
UFMS) e da Reitoria da UFMS - com bolsas de extensão, inclusão como público-alvo de editais 
de empreendedorismo e ajuda de custo e transporte para participar do Eneb. A oportunidade 
que se vislumbra diante deste contexto apresentado está relacionada ao aumento do número 
de atividades realizadas por organizações estudantis relacionadas com sustentabilidade e ao 
aumento do número de projetos de serviços comunitários de sustentabilidade organizados/en-
volvendo estudantes, que são os Indicadores ED5 e ED10, respectivamente, da Categoria 6 - 
Educação e Pesquisa do Green Metric [3]. III – Intervenção proposta: Apesar de termos muito 
suporte da UFMS, para o fortalecimento do Time a proposta de intervenção sugere-se ainda: A) 
Definição da “Hora da Extensão”: com a determinação de um dia da semana, com um horário 
específico, sem atividades de ensino, para que todos os estudantes organizem as reuniões sem 
prejuízo as aulas; B) Definição da “Sede Enactus UFMS”: os encontros presenciais têm sido 
realizados por meio de agendamentos pontuais, geralmente na Agência de Educação Digital e 
a Distância (Agead), sendo importante ter um local físico, que inclusive pudesse ser acessado 
pelos estudantes sem a presença de um professor; C) Cadastro de subprojetos como projetos de 
extensão: com objetivos delineados, equipe específica e um cronograma de atividades, incluin-
do o período para que ocorra a apropriação da prática, conhecimento, técnica ou tecnologia pela 
comunidade atendida - para isto, além de elaborar a proposta é preciso organizar como fica o 
vínculo com o projeto “Time Enactus UFMS Campo Grande” junto à Proece/UFMS; D) Oferta 
de uma disciplina optativa sobre Empreendorismo Social / Inovação Social / Negócios Sociais 
e de Impacto: que seria oferecida aos estudantes dos cursos da UFMS da Cidade Universitára, 
como uma fundamentação teórico-empírica, podendo servir como preparação dos Enactors (es-
tudantes), vinculando mais ainda o ensino, a pesquisa e a extensão. IV – Resultados esperados: 
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a partir das intervenções propostas espera-se: A) Participação mais efetiva dos estudantes nos 
encontros/reuniões, visto que não haverá conflito de horário com atividades de ensino, isto 
poderá gerar mais engajamento e alavancar as ações dos projetos do Time (outros projetos 
de extensão também seriam beneficiados), essa efetividade na participação dos alunos poderá 
também promover produção científica com resumos, relatos e artigos; B) Um local físico para 
o Time organizaria a questão dos encontros/reuniões e traria um sentimento de pertencimento e 
de autonomia aos estudantes; C) O cadastro de subprojetos daria responsabilidade a equipe no 
desenvolvimento das atividades e cumprimento dos prazos estipulados (considerando o Ciclo 
Enactus de julho a julho), gerará um relatório específico da ação desenvolvida, além de conta-
bilizar como projeto de extensão para os indicadores da Universidade; D) A disciplina optativa 
ofertada seria como espaço para divulgação e discussão de projetos e futuros projetos do Time, 
bem como a participação no programa de monitoria, solicitação de recursos para aula de campo 
e, pensando em negócios de impacto, parcerias com Instituto Cidadania Empresarial (ICE) [9]. 
V – Contribuição tecnológico-social: a partir da intervenção propostas e dos resultados espera-
dos aumentará o quantitativo de atividades realizadas por organizações estudantis e o número 
de projetos de serviços comunitários de sustentabilidade, que são indicadores do Green Metric 
[3], contribuindo para o ODS 8 [4] e para a Meta Brasil 8.3 [5]. As contribuições tecnológico-
-sociais estão diretamente ligadas ao próprio  fortalecimento do Time, mas principalmente na 
transferência da prática, conhecimento, técnica ou tecnologia para a comunidade atendida - foco 
principal dos Times Enactus. Neste sentido, a intervenção proposta promoveria o fortalecimen-
to dos Enactors causando impacto positivo em suas ações desenvolvidas nas comunidades por 
meio dos projetos de serviço comunitário de sustentabilidade a partir da organização estudantil.

Palavras-chaves: empreendedorismo social; organização estudantil; inovação social; impactos 
socioambientais.
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Resumo
O Mato Grosso do Sul abriga um dos mais complexos e vitais ecossistemas da Terra, o Pantanal. 
E nesse Estado, a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, a UFMS, se destaca como sen-
do uma relevante fonte de pesquisas e ações em prol desse ecossistema. O guia tratado aqui 
é o produto de uma das pesquisas desenvolvidas pelo Laboratório de Geoprocessamento para 
Aplicações Ambientais - LabGIS/FAENG/UFMS. O fogo está inserido na sociedade por meio 
de contexto tanto histórico como cultural e, dentre tantas aplicações, vem sendo utilizado ao 
longo do tempo para limpar e renovar o solo. Após quinze dias da queima já pode ser observado 
um efeito fertilizador provocado pelas cinzas nas camadas mais superficiais do solo, resultando 
em uma elevação do pH e teores de magnésio, fósforo e potássio [1]. A queimada controlada é 
utilizada como técnica de manejo visando beneficiar o solo e melhorar a produção agrícola. Já 
os incêndios podem ocorrer devido a ação antrópica e, em geral, se iniciam no contexto da prá-
tica da queima controlada, ou pela ação natural, resultante de um longo período de seca associa-
do com a baixa umidade e aumento da temperatura do ar [2] . O resultado do fogo nos ecossis-
temas pode ser devastador alterando ciclo hidrológico, biodiversidade local, tipo de cobertura 
do solo, além de vários outros fatores que modificam a paisagem [3]. Toda alteração provocada 
pelo uso e ocupação do solo mal planejada pode comprometer definitivamente os ecossistemas 
e ocasionar mudanças importantes na conversão da vegetação nativa nas áreas antropizadas 
[4]. Neste contexto, o material de identificação de incêndios busca, através de imagens de sa-
télite gratuitas, elucidar de forma prática e simples o processamento de imagens de satélite no 
monitoramento da cobertura do solo, com ênfase em diferentes composições falsa-cor, através 
da utilização de bases de dados e softwares livres gratuitos. Desta forma, contribuindo tanto 
para a aquisição de dados como para o processamento das imagens nos estudos referente a 
cobertura de solo no país, tendo em vista sua importância fundamental em estudos de meio 
ambiente. Portanto, nesse caso, foram utilizadas imagens do Landsat 5 sensor TM, Landsat 7 
sensor ETM+ e Landsat 8 sensor OLI, todas as cenas foram obtidas na estação seca de cada 
ano escolhido, evitando problemas de interferências como a de nuvens. Todas as cenas foram 
obtidas da mesma região para promover a análise comparativa. As imagens foram processadas 
através do software gratuito QGIS, versão 3.16.7 (QGIS Development Team, 2021)[5], já os da-
dos referentes aos focos de incêndios foram obtidos através do Banco de Dados de Queimadas 
(BDQueimadas) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)[6]. As composições que 
demonstraram melhores resultados foram as que apresentaram tons mais avermelhados asso-
ciados a utilização do SWIR 1 no canal do verde, para a imagem Landsat 5 TM a melhor com-
posição foi a RGB 752/SWIR2-SWIR1-GREEN, já para o Landsat 8 OLI a melhor composição 
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foi a RGB 764/SWIE2-SWIR1-RED, sendo que nesta última foi possível obter resultados que 
evidenciaram as frentes de fogo ativas. O monitoramento das mudanças da cobertura do solo 
através das geotecnologias se mostrou eficiente, evidenciando a sua potencialidade para auxi-
liar na gestão e planejamento, além de servir como uma importante ferramenta para tomada de 
decisão, atuando não só nas medidas preventivas, como também na compreensão das dinâmicas 
ecossistêmicas e nas transformações provocadas pelas alterações do solo. Cabe salientar que o 
monitoramento das queimadas é uma estratégia administrativa interessante para a própria uni-
versidade, principalmente nas unidades localizadas próximas das áreas periurbanas e/ou rurais, 
independente da proximidade do Pantanal, pois além de explorar possibilidades de pesquisas, 
o monitoramento pode nortear ações que beneficie a qualidade ambiental e consequentemente 
o desempenho acadêmico.

Palavras-chaves: geoprocessamento; sensoriamento remoto; focos de calor; queimada; 
pantanal.
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Resumo
Por décadas, estudos e discussões sobre sustentabilidade têm ganhado destaque devido à ne-
cessidade urgente de conciliar sustentabilidade e desenvolvimento econômico (Elkington, 
1998). O conceito de Triple Bottom Line (TBL) foi introduzido em 1994, que integra ideias 
de desenvolvimento social, econômico e ambiental. Em meados dos anos 2000, as Nações 
Unidas (ONU) começaram a disseminar a ideia de Ambiental, Social e Governança (ESG) 
como medida das práticas ambientais, sociais e de governança de uma empresa. Ao mesmo 
tempo, a bolsa de valores brasileira criou o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3) 
como indicador do desempenho médio das empresas ou sociedades anônimas no país que estão 
comprometidas com a sustentabilidade (Harfuch, 2021). Estes são temas que devem estar cada 
vez mais presentes na educação em diferentes níveis, mas especialmente naqueles que visam 
implementar novos projetos e negócios. Esta pesquisa tem como objetivo discutir a implemen-
tação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4, Educação de Qualidade, como um dos 
componentes dos 17 objetivos propostos pela ONU (2020) no contexto das instituições federais 
que oferecem ensino superior no Brasil. O estudo visa medir práticas bem-sucedidas dentro do 
sistema educacional federal. A ausência de estudos de medição e até mesmo a disseminação 
de certas práticas motivaram a pesquisa. Utilizou-se dados secundários de um banco de dados 
público fornecido pelo Ministério da Educação, o Cadastro Nacional de Cursos e Instituições 
de Ensino Superior, conhecido como e-MEC. Os dados foram tabulados e posteriormente ana-
lisados para determinar se incluem ações que contribuam para o desenvolvimento sustentável, 
apoiadas por uma revisão da literatura. Portanto, este estudo é tanto quantitativo quanto qua-
litativo, apoiado por atividades acadêmicas baseadas em aspectos tecnológicos e inovadores a 
serem identificados para a integração entre empresas e academia. Apesar da existência de várias 
práticas e projetos voltados para a produção sustentável, há uma escassez de informações sobre 
a integração de universidades e empresas. Atualmente, o Brasil possui 77 cursos de graduação 
em Engenharia Ambiental oferecidos por universidades públicas federais, sendo 76 presenciais 
e apenas 1 oferecido na modalidade de ensino a distância. Os cursos de graduação em Gestão 
Ambiental, incluindo os graus de Bacharelado e Tecnólogo, totalizam 66 cursos, com 71% 
concentrados em Institutos, 28% em Universidades e 1% em Centros Federais de Educação 
Tecnológica, incluindo apenas 5 cursos na modalidade de ensino a distância. Trata-se, portanto, 
de um estudo quantitativo e qualitativo apoiado em atividades acadêmicas baseadas em aspec-
tos tecnológicos e inovadores a serem identificados para integração empresa-escola. Apesar da 
existência de várias práticas e iniciativas voltadas para a produção sustentável, há uma falta de 
compilação de informações sobre a integração entre universidades e empresas. O objetivo é en-
tender o cenário atual da realidade brasileira e destacar boas práticas que envolvam atividades 



177

de Educação, Pesquisa e Aprendizagem Estendida. Para tanto, no futuro, desenvolveremos uma 
ferramenta para facilitar o acesso público às ações que foram desenvolvidas, mas são pouco co-
nhecidas, analisando os diferentes tipos de projetos de extensão universitária dentro da rede fe-
deral de educação brasileira e suas contribuições para alcançar o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 4 (ODS 4) sobre educação. Este estudo destacará a influência direta e indireta das 
diversas iniciativas de extensão dessas instituições nas comunidades locais, no desenvolvimen-
to social e nas práticas educacionais sustentáveis, investigando os inúmeros projetos de exten-
são realizados por essas instituições. Além disso, examinar os desafios enfrentados e as estraté-
gias bem-sucedidas empregadas nesses projetos pode fornecer insights valiosos para aumentar 
a eficácia e escalabilidade dos esforços de Atividades de Extensão e Aprendizagem Estendida 
na promoção de uma educação equitativa e inclusiva.

Palavras-chaves: integração; extensão; sustentabilidade; educação de qualidade; 
desenvolvimento. 
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Resumo
O Laboratório Interdisciplinar de Prática de Ensino (LIPE) do Instituto de Biociências (INBIO/
UFMS) dispõe atualmente de um ótimo acervo de materiais didático-pedagógicos, tais como: 
kits de experimentação, livros, equipamentos eletrônicos, modelos e jogos que podem ser uti-
lizados para o ensino de biologia e da Educação Ambiental. Essa compreendida como uma 
proposta educativa voltada para a formação de sujeitos capazes de compreender o mundo e de 
agir nele de forma crítica, interpretando as relações de conflitos e os problemas aí presentes. 
No conjunto desses materiais educativos, destacam-se os jogos pedagógicos, que podem ser 
definidos como brincadeiras didáticas, com regras estipuladas nas quais existem objetivos a 
serem alcançados e desafios a serem superados, tendo a possibilidade da vitória ou derrota, 
caracterizando-se como atividades lúdicas que se contrapõem ao modelo de ensino tradicional 
visando uma melhor aprendizagem dos envolvidos. No intuito de ampliar o uso do acervo de 
materiais didático-pedagógicos, bem como melhorar a qualidade da produção dos materiais, 
atualmente encontra-se em desenvolvimento o Projeto de Ensino intitulado “Jogos didáticos 
no ensino de Ciências Biológicas: uso, avaliação e divulgação científica”, no qual, a equipe 
do LIPE, professoras, técnicas e graduandas, trabalham atualmente para organizar, catalogar, 
disponibilizar e capacitar as comunidades interna e externa visando atingir prioritariamente 
os estudantes de Ciências Biológicas, assim como de outras áreas e professoras (es) das re-
des de ensino público, buscando o máximo aproveitamento das possibilidades de cada mate-
rial. Os jogos didáticos que fazem referência à Educação Ambiental (EA) se constituem em 
ferramentas relevantes, já que os problemas ambientais que enfrentamos atualmente neces-
sitam de ações educativas que contribuam para a sensibilização, reflexão e modificação de 
valores e de ações prejudiciais. Para além disso, as contribuições por eles agregadas confi-
guram espaço de aprendizagem, pois podem - pela pedagogia que veiculam - serem aparatos 
socioculturais comprometidos com a produção de conhecimentos científicos. Considerando 
tais aspectos, no projeto se realiza um processo de (re)conhecimento e avaliação de todos os 
jogos didáticos do LIPE, a saber: 27 físicos e 4 digitais, elaboramos critérios para seleção 
e exclusão daqueles com qualidades convergentes, ou não, com a EA. O referido processo 
de triagem foi realizado com base na tabela de catalogação dos materiais e se deu em duas 
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etapas. A primeira diz respeito à elaboração tabelada dos seis critérios em si: ‘ENGLOBA 
BIODIVERSIDADE’, ‘ENGLOBA INTERAÇÕES SER HUMANO-AMBIENTE’, 
‘ENGLOBA CULTURA’ e ‘EMPENHA-SE PARA A INTERDISCIPLINARIDADE’ (crité-
rios de seleção); ‘ENGLOBA EXCLUSIVAMENTE CLASSIFICAÇÃO TAXONÔMICA’ e 
‘ENGLOBA EXCLUSIVAMENTE TEMAS EM SAÚDE’ (critérios de exclusão). E a segunda 
consistiu no revisitar dos manuais e componentes dos jogos para a conferência dos parâmetros 
supracitados, uma vez que as informações presentes na listagem não foram suficientes por si 
próprias para esse processo de seleção. Ressaltamos que para a escolha dos jogos  foi necessário 
que eles cumprissem ao menos um critério de inclusão. Todo o exposto caracteriza os movi-
mentos de uma postura crítica perante a proposta de (re)pensar as possibilidades de cada um 
dos jogos para uma efetiva educação ambiental no ambiente escolar. Do conjunto de 31 jogos 
catalogados, selecionamos sete materiais a partir dos critérios preditos, foram eles: Biomemo 
o jogo da biodiversidade, Jogo da memória Jardim Botânico de São Paulo, Jogo da memória 
sobre raiva, Biomemória, Percorrendo os ambientes, Biobingo e Jogo de Figurinhas Maravilhas 
da Bacia do Apa: plantas, bichos, ambientes e paisagens. Tais jogos enfatizam aspectos éticos 
presentes na relação do ser humano com a natureza e serão objetos das formações para o de-
senvolvimento da Educação Ambiental. Espera-se com os resultados obtidos colaborar com o 
alcance dos objetivos do desenvolvimento sustentável, pois a inserção dos jogos nos planos de 
ação em EA facilitam a conscientização ambiental ao longo dos processos de ensino e aprendi-
zagem, uma vez que implicam não somente no entretenimento, mas também nessa partilha de 
experiências pelos sujeitos.
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Resumo
Introdução: O atual cenário de degradação ambiental mundial promovido pelo paradigma de 
desenvolvimento tecnológico da sociedade contemporânea vem despertando a urgência da ado-
ção de conceitos de sustentabilidade nas diversas ações antrópicas. Diante deste contexto, as 
Instituições de Ensino Superior (IES) configuram-se como atores fundamentais na promoção 
do desenvolvimento sustentável, visando atender demandas sociais e ambientais1. Estas insti-
tuições detêm função essencial na formação discentes capazes de lidar com questões interdisci-
plinares complexas e difusas2, configurando-se como local difusor de valores de cidadania, cujo 
objetivo é promover ações e respostas à sociedade no intuito de “contribuir com a construção 
de uma sociedade politicamente mais democrática, ambientalmente mais sustentável, cultural-
mente mais preparada e economicamente mais forte”3. Diagnóstico da situação problema ou 
oportunidade: Os Instrumentos de Avaliação de Sustentabilidade (IAS) caracterizam-se como 
uma das principais ações de promoção da sustentabilidade nas atividades de ensino e pesquisa 
em  IES, buscando avaliar o grau de sustentabilidade destas instituições4. No âmbito nacional, 
sob o prisma da promoção de boas práticas de sustentabilidade em IES federais, o Plano de 
Gestão de Logística Sustentável (PLS), criado, em 2012, pelo Decreto Federal nº 7.746/20125 
e Instrução Normativa nº 13/20126, incentiva estas instituições na adoção de práticas de susten-
tabilidade e racionalização do uso de seus materiais e serviços. Já no âmbito internacional, o 
“U.I. Greenmetric” desde 2010, vem se caracterizando como o IAS voltado à avaliação e acom-
panhamento de indicadores ambientais em IES7-8. O sistema de ranqueamento desenvolvido 
pelo Greenmetric permite a comparação interinstitucional de boas práticas de sustentabilidade 
entre as IES participantes. Proposta: O presente trabalho tem como objetivo abordar as ações 
de Educação Ambiental adotadas nos campi da Universidade Federal de São Paulo, ilustrando, 
subsequentemente, seus impactos positivos no desempenho ambiental desta IES no sexto eixo 
temático “Educação e Pesquisa” do GreeMetric. Essas ações de Educação Ambiental, estratifi-
cadas em Formal e Não Formal, estão em consonância com os ditames normativos da lei federal 
9.795/19999 e a normativa institucional da Unifesp, Resolução nº 113/2015, ao qual instituiu 
sua Política de Excelência em Sustentabilidade Ambiental na Unifesp (PENSA-UNIFESP)10. 
Resultados obtidos: A Educação Ambiental Formal é denominada como ações pedagógicas 
que são inseridas nas grades curriculares dos cursos de extensão universitária, graduação e 
pós-graduação das IES. A despeito desta modalidade, a Unifesp implementa ações que visam 
inserir a temática ambiental na grade curricular de cursos de graduação, pós-graduação e exten-
são universitária da Unifesp. Os campi Diadema11 e Baixada Santista12 da Unifesp são aqueles 
considerados com maior vocação ambiental, oferecendo, respectivamente, cursos de graduação 
como Ciências Ambientais e de pós-graduação como Análise Ambiental Integrada e Química 
- Ciência e Tecnologia da Sustentabilidade. Quanto aos cursos de extensão universitária 
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oferecidos para população interna e externa da Unifesp, destacam-se aqueles intitulados como 
“Segurança em Laboratórios: Aspectos Ambientais e Ocupacionais” e “Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde”13. Já a Educação Ambiental Não Formal, denominada como 
“o conjunto de ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as 
questões ambientais e defesa da qualidade do meio ambiente”9, é implementada nesta IES por 
meio de ações como campanhas, eventos, palestras e webinários. As campanhas de sensibili-
zação ambiental são veiculadas nas mídias sociais da Unifesp, envolvendo toda comunidade 
Unifespiana, docentes, discentes, técnicos administrativos, funcionários terceirizados e etc. 
Nesta modalidade de educação ambiental destacam-se ações como: i) Mês do Meio Ambiente; 
ii) Campanhas para redução de consumo de energia elétrica e água, geração de resíduos, com-
pras e contratações sustentáveis, consumo consciente, etc; e iii) Palestras e Webinários nos 
formatos, presencial e online. Todas estas ações elencadas estão presentes no site institucional 
da Unifesp e em suas mídias sociais como Instagram, Facebook e Youtube. Contribuição tec-
nológica-social: A promoção das modalidades, formal e não formal, de Educação Ambiental 
nos campi da Unifesp configura-se, ao longo dos últimos anos, como importante ação voltada 
à melhoria do desempenho ambiental desta IES no Ranking Greenmetric, sobretudo no que 
diz respeito ao 6º eixo temático “Educação e Pesquisa”. Estas ações têm por finalidade tor-
nar a Unifesp uma IES mais sustentável14, despertando maior consciência e responsabilidade 
socioambiental na comunidade unifespiana e inserindo, cada vez mais, a temática sustentabili-
dade nas grades curriculares dos cursos de graduação, pós-graduação e extensão universitária 
da Unifesp. Observa-se também que estas ações vêm estimulando a engendramento de publica-
ções científica inerente à temática ambiental13 e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU)15 como: i) ODS 3º (Saúde e Bem-estar); ii) 
ODS 4º (Educação de Qualidade); iii) ODS 11º Cidades e Comunidades Sustentáveis; iv) ODS 
12º (Consumo e Produção Responsáveis); v) ODS 13º (Ações Contra a Mudança Global do 
Clima); e vi) 14º (Vida na Água). É importante destacar que a performance da Unifesp no eixo 
“Educação e Pesquisa” vem sendo responsável pela melhoria do seu desempenho ambiental nos 
demais eixos temáticos do Greenmetric como: i) Energia e Mudanças Climáticas; ii) Resíduos; 
e iii) Água. A despeito dos eixos “Energia e Mudanças Climáticas” e “Água”, observa-se que 
ações de educação ambiental vêm contribuindo para diminuição do consumo per capita de ener-
gia e água nos campi da Unifesp. Já no que concerne ao eixo relativo aos resíduos, observa-se 
que os cursos de extensão e campanhas de sensibilização e conscientização ambiental vêm 
auxiliando os (as) gestores (as) ambientais na sedimentação e difusão de ações voltadas à mi-
nimização da geração de resíduos, coleta seletiva e destinação e/ou disposição final sustentável 
e segura de resíduos. A adoção tanto do Greenmetric quanto o PLS na política administrativa 
da Unifesp vem se tornando um processo catalisador de maior consciência ecológica e respon-
sabilidade socioambiental em sua comunidade. Entretanto, no caso do Greenmetric, embora 
seja considerado um elementar instrumento norteador de ações voltadas à implementação da 
sustentabilidade em IES, observa-se que este IAS possui limitações quanto à avaliação mais 
profunda e específica de aspectos inerentes às esferas social e econômica16. Esta constatação 
indica a necessidade de aperfeiçoamento desse instrumento nos anos subsequentes. Em suma, a 
consolidação da implementação do Greenmetric e PLS na Unifesp vem assumindo um prepon-
derante papel no processo de alcance de uma IES com maior responsabilidade socioambiental.
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Resumo
O ser humano necessita cotidianamente de recursos essenciais para a sobrevivência, tais como 
água e energia elétrica. O consumo diário desses recursos, estimula indiretamente a sensibiliza-
ção para o consumo adequado desses recursos naturais [1]. A educação ambiental é um dos prin-
cipais comportamentos adotados pela sociedade, mediante o ensino que tem o poder de desen-
volver hábitos e uma consciência ecológica e crítica. As Instituições de Ensino Superiores (IES) 
são imprescindíveis na formação dos discentes na construção de uma sociedade mais susten-
tável. A Universidade Estadual do Maranhão (Uema) por meio da Superintendência de Gestão 
Ambiental (SGA), a partir do ano de 2015, desenvolve a Educação Ambiental em 20 Campi da 
Uema no estado do Maranhão. Uma das ações educativas desenvolvidas, é quanto ao uso cons-
ciente e adequado de água e energia na instituição, com propósito de promover juntamente com 
a comunidade acadêmica, iniciativas que visem mudanças de comportamento na universidade 
quanto ao consumo desses recursos. Com propósito de sensibilizar, foram confeccionados ade-
sivos com mensagens de conscientização, “Desligue a luz ao sair”, “Desligue o ar-condiciona-
do ao sair” e “Retire os eletrônicos da tomada ao fim do expediente” e “Feche bem as torneiras 
ao sair”. Ao longo do ano de 2022, foram utilizados 3.451 adesivos, no qual foram colocados 
em locais estratégicos de fácil visualização ao lado de equipamentos eletrônicos e torneiras para 
que os discentes, docentes, gestores, técnicos administrativos e todos que integram a Uema, 
certifiquem-se que estão utilizando ambientalmente adequado o espaço de trabalho. Essa é uma 
importante ação, visto que sinaliza que algumas atitudes são imprescindíveis para que não ocor-
ram desperdícios de água e energia, sabendo que no Brasil ainda prevalece a geração de energia 
advinda das hidrelétricas. A ação foi realizada atendendo a todos os prédios administrativos, 
em virtude da permanência contínua de pessoas nesses ambientes. As visitas foram realizadas 
pela equipe da SGA, com conversas informais de sensibilização, a conscientização foi essencial 
para a construção de uma cultura da eficiência de recursos hídricos e energéticos e de outros 
recursos naturais. Os valores sobre o meio ambiente e as questões energéticas contribuem para 
uma comunidade mais responsável e segura de seus atos, reconhecendo que esses recursos 
não estarão disponíveis por todo sempre, caso não sejam consumidos adequadamente. Atitudes 
como desligar as lâmpadas ao sair do ambiente, fechar a porta durante o uso do ar-condiciona-
do, usar a luz natural, são atos que estão associados à educação e a conscientização ambiental. 
Diante do exposto, a mudança no padrão de consumo expressa o entendimento ambiental, e 
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a educação ambiental possibilita a valorização e conservação do meio ambiente, para que as-
sim seja possível a utilização destes recursos a longo prazo. Tais ações corroboram com uma 
Educação Ambiental ser integralizada e permanente, seja em caráter formal, contemplando to-
dos os ambientes universitários ou em caráter não formal, envolvendo a sociedade civil em um 
todo, preponderando assim, para a formação de agentes multiplicadores e de cidadãos compro-
metidos e engajados com a utilização adequada dos recursos naturais indispensável para todos 
os seres vivos, principalmente aos humanos. Diante disto, vale ressaltar que a sensibilização é 
uma etapa fundamental, mas é igualmente importante tomar medidas concretas para reduzir o 
consumo desnecessário de água e energia em nosso cotidiano e incentivar mudanças em níveis 
mais amplos.

Palavras-chaves: educação ambiental; sensibilização, recursos naturais. 
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Resumo
O programa de extensão intitulado “Times Enactus UFMS: desenvolvendo e fortalecendo o 
empreendedorismo social em Mato Grosso do Sul” tem como intuito criar, organizar, dar su-
porte e monitorar Times no âmbito da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS) com ações socioambientais. O empreendedorismo social tem como foco a sociedade, 
desenvolvendo suas ações para transformação social, melhorando a qualidade de vida em vários 
aspectos, tais como: geração de trabalho e renda, alimentação, saúde, moradia, cultura, lazer e 
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etc. [1]. O programa está vinculado à Categoria 6, Educação e Pesquisa, do Green Metric [2]; aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), principalmente ao ODS 8 - Trabalho decen-
te e crescimento econômico [3] e a Meta Brasil 8.3. que trata da promoção do desenvolvimento 
com a geração de trabalho digno; a formalização; o crescimento das micro, pequenas e médias 
empresas; o empreendedorismo e a inovação [4]. A proposta do programa é a institucionalização 
de Time Enactus em todos os municípios em que a UFMS tem unidade física, com no mínimo 
um professor e dez alunos, envolvidos com as atividades de empreendedorismo social, com 
apoio da UFMS e da Enactus Brasil, para a geração de impactos socioambientais positivos em 
comunidades economicamente vulneráveis. Os alunos são protagonistas no desenvolvimento 
de atividades e os professores atuam como conselheiros em todo o processo. Em termos de 
resultados já alcançados existem seis Times Enactus UFMS estabelecidos e reconhecidos pela 
Enactus Brasil [5], que são: Aquidauana, Campo Grande, Chapadão do Sul, Coxim, Naviraí e 
Paranaíba. Em Corumbá o Time iniciou a trilha do conhecimento – atividade inicial com a 
Enactus Brasil. Todos esses sete Times são formalizados na UFMS como projetos de extensão. 
Em Nova Andradina, Ponta Porã e Três Lagoas as equipes estão sendo estruturadas. O progra-
ma tem o apoio e o suporte da Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Esporte (Proece/UFMS); da 
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (Proaes/UFMS) e da Reitoria da UFMS. A oportunidade 
que se apresenta diante deste contexto está relacionada ao aumento do número de organizações 
estudantis relacionadas ao meio ambiente e sustentabilidade, Indicador 5 da Categoria 6 do 
Green Metric [2], acrescentamos ainda a dimensão social a este indicado. Importante salientar 
que cada Time, além de ser um projeto de extensão, pode ser tornar uma organização formaliza-
da, e cada projeto desenvolvido pode ser apropriado pela própria comunidade (autogestão) [6] ou 
se tornar um negócio de impacto, alinhando resultado social e lucro [7]. Meditante a essas opor-
tunidades, propõem-se algumas intervenções, sendo, em ordem: A) Divulgação dos resultados/
impactos dos Times: apesar dos Times geralmente terem uma rede social, no qual divulgam 
suas ações, seria interessante a UFMS ter uma página na internet que agregasse todas as ativida-
des desenvolvidas, isto geraria mais engajamento das equipes e os resultados/impactos ganham 
mais visibilidade; B) Reconhecimento institucional dos professores conselheiros: a proposta é 
a emissão de uma portaria, via pró-reitoria ou reitoria, com o intuito de gerar compromisso dos 
docentes com as atividades desenvolvidas no Time em que está vinculado, além de envolver 
os diretores das unidades na indicação dos professores – espera-se que com esta ação sejam 
estabelecidos um professor conselheiro por unidade física, passo inicial para a criação dos 
Times; C) Manutenção, fortalecimento, crescimento e integração dos Times: com identificação 
de pessoas-chave na UFMS, das equipes (estudantes e docentes), do suporte (técnicos adminis-
trativos), de outros Times externos a UFMS e da Enactus Brasil para a realização de encontros 
e lives com um calendário anual estabelecido considerando encontros regulares utilizando as 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e pelo menos um evento presencial dos 
Times UFMS por ano, sugere-se que seja criado espaço na agenda do Integra UFMS (evento 
anual da instituição em que os projetos de ensino, pesquisa e extensão são apresentados) para 
que os Times se reúnam – o compartilhar de desafios, metodologias e informações podem fazer 
os Times se estruturarem e crescerem (em números e resultados); e, D) Ampliação do entendi-
mento de empreendedorismo social, envolvenco a inovação social: a Enactus Brasil tem como 
foco o empreendedorismo social e está aberta para outras propostas, neste sentido, pensando 
na UFMS a proposta que se põe aqui é que os Times comecem a compreender mais o conceito 
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de inovação social e que coloquem isto na prática de seus projetos – a aplicação da inovação 
social pode gerar ideias e soluções cada vez mais condizente com a realidade das comunidades 
atendidas de modo a gerar mais impactos positivos. A inovação social ainda é um conceito em 
formação, mas que tem abarcado: as mudanças em como o indivíduo se reconhece no mundo, 
nas expectativas recíprocas entre pessoas, em decorrência de abordagens, de práticas e de inter-
venções; é uma ferramenta alternativa para o desenvolvimento, focada na satisfação de neces-
sidades humanas e no empoderamento; são novas ideias direcionadas para os objetivos sociais; 
são atividades inovativas e serviços que são motivados pelo objetivo de satisfazer necessidades 
sociais; é o propósito de buscar uma nova solução para um problema social que é mais efetiva, 
eficiente, sustentável ou justa do que existentes; são novas ações aceitos por grupos sociais im-
pactados que são aplicados para superar desafios sociais; ou é uma nova combinação/configura-
ção de práticas sociais em determinado contexto social com o objetivo de melhor satisfazer ou 
responder às necessidades e problemas da sociedade [8]. Com as quatro propostas de intervenção 
esperam-se algumas contribuições tecnológica-sociais, tais como: uma página na internet de 
acesso público com os resultados dos Times UFMS (intervenção A), para que outros Times, 
universidades e a própria Enactus Brasil tenham acesso, isso reunirá um histórico e evidências 
das atividades realizadas, além aumentar a visibilidade da instituição; reconhecer as pessoas-
-chave é uma estratégia para a motivação e o engajamento das equipes, visando criar, manter, 
fortalecer e integrar os Times (intervenções B e C) e, por fim, agregar a inovação social como 
suporte teórico das ações dos Times tem como intuito desenvolver uma base conceitual que 
identifique os projetos da instituição, que amplie as práticas realizadas e que resulte em mais 
impactos socioambientais positivos para as comunidades atendidas.

Palavras-chaves: empreendedorismo social; organização estudantil; inovação social; impac-
tos socioambientais. 
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Resumo
Todos os dias são descartadas milhares de toneladas de resíduos na natureza, implicando assim 
um grave problema ambiental. Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 
os cidadãos brasileiros produzem cerca de 250 mil toneladas de resíduos diariamente (IBGE, 
2013). Nesse sentido, surge a oportunidade de promover programas e projetos sustentáveis 
com intuito mitigar seus impactos no meio ambiente. Exemplificando esse esforço, instituições 
públicas têm promovido projetos de extensão que incentivam a troca de conhecimentos e va-
lores entre a comunidade e a universidade. Segundo Scheidemantel, Klein e Teixeira (2004), a 
extensão possibilita a formação profissional bem como a superação das desigualdades sociais 
no meio educativo, além disso é possível por meio de projetos de extensão criar um elo direto 
entre as práticas educativas e a demanda populacional. Nesse contexto, o presente trabalho teve 
por foco auxiliar profissionais da educação infantil com a elaboração de brinquedos infantis que 
promovam o desenvolvimento de capacidades como por exemplo: capacidades motora e/ou fala 
e/ou cognitiva, a partir de materiais que seriam descartados na natureza. O projeto foi realizado 
por estudantes do curso de Engenharia de Produção-UFMS, Campus Nova Andradina, na dis-
ciplina de Ciência e Tecnologia dos Materiais, com a colaboração de professores da educação 
infantil do município. A produção dos brinquedos baseou-se na seleção consciente de materiais 
recicláveis, considerando propriedades técnicas e normas de segurança, incluindo a normativa 
do Inmetro, PORTARIA Nº 302, DE 12 DE JULHO DE 2021. Foram utilizados papelão, PVC 
e garrafas PET para criar os brinquedos “Tubo de Cores” e “Chocalho”. Assim, os seguintes 
materiais foram utilizados como base principal para construção dos brinquedos: papelão, PVC, 
garrafas PET na confecção de dois brinquedos, o Tubo de cores e o chocalho. No que tange 
às propriedades de interesse, o papelão, cujo principal constituinte é a celulose, que apresenta 
estrutura semicristalina possui propriedades como: facilidade construtiva relacionadas aos seus 
diversos níveis de resistência, as quais promovem diferentes índices de rigidez à flexão. Já o 
O PVC (policloreto de vinila), obtido do processo de polimerização do policloreto de vinila, 
apesar de ser um material viscoelástico, apresenta deformação muito baixa se comparado a ou-
tros plásticos, o que lhe confere boa resistência mecânica. Além disso, no que tange os aspectos 
de segurança, esse material possui propriedades retardadoras de fogo, com ponto de ignição 
de 455° C. Por fim, o poli tereftalato de etileno (PET), polímero termoplástico semicristalino, 
possui como propriedades de interesse relacionadas a suas resistências mecânica e química, 
bem como sua flexibilidade. Como principais resultados desse projeto, destaca-se o benefí-
cio socioambiental a partir da produção de brinquedos com base na reutilização de materiais 
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recicláveis, os quais beneficiaram mais de 50 crianças em uma creche do município. Do pon-
to de vista pedagógico, destaca-se também a oportunidade que os estudantes participantes do 
projeto tiveram de desenvolver habilidades e identificar na prática as propriedades e limitações 
relacionadas à tecnologia dos materiais.

Palavras-chaves: resíduos; impactos; natureza; brinquedos; crianças.
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Introdução
Nos últimos anos, as questões relacionadas à sustentabilidade vêm ganhando destaque na agen-
da mundial, em especial a partir de 2015 com a aprovação da Agenda 2030 e seus 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODSs). Embora os ODSs não tenham como foco as universi-
dades, estas têm um papel fundamental a cumprir em promover e propor formas de alcançar tais 
objetivos, uma vez que são instituições que possuem infraestrutura e know-how para formar 
profissionais e produzir conhecimento em diversas áreas do saber. Uma abordagem que tem 
se mostrado promissora para o desenvolvimento de práticas sustentáveis é o uso de living labs 
(laboratórios vivos), ou seja, espaços utilizados para testar e desenvolver soluções inovadoras 
e tecnológicas em ambientes do mundo real. No contexto universitário, os living labs ofere-
cem uma oportunidade para as instituições de ensino superior trabalharem em parceria com 
outras organizações e grupos de interesse para desenvolver soluções sustentáveis que possam 
ser aplicadas tanto em suas próprias instalações como nas comunidades do seu entorno.  As 
universidades e, mais particularmente seus campi, podem ser consideradas, de acordo com 
Evans et al (2015), como verdadeiros living labs por conta de três características relevantes: 
ocupam espaços geográficos e institucionais bem delimitados; conduzem experimentos inten-
cionais com o objetivo de promover alterações sociais e/ou materiais; e adicionam um claro 
elemento de aprendizagem interativa.  Considerando, portanto, que as universidades reúnem as 
condições ideais para atuarem como living labs para o desenvolvimento e aplicação de práticas 
e tecnologias sustentáveis, o presente estudo visa explorar o cenário nacional e internacional 
de aplicação da concepção de living labs em universidades, identificando as instituições que 
têm adotado e implementado essa concepção de “laboratório vivo”. Contexto investigado: 
o presente estudo tem como propósito identificar experiências internacionais e nacionais de 
living labs universitários com foco em sustentabilidade, bem como identificar os principais 
tipos de certificações de sustentabilidade aplicadas a instituições de ensino superior. Para tanto, 
é realizada uma abordagem exploratória através de uma revisão não-sistemática de literatura. 
A revisão de literatura foi realizada por meio de pesquisas no motor de buscas Google Scholar, 
utilizando palavras-chave relacionadas ao tema de interesse. Os critérios de seleção incluíram 
artigos publicados no período de 2010 a 2022, nas línguas inglesa e portuguesa, que descreviam 
experiências de uso de living labs em programas de sustentabilidade em universidades. A iden-
tificação de experiências de living lab foi auxiliada pelo uso de 11 categorias de ações, a saber: 
ações educacionais, bem estar, construção sustentável, geração de energia renovável, gestão 
organizacional, gestão de resíduos, mobilidade, monitoramento do consumo de energia, par-
cerias, serviços sociais, tratamento de água e/ou esgoto, uso da terra Diagnóstico da situação 
problema ou oportunidade O problema de pesquisa que se procura endereçar pode ser sinte-
tizado na seguinte pergunta de pesquisa: “Como a implantação de living labs com foco em 



193

sustentabilidade tem sido implementada em universidades estrangeiras e brasileiras?”  
Para responder a essa pergunta (ou objetivo geral), foram estabelecidos os seguintes objetivos 
específicos: Inventariar experiências recentes de living labs com foco em sustentabilidade em 
universidades; Identificar modelos de certificações de sustentabilidade universitária que sirvam 
de arcabouço de validação de práticas de living labs. Acredita-se que com o atingimento desses 
objetivos, contribua-se para formar um recorte atualizado das principais ações adotadas por 
diferentes universidades para a implementação do conceito de living lab no âmbito da temática 
da sustentabilidade. Intervenção proposta: por não ser um trabalho de natureza empírica não 
foram propostas intervenções específicas. Mesmo assim, com base na análise das informações 
coletadas neste estudo, verifica-se que a implementação de living labs com foco em sustentabi-
lidade em universidades é uma tendência global. Seguir essa tendência, adotando e replicando, 
portanto, o conceito de living lab em universidades brasileiras constitui, em si, uma grande 
intervenção nessas instituições e que pode ressignificar o tripé que define sua missão, ou seja, 
ensino, pesquisa e extensão.  Resultados obtidos/esperados: foram identificadas ações de li-
ving lab em 14 universidades, sendo 11 estrangeiras e 3 brasileiras. Observa-se que, várias 
ações foram tomadas, principalmente nas áreas de uso da terra, monitoramento do consumo de 
energia, tratamento de esgoto/água, educação, mobilidade, construção sustentável, geração de 
energia sustentável, parcerias, serviços sociais, gestão, gestão de resíduos e bem-estar. As ações 
que tiverem mais universidades adeptas são aquelas voltadas à energia, gestão de resíduos e 
mobilidade. Em primeiro lugar está a geração de energia renovável (9 instituições), em segun-
do aparece o monitoramento de consumo de energia (8 instituições) e, na terceira posição, a 
ação com mais participação é a de mobilidade, junto com a gestão de resíduos (6 instituições).  
Dentre as universidades, aquelas que mais se destacam são: em primeiro lugar a Universidade 
da Columbia Britânica (Canadá) realizando 8 das 11 categorias de ações levantadas, logo de-
pois tem-se o empate de duas instituições, a Universidade de Genova (Itália) e a Universidade 
Federal de Lavras (Brasil), ambas executando 7 das 11 ações.  Os resultados indicam que, 
apesar de existirem desafios a serem superados, há muitas experiências positivas de living labs 
em universidades em todo o mundo, incluindo o Brasil. Além disso, a análise dos modelos de 
certificação de sustentabilidade universitária permite inferir que o uso dessas ferramentas pode 
auxiliar as universidades a alcançarem seus objetivos de sustentabilidade e contribuir para um 
desenvolvimento mais sustentável em âmbito local e global. Dessa forma, é possível concluir 
que a implementação de living labs com foco em sustentabilidade em universidades pode ser 
uma estratégia eficaz para promover a sustentabilidade e a inovação, bem como a formação de 
futuros acadêmicos capazes de continuarem a desenvolver práticas sustentáveis e inovadoras, 
solucionando desafios globais. Contribuição tecnológica-social: é importante destacar que o 
presente estudo é uma revisão de literatura e, portanto, as conclusões dele extraídas devem ser 
ponderadas pelas limitações próprias da abordagem exploratória e não-sistemática da revisão 
de literatura empregadas no processo de pesquisa. No entanto, apesar dessas limitações, acredi-
ta-se que os resultados obtidos contribuem com insights valiosos sobre o uso da concepção de 
living labs em programas de sustentabilidade em universidades e sobre quais são as melhores 
práticas para se reproduzir ou adaptar essas experiências em outros contextos de forma eficaz.

Palavras-chaves: sustentabilidade; living lab; universidade; campus.
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Resumo
Com natureza jurídica de Instituição Pública de Ensino, o Instituto Federal de São Paulo - IFSP 
é composto por 37 campi, e mais 4 em implantação, possuindo uma Diretoria de Cooperação 
e Sustentabilidade, diretoria está integrada à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, ficando res-
ponsável pelo contínuo estímulo e adoção de políticas, planos e projetos ligados à agenda 
2030 e a sustentabilidade. Esta diretoria fica responsável por acompanhar as Comissões de 
Sustentabilidade existentes em cada campi, implementação do Plano de Logística Sustentável, 
além apoiar projetos e ações que envolvem gestão de resíduos, através de postos de coletas es-
pecíficos, principalmente plásticos e alumínios, que são destinados a reciclagem para transfor-
mação, estímulo ao consumo de energias renováveis, utilização de biodigestores, além de cur-
sos de Formação Inicial e Continuada – Cursos FIC como Gastronomia Sustentável. No ano de 
2022, o IFSP participou pela primeira vez do relatório GreenMetrics, através da submissão do 
registro de suas ações ligadas à sustentabilidade. Apresentado este contexto, a própria Diretoria 
de Cooperação e Sustentabilidade compreende que é possível ampliar as ações extensionistas 
ligadas à sustentabilidade como um todo, através de novos editais, ampliação da cultura orga-
nizacional voltada à sustentabilidade, estímulo ao registro das boas práticas, e efetivamente 
inserir a agenda 2030 em todos os currículos dos cursos ofertados pelos campi. No entanto, para 
a ampliação do quantitativo de atividades, faz-se necessário pensar numa nova lógica de gestão 
das políticas, planos e projetos desenvolvidos por esta diretoria, o que remete à implementação 
da gestão ágil de projetos. Assim, o objetivo desta comunicação, integrada ao eixo 7, gestão, 
é apresentar um relato de experiência de como a gestão ágil de projetos, especificamente o 
Scrum [1] [4], tem apoiado a ampliação das atividades de sustentabilidade ligadas à Diretoria de 
Cooperação de Sustentabilidade da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura do IFSP. Como o relato 
de experiência, versa sobre a metodologia adotada, cabe aqui compartilhar algumas premissas 
adotadas, como as reuniões de no máximo 15 minutos, o estabelecimento de metas semanais e 
quinzenais, denominadas Sprints [3], além do estabelecimento dos backlogs, ou seja, quais tare-
fas necessárias para concluir um determinado produto, no caso da diretoria, o levantamento das 
evidências relacionadas ao GreenMetrics. Mediante a gradual implementação da Gestão Ágil 
de Projetos, definindo prioridades, prazos mais curtos, conforme especificado na metodologia, 
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e acompanhamento contínuo com reuniões rápidas e contínua verificação do progresso das 
atividades realizadas e produtos entregues, durante o primeiro semestre de 2023, destacaram-
-se as seguintes ações: criação do Edital de Sustentabilidade e apoio na participação do IFSP 
no relatório GreenMetrics, construção e acompanhamento do Plano de Logística Sustentável 
2023 no âmbito do IFSP, participação na virada ODS na cidade de São Paulo, com stand de 
divulgação IFSP e palestra, , construção do edital 272/2023 para apoio de projetos ligados à 
Sustentabilidade e Economia Solidária no IFSP, participação no programa Amplifica do IFSP, 
participação na mesa de abertura da VI Expotel, tratando do tema Hotelaria e Sustentabilidade, 
participação em 7 Eventos divulgando os projetos e cursos no IFSP no stand da Secretaria de 
Turismo de São Paulo, participação no programa de Governança da Qualificação Profissional 
em Turismo no Estado de São Paulo, apoio na realização do evento de Agroecologia, realizado 
em Avaré-SP, reestruturação da divulgação e fomento ao Programa Jovem Aprendiz, além da 
proposição de um curso FIC fruto da parceria estabelecida entre o IFSP e o Sistema de Gestão 
Hoteleira Newhotel. Como novas perspectivas da utilização do Scrum enquanto metodologia 
de gestão e realização de projetos no âmbito da Pro Reitoria de Extensão e Cultura como um 
todo, bem como o aprimoramento nas técnicas de utilização, sobretudo quanto a definição de 
prioridades mediante a utilização da sequência de Fibonacci, e ampliação da compreensão do 
conceito de Kaizen [2], ou aprimoramento contínuo no âmbito da gestão pública. 
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Resumo
A energia elétrica é considerada um vetor de desenvolvimento humano e possui impacto direto 
em outros vetores de desenvolvimento, como saúde, educação, saneamento, transporte, indús-
tria, comércios, entre outros. Desta forma, o bem-estar da sociedade e sua economia estão atre-
lados à disponibilidade da energia elétrica [1]. Com as sucessivas crises do setor energético que 
ocorreram a partir da primeira crise do petróleo, surgiu a necessidade de estudos e da forma-
ção de recursos humanos especializados no uso racional da energia. As medidas adotadas para 
utilização dos recursos energéticos de forma eficiente se mostraram eficazes para equilibrar a 
oferta e demanda de energia. A gestão energética pode ser aplicada em diferentes áreas, como 
produção, distribuição, petróleo e gás, energias renováveis, geração distribuída, regulação, fi-
nanciamento, entre outras. Sob o foco do consumidor final, as ações de eficiência energética 
buscam a redução do consumo de energia para um mesmo nível de produção, sem a perda da 
qualidade e segurança do sistema que se analisa [2].  O estímulo para a aplicação de medidas de 
gestão energética em prédios públicos vem aumentando ao longo dos anos pela sua importância 
em contribuir na redução das emissões de gases de efeito estufa, que impactam diretamente nas 
condições climáticas do nosso planeta e pela utilização e desenvolvimento de novas tecnologias 
e inovação num mercado cada vez mais competitivo. A Universidade Federal do Mato Grosso 
do Sul – UFMS pertence a classe Poder Público e no ano de 2019 consumiu 10,4 GWh de 
energia elétrica e o custo anual com eletricidade foi de mais de 8 milhões de reais [3]. A maior 
parcela do consumo de eletricidade na universidade corresponde as edificações para o atendi-
mento de cargas de iluminação e ar-condicionado. Desta forma, verifica-se a necessidade de 
realizar estudos voltados à eficiência energética e o correto gerenciamento da energia, de forma 
a assegurar o acesso confiável para as atividades de ensino, pesquisa e extensão de maneira 
sustentável e moderno. Com o objetivo de reduzir os custos com energia elétrica, foi realizado 
um estudo tarifário do Setor 1 da Cidade Universitária da UFMS, através da análise das faturas 
de energia, no qual foram avaliadas as opções de modalidade tarifária e demanda contratada. O 
estudo foi realizado pelo Laboratório de Eficiência Energética – LabEFEC/FAENG/UFMS, em 
abril de 2022. A partir dos dados de consumo e demanda das faturas do ano de 2019, período 
que precedeu a pandemia do Covid 19, e utilizando-se os valores das tarifas de energia vigentes, 
verificou-se a necessidade de alteração da estrutura Tarifária Azul para a Verde, mantendo-se a 
demanda contratada em 1680 kW. O estudo estimou uma economia de mais de R$ 350.000,00 
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(trezentos e cinquenta mil reais) por ano.  Após a alteração da Estrutura Tarifária, que ocorreu 
em abril de 2023, foi realizada uma nova comparação entre as estruturas tarifárias Azul e Verde, 
considerando-se os valores de consumo e demanda referentes aos meses de agosto de 2022 a 
julho de 2023. Para o cálculo dos custos com energia elétrica foram utilizados os valores de 
tarifas constantes na Resolução nº 3.181, de 04 de abril de 2023 [4].  Na simulação foram utili-
zados os valores de demanda contratada de 1680 kW Fora de Ponta e 1000 kW na Ponta para a 
Modalidade Tarifária Azul e o valor de 1680 kW para a Modalidade Tarifária Verde. O resultado 
da comparação entre as modalidades tarifárias está apresentado no gráfico abaixo. Através da 
análise verificou-se que a Modalidade Tarifária Verde é a opção com menor custo na fatura de 
energia elétrica. O enquadramento nesta modalidade proporciona uma redução do custo médio 
mensal de aproximadamente R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em comparação com a 
modalidade tarifária Azul. Considerando-se os custos anuais de energia elétrica, esta alteração 
representa uma economia de mais de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) por ano. Observa-se 
que a economia proporcionada pela alteração da estrutura tarifária é superior ao que foi previsto 
na primeira análise tarifária. Esta diferença se deve a alguns fatores, sendo os principais: altera-
ção do perfil de consumo de energia pós-pandemia e reajuste das tarifas de energia. Ressalta-se 
que a análise das faturas de energia elétrica é um estudo imprescindível para as organizações de 
médio e grande porte que estão enquadradas no grupo A e deve ser realizada periodicamente, 
para otimização dos custos com energia.

Palavras-chaves: eficiência energética; estudo tarifário; economia nas faturas de energia.
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Resumo
A integração existente entre a agricultura familiar e a alimentação oferecida nas escolas e uni-
versidades têm o potencial de melhorar os cardápios e também a função de aproximar a produ-
ção do consumo de alimentos (MACHADO et al., 2018). Visando apoiar a alimentação saudá-
vel e o desenvolvimento dos agricultores familiares no Brasil, foram criadas algumas políticas 
públicas, entre elas o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O PNAE tem como 
objetivo colaborar com o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, 
o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, utilizando-se 
de ações que envolvem a educação alimentar e nutricional por meio da oferta de refeições que 
atendam às suas necessidades nutricionais durante o período letivo (BRASIL, 2009). A Lei 
Federal 11.947, sancionada em 2009, determina que no mínimo 30% do total dos recursos re-
passados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) sejam utilizados nas 
aquisições de gêneros alimentícios provenientes diretamente da Agricultura Familiar (AF) e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações (BRASIL, 2009) para o atendimento da 
alimentação escolar dos alunos da educação básica. Essa determinação também passou a ser vá-
lida para as instituições da Administração Pública Federal, que inclui as Universidades Federais, 
por meio do Decreto nº 8.473 de 2015. Assim, considerando o importante papel da AF na oferta 
de alimentos, em que pese sua contribuição para a segurança alimentar e nutricional, o respeito 
à biodiversidade e a produção sustentável, este estudo, de caráter qualitativo, objetiva mapear e 
diagnosticar o processo de aquisição de alimentos, em especial os alimentos oriundos da agri-
cultura familiar para o atendimento dos restaurantes universitários no âmbito da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Visando atender ao objetivo proposto, iniciou-se, 
primeiramente, uma revisão bibliográfica envolvendo as Instituições de Ensino Superior do 
Brasil e a compra de alimentos da AF. Os resultados mostraram que, apesar de decorrido quase 
uma década após a publicação do Decreto, poucos estudos foram produzidos destacando-se 
aqueles realizados na região Sul do país (FERNANDES, 2013; BARROSO, 2019 e TRICHES 
et al., 2022), Minas Gerais (ASSIS, 2016) e Alagoas (SANTOS e FELIX, 2022). Apenas o 
trabalho de Salgado et al. (2022) apresenta uma análise geral das compras de alimentos das 
IFES no país. Elias et. al (2022) defendem que as chamadas públicas devem ser mais ajustadas 
às realidades e  exige a construção de um vínculo estreito  entre os atores que de fato decidem  
sobre as aquisições de alimentos para as instituições públicas e os agricultores familiares que se 
mostram  capazes  de disponibilizar estes alimentos. Assim sendo, observou-se a necessidade 
de analisar a questão no âmbito da UFMS, escolhida por ser a maior universidade do estado 
de MS e, também, pela declaração de sua missão que é “socializar o conhecimento, formando 
profissionais capazes de transformar a sociedade, promovendo o crescimento/desenvolvimento 
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sustentável do País”. Destaca-se, ainda, que a UFMS classificou-se como a 27ª melhor univer-
sidade do Brasil, 20ª entre as federais brasileiras, 3ª do Centro-Oeste e 1ª de MS, de acordo com 
o ranking internacional Center for World University Rankings (UFMS, 2023). Além da Cidade 
Universitária, a Instituição atua em 9 Campus, dispondo de Restaurante Universitário (RU) na 
Cidade Universitária, nos Campus de Três Lagoas, Pantanal e Aquidauana. Esta pesquisa inclui 
a análise de dados secundários (consulta a documentos) e coleta de dados primários por meio de 
entrevista com os responsáveis pelos restaurantes na UFMS. Resultados preliminares apontam 
que os RUs da UFMS são terceirizados, sendo a compra dos alimentos realizada diretamente 
pelas empresas contratadas. A instituição afirma que possui conhecimento da Lei do PNAE e 
que houve iniciativas para melhorar o processo de compras dos gêneros alimentícios, e que em 
seus termos de referência (de cada contrato), há uma cláusula informando os requisitos da con-
tratação, destacando os critérios de sustentabilidade, destacando que “a aquisição dos produtos 
a serem utilizados na preparação das refeições pela contratada será feita, preferencialmente, dos 
produtores rurais da agricultura familiar e/ou oriundos de projetos da contratante, quando por 
ela ofertados, respeitadas as condições de preço e qualidade dos demais fornecedores”. A partir 
dos dados coletados, será feita uma análise principalmente sobre as dificuldades encontradas 
pela empresa contratada para a aquisição desses alimentos, a fim de sugerir ou até mesmo 
apontar um caminho que incentive o processo de compras de aquisição de alimentos da AF. A 
expectativa é que este trabalho possa contribuir para estimular uma revisão dos processos de 
compras públicas por parte da Instituição voltadas para o desenvolvimento rural, a segurança 
alimentar e a sustentabilidade, renovando a questão da pauta alimentar em seus restaurantes, 
possibilitando melhor articulação das práticas de consumo atuais, levando em consideração a 
realidade local. Além disso, tem como propósito colaborar na ampliação da produção científica, 
servindo de auxílio para pesquisas futuras. Ademais, considerando a importância do tema, a 
pesquisa tende a ser relevante haja vista tanto sugerir um melhor direcionamento e elaboração 
de estratégias para a execução das compras públicas, bem como destacar a urgência em se rever 
os processos de aquisição de alimentos provenientes da AF e suas formas de abastecimento. 
Destaca-se também a potencialidade no âmbito da inclusão produtiva e social entre os atores 
envolvidos no processo de compras, podendo contribuir com o desenvolvimento social, local, 
sustentável, nutricional, e socioeconômico do estado de Mato Grosso do Sul.

Palavras-chave: agricultura familiar; aquisição de alimentos; restaurante universitário; com-
pras públicas. 
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Resumo
O processo de autoavaliação nas instituições de ensino superior requer um olhar interno para 
avaliar as próprias estruturas, suas atividades e processos (LEHFELD et al, 2010). Trata-se de 
uma atividade que envolve todos os segmentos da comunidade universitária, isto é, professores, 
estudantes, técnico-administrativos e, também, a comunidade externa. A autoavaliação reali-
zada na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, assim como nas demais instituições de 
ensino superior brasileiras, segue o disposto na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 que insti-
tuiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), apoiada em cinco eixos 
avaliativos: Planejamento e Avaliação Institucional, Desenvolvimento Institucional, Políticas 
Acadêmicas, Políticas de Gestão e Infraestrutura Física. Os referidos eixos são utilizados tanto 
nas avaliações externas (da IES, dos cursos e dos estudantes), como na avaliação interna (au-
toavaliação). Trata-se de um sistema que contribui para o autoconhecimento da IES sobre suas 
potencialidades, mas também daquilo que deve ser corrigido. Este artigo trata, especificamente, 
do processo de autoavaliação na UFMS, mas sem perder de vista seu impacto e importância 
no contexto das avaliações externas. A UFMS possui 61 anos de criação, sendo 44 anos de 
federalização. Nos últimos anos, a UFMS vem investindo no desenvolvimento sustentável por 
meio de ações pautadas na proteção ambiental, no equilíbrio econômico, na conscientização e 
na responsabilidade social. De acordo com os documentos institucionais, a Universidade busca 
fomentar um ambiente que estimule não só a comunidade universitária, mas também a socie-
dade sul-mato-grossense a se engajar em ações sustentáveis. Vale ressaltar que o desenvolvi-
mento sustentável não se limita às causas ambientais, mas envolve também ações sociais e de 
governança corporativa. Portanto, por meio de seu estatuto e política de sustentabilidade, a 
UFMS considera o desenvolvimento sustentável e a sustentabilidade como importantes dire-
trizes para a gestão universitária, e seus princípios e objetivos estão alinhados com a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Considerando o contexto apresentado, a Comissão 
Própria de Autoavaliação (CPA), com auxílio das Comissões Setoriais de Autoavaliação (CSA), 
responsáveis pelo processo de autoavaliação na instituição, lançou a seguinte meta: “Plantar 
100 mudas de espécies nativas no campus, se o número de respondentes aumentar em 5% em 
relação ao ano de 2022” (CPA, 2023). Ao final da etapa de coleta de dados junto a comunidade 
acadêmica, verificou-se que o total de respondentes foi de 11.967, superior ao obtido em 2022 
(8.804) sendo, portanto, a meta atingida. As mudas a serem plantadas são de espécies nativas da 
região, obtidas por meio de parcerias com empresas do setor de saneamento e reflorestamento. 
O plantio ocorrerá em uma cerimônia em que os principais resultados da autoavaliação serão 
apresentados em setembro de 2023. Verifica-se, assim, a contribuição da autoavaliação para o 
ODS 13 - Ação contra a mudança global do clima - por meio do engajamento da comunidade 
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acadêmica no processo de autoavaliação. A iniciativa relatada neste caso, corrobora com os es-
tudos conduzidos por Disterheft, Caeiro, Ramos e Azeiteiro (2012) na Europa, mostrando que 
uma perspectiva participativa parece ser mais abrangente e eficaz para a institucionalização da 
sustentabilidade, pois além de melhorar o desempenho ambiental de uma instituição, objetiva 
integrar a sustentabilidade em todas as ações e níveis da universidade, especialmente em termos 
de formação de estudantes para o enfrentamento desta questão junto a sociedade. 

Palavras-chave: autoavaliação. plantio. adesão. sustentabilidade. gestão. 
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Resumo
Desde 1972, quando ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e 
Meio Ambiente Humano, a ONU e seus países membros vem discutindo os impactos ao meio 
ambiente e que algo precisava ser feito para evitar danos à flora e à fauna [1]. Outras conferên-
cias foram realizadas, assim como outros tipos de eventos focados na temática da proteção ao 
meio ambiente, buscando gerar ações efetivas nos países participantes. Conforme [2] O Acordo 
de Paris (2015) reconheceu que as mudanças climáticas eram um desafio que o planeta iria 
enfrentar e implementar medidas de mitigação e adaptação demandaria o reconhecimento da 
visão transfronteiriça. Como resposta e política para este reconhecimento, o Acordo de Paris 
vem conseguindo repercussão na mídia global, e incentivando o desenvolvimento de ações 
sustentáveis, como o corte da emissão de gases do efeito estufa. Em setembro de 2015, repre-
sentantes dos 193 Estados-membros da ONU se reuniram em Nova York e reconheceram que 
a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, 
era um desafio cabal e um requisito indispensável para que a economia global pudesse crescer 
sustentavelmente [3]. Assim estabeleceu-se uma agenda com 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - ODS a serem cumpridos e ou amenizados até 2030. Os ODSs e o Acordo de Paris 
sobre Mudanças Climáticas preveem transformações profundas em todos os países, que exigem 
ações complementares de governos, sociedade civil, ciência e negócios [4]. De acordo com [5] a 
partir desta Agenda de Sustentabilidade, as instituições públicas e particulares, incluindo as uni-
versidades e escolas, de diversos países iniciaram as discussões de como contribuir para o de-
senvolvimento dessas ações. No caso específico do Instituto Federal de São Paulo – IFSP, uma 
instituição federal de ensino público e 41 campi pelo Estado de São Paulo, a busca pela implan-
tação da cultura da sustentabilidade passa pelo ensino, pesquisa, inovação e principalmente pela 
extensão, com projetos atrelados a linhas de atuação das três principais dimensões da sustenta-
bilidade, assim como ações de agroecologia e economia solidária. Para viabilizar essas ações, o 
IFSP prioriza estabelecer parcerias com os arranjos produtivos e sociais locais. Essa estratégia 
vem conseguindo promover políticas, projetos e ações de sensibilização que apoiam a mudan-
ça de atitudes na relação com o meio ambiente, demonstrando como isso nos afeta direta e/ou 
indiretamente. Inúmeros projetos vêm sendo desenvolvidos [6], que hoje se destacam perante a 
instituição e a comunidade acadêmica, projetos estes que tiveram as primeiras ações no âmbito 
da extensão [7] e atualmente integram ações de pesquisa e inovação também. A ampliação do 
protagonismo da sustentabilidade, no planejamento estratégico institucional, ao mesmo tempo 
em que recebe gradualmente apoio por parte da reitoria, através do fomento de editais especí-
ficos em prol da sustentabilidade, conta também com a participação ativa do comitê central em 
sustentabilidade que busca integrar docentes, estudantes e servidores administrativos em ações 
de conscientização e o repensar da relação com o alimento, meio ambiente, água, energia etc. 
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Tem sido possível observar ainda a ampliação de outras ações, desde a mitigação do consumo 
de copos plásticos e impressão de documentos, até a criação de novos cursos de nível técnico 
e superior que perpassam a temática. Entende-se que estas ações são em longo prazo, uma vez 
que envolve quebra de paradigmas e a gradual mudança na cultura institucional. Neste sentido, 
a partir de 2021 o IFSP como resposta e estímulo a esta transformação, ampliou o conjunto de 
ações desenvolvidas no âmbito da sustentabilidade, que envolvem desde a plena inserção da te-
mática no Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI, a ênfase em campanhas e projetos que 
apoiam o uso racional da água e da energia elétrica, ações de cunho social e extensionista com 
a comunidade externa, mostrando e ensinando técnicas de como ser um consumidor consciente, 
proporcionando uma educação de qualidade, promovendo a igualdade de gênero, e a dimensão 
econômica, onde essas ações e projetos podem gerar benefícios e redução de custos, propician-
do assim, que os recursos economizados possam favorecer a própria instituição e consequente-
mente sua comunidade interna, através dos estudantes, terceirizados e servidores. Para apoiar 
esta ação e mostrando o compromisso da instituição em prol da Agenda 2030, foi instituída uma 
diretoria específica, a Diretoria de Cooperação e Sustentabilidade, vinculada à Pró-reitoria de 
Extensão e Cultura, como responsável pelo desenvolvimento de políticas de sustentabilidade a 
partir de programas e projetos, evidenciando assim a busca por novos valores e atitudes, além 
de mapear de que forma os mesmos podem agregar valor à instituição, mostrando que o IFSP é 
uma instituição que está  em busca contínua na formação de profissionais e cidadãos alinhados 
ao desenvolvimento sustentável.

Palavras-chaves: sustentabilidade; IFSP; cultura institucional.
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Resumo
A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), em conjunto com 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, tem se reportado à urgência em se fomentar uma 
economia mais inclusiva socialmente justa frente às iniciativas de agricultura de pequena esca-
la, familiar e de economia informal, em contexto de maior sinergia entre mundo rural e urbano. 
Ainda destaca a relevância da diversificação de cultivos com políticas de redistribuição, o forta-
lecimento de práticas climaticamente inteligentes e da promoção de dietas urbanas sustentáveis 
(Fao, 2020). Neste sentido, os meios e formas como as pessoas fazem a aquisição dos alimentos, 
os tipos de alimentos que adquirem, os mecanismos de consumo e os significados culturais, so-
ciais, que espontaneamente se relacionam aos alimentos também estão oportunizando transfor-
mações nos sistemas alimentares (Global Nutrition Report, 2020). Segundo o documento, que 
se baseia em experiências vivenciadas em mais de vinte países, organizado pela FAO e INRAE 
(2020), faz-se urgente ampliar oportunidades para que novos atores se agreguem aos antigos, 
em iniciativas locais, visando a recomposição dos sistemas alimentares. Os processos de apren-
dizagem coletiva em diferentes realidades vivenciadas abrem oportunidades para inovações 
mais sustentáveis, tanto na produção, como na comercialização e no consumo. A integração 
com conhecimentos já existentes sobre produção, processamento, comercialização com os ato-
res vinculados à pesquisa e educação catalisam a geração de conhecimentos e tecnologias mais 
adaptadas a cada contexto vivenciado FAO e INRAE (2020). Somente por meio de sistemas 
alimentares sustentáveis se consegue obter alimentos saudáveis. Portanto, além de contribuir 
para a saúde, os alimentos saudáveis viabilizam a constituição de um sistema alimentar “eco-
nomicamente viável, ambientalmente sustentável e socialmente justo” (Martinelli e Cavalli, 
2919, p. 4251-4252). Partindo destes pressupostos, este trabalho apresenta duas iniciativas, pro-
postas pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS): a Feira Agroecológica e o 
Mercado-Escola, este a ser inaugurado. O objetivo consiste em destacar as ações e iniciativas da 
UFMS em prol da construção de novos mercados sociais, inclusivos e sustentáveis e do abaste-
cimento e comercialização de alimentos saudáveis no Campus Cidade Universitária da UFMS, 
em Campo Grande/MS. Trata-se, neste caso, de sistemas alimentares alternativos territorializa-
dos emergentes, mediante processos socioambientais mais sistêmicos e inclusivos. Conforme 
pontua Schneider (2016), tem sido recorrente os agricultores familiares se inserirem nos cha-
mados “mercados de proximidade”, nos quais se revelam relações de trocas interpessoais, o 
respeito pelos aspectos valorativos e valorização da qualidade dos bens trocados. Os exemplos 
mais frequentes desta prática têm sido as iniciativas da economia solidária, feiras locais e as 
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vendas diretas do tipo face a face, alternativas de mercados que sempre se assentam em um 
“lócus específico”. Eles emergem como “mercados socialmente construídos, em que as trocas 
materiais estão imersas em relações sociais de reciprocidade e interconhecimento, que funcio-
nam também como dispositivos de controle e regulação” (Schneider, 2016, p. 123). Alinhado a 
este posicionamento, no ano de 2012, de forma inédita e pioneira entre as Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES) em Mato Grosso do Sul e, em conformidade às políticas macro fe-
derais voltadas para a sustentabilidade, deflagrou-se o “Projeto Sementes: Feira Agroecológica 
e de Economia Criativa da UFMS”. A finalidade foi viabilizar a inclusão, não só daqueles 
agricultores familiares em transição para a agroecologia, como dos agroextrativistas. A Feira, 
que ocorria semanalmente dentro do campus, conforme entrevista realizada junto a servidora 
que ocupava o cargo de coordenadora da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares 
desta Universidade (ITCP/UFMS), responsável pela organização e realização da Feira, chegou 
a contar com a participação de 20 famílias, originárias de oito municípios do estado, na co-
mercialização produtos orgânicos e agroecológicos. Porém, neste ano de 2023, esta prática foi 
temporariamente suspensa, sob a perspectiva da incorporação de novos desafios. Em paralelo, 
foi elaborado um outro projeto, mais ajustado às demandas sociais e ambientais, num novo e 
distinto espaço de distribuição e comercialização de alimentos saudáveis e nutritivos. Desta 
forma, a Universidade vem envidando esforços para a finalização da obra do prédio que abri-
gará o “Mercado-Escola”. Segundo a ex-coordenadora da Feira, o projeto tem como escopo a 
criação de um ambiente destinado a organizar, receber e comercializar os alimentos dos agri-
cultores familiares, buscando promover processos de aprendizagem coletiva, a valorização dos 
mercados sociais e a oportunidade da diversificação dos canais de comercialização acessados 
pelos agricultores familiares. Importante também destacar a possibilidade de que os alimentos 
a serem comercializados, dado a um possível novo cenário, que contemple tanto o aumento 
do volume, como a regularidade no abastecimento de gêneros alimentícios possam atender a 
elevada demanda do Restaurante Universitário (RU) e serem adquiridos por este, atualmente 
operado por uma empresa externa à UFMS. Desta forma, favorecendo à Universidade no que 
tange ao atendimento da Lei Federal n. 11.947, aprovada em 2009. Conforme estabelecido, 
dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para 
o suprimento da alimentação escolar, no mínimo 30% das aquisições devem ser de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar e demais empreendimentos familiares rurais ou de suas 
organizações (BRASIL, 2009). Essa determinação, de acordo com o Decreto nº 8.473 de 2015, 
igualmente passa a ser indicada para as entidades da Administração Pública Federal, a qual 
abarca as Universidades Federais. Por fim, as duas iniciativas que emergem na UFMS e que se 
manifestam em um ambiente acadêmico e urbano na cidade de Campo Grande/MS, apresentam 
potencial interesse. Isto se explica pelo fato de se tratar de uma capital de Estado, conectada a 
um regime predominante de regras e comportamentos que ainda refletem crenças e visões liga-
das, sobretudo, ao sistema alimentar hegemônico. De todo modo, iniciativas locais de natureza 
inclusiva e social são indicativos do alinhamento da UFMS aos 17 ODS propostos pela ONU, 
com destaque ao ODS 1 e 2, ao propiciar a viabilização da garantia da segurança alimentar e 
nutricional e do fortalecimento dos novos mercados sociais, mais justos e inclusivos.  

palavras-chaves: novos mercados sociais; sistemas alimentares sustentáveis; políticas públi-
cas; gestão das universidades. 
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Resumo
Este estudo aborda a problemática da evasão no curso de Engenharia de Produção do campus 
de Nova Andradina da UFMS. De acordo com os dados coletados junto a secretaria acadê-
mica do campus de  Nova Andradina entre os anos de 2018 a 2022 a taxa de evasão no curso 
de Engenharia de Produção atingiu índices médios de 46,45%, fato que suscita preocupações 
para a instituição. Diante desse cenário, esta pesquisa buscou traçar um perfil dos estudantes 
evadidos e aqueles que permaneceram a fim de identificar fatores e motivações subjacentes à 
evasão, utilizando como ferramenta as Redes Neurais Artificiais (RNAs).O uso de RNAs na 
Engenharia de Produção tem como principal objetivo aprimorar diferentes aspectos em em-
presas, indústrias e instituições, abrangendo áreas como qualidade, segurança, meio ambiente, 
pesquisa operacional, educação e produção. Segundo Silva (p.120, 2010), as RNAs do tipo 
Perceptron Multicamadas são amplamente empregadas nesse contexto devido à sua adaptabili-
dade para resolver uma variedade de problemas em diversas áreas. A versatilidade dessas redes 
é especialmente notável na engenharia, em que elas podem ser aplicadas de forma abrangente. 
A utilização das RNAs para os estudos sobre evasão escolar é uma opção relevante para forne-
cer dados às autoridades e gestão da universidade de modo que seja possível analisar e resolver 
problemas de evasão (DEL BONIFRO et al., 2020). O método de pesquisa consistiu na coleta 
de dados por meio de questionário, compartilhado via Google Forms, aplicado a estudantes 
evadidos e matriculados regularmente. A partir dos dados de 68 estudantes matriculados em 
2022, e 59 que evadiram entre 2018 e 2022 às análises via RNA foram realizadas. Dentre os 
65 questionários válidos, 20 foram respondidos por evadidos e 45 por estudantes matriculados. 
Esses dados foram tratados no IBM SPSS Statistics v. 28 e usados para treinar a RNA. Para 
tal, a RNA foi configurada com 10 indicadores de entrada, 5 neurônios na camada oculta e um 
indicador de saída. A metodologia de ajuste de variáveis normalizadas e a função de ativação 
Tangente Hiperbólica foram utilizadas. A amostra de estudantes foi dividida na seguinte propor-
ção: 73,8% para treinamento e 26,2% para teste. Os dados coletados foram transformados em 
formatos numéricos apropriados para análise na RNA, incluindo respostas de “Sim” e “Não” 
codificadas como 0 e 1, além de valores de 1 a 5 para avaliar a importância dos fatores. Após 
a configuração e treinamento da RNA, foram executadas 20 iterações para encontrar a melhor 
configuração. Os resultados demonstraram que o indicador mais influente no perfil de evasão 
foi a “Escolha do Curso” (100%), sugerindo que a decisão inicial de ingressar no curso tem um 
impacto significativo na permanência. A moradia em relação à faculdade também mostrou alta 
importância (78,6%), indicando que a distância entre o local de estudo e a residência influencia 
a evasão. Fatores como a satisfação com o curso (44,0%), localização da faculdade (44,7%) e 
falta de base no ensino médio (41,6%) também foram determinantes na evasão. Além disso, a 
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política de permanência (33,2%) e conhecimento sobre ela impactam diretamente na satisfação 
dos alunos e na probabilidade de evasão. Os resultados do estudo apontam para a importância 
de fatores multidimensionais na evasão dos estudantes de Engenharia de Produção em Nova 
Andradina. A abordagem da RNA permitiu identificar as variáveis mais relevantes para prever 
a evasão e proporcionar insights valiosos para aprimorar políticas de permanência e melhorar a 
qualidade do curso. Nesse sentido, a universidade pode se beneficiar ao implementar medidas 
que abordem os fatores críticos, como aprimorar a escolha do curso, melhorar a satisfação dos 
alunos e fornecer suporte adequado para aqueles com dificuldades. Com a compreensão apro-
fundada dos fatores que afetam a evasão, a instituição pode promover iniciativas para aumentar 
a taxa de retenção e, assim, melhorar a qualidade do ensino oferecido. Em última análise, este 
estudo contribui para a discussão sobre estratégias eficazes de prevenção da evasão e ressalta 
a necessidade de uma abordagem holística para abordar as complexas questões que impactam 
a decisão dos estudantes de permanecerem ou não no curso. Contribuindo, assim, como ferra-
menta para auxílio nas tomadas de decisões, para que gestores, coordenadores e diretores das 
Instituições de Ensino Superior (IES), possam tomar suas decisões de forma eficiente, e para 
melhorar o índice geral de evasão. Além disso, o modelo de RNA utilizado neste trabalho tam-
bém pode ser usado como ferramenta para investigação de fatores críticos para a evasão em 
outros cursos superiores da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul.

Palavras-chaves: engenharia de produção; redes neurais artificiais; RNA; evasão escolar; 
análise de dados.
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Resumo
As Instituições de Ensino Superior (IES) têm a responsabilidade de disseminar na sociedade 
ações e práticas educacionais que visem à promoção da sustentabilidade em seus três aspectos: 
econômicos, sociais e ambientais (PRIMIANO DI NAUTA; IANNUZZI; NIGRO, 2020), assim 
como, tornarem-se um modelo a serem seguidas pelas demais organizações, quando o assunto 
em questão versa sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (MOURA-LEITE; 
PEREIRA, 2020). O desenvolvimento sustentável pode ser definido de diversas maneiras, po-
rém o conceito mais divulgado é o trazido no relatório o nosso futuro comum, o qual definiu o 
desenvolvimento sustentável como “o desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades 
da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas 
próprias necessidades” (WCED, 1987, p. 43). Esse conceito vem ganhando força desde o final 
do século XX, em especial, nas últimas duas décadas, quando a sociedade passou a ter maior 
consciência das graves consequências acarretadas pelo aumento da degradação ambiental e do 
consumo desenfreado dos recursos disponíveis (MOURA-LEITE; PEREIRA, 2020). Diante 
desse contexto, o desenvolvimento sustentável tem recebido atenção crescente dos mais diver-
sos setores, sejam eles públicos ou privados, com ou sem fins lucrativos (FIORANI; DI GERIO, 
2022). No setor universitário brasileiro, as IES representam um total de 2.574 instituições de 
ensino - públicas ou privadas - corpo docente composto por 315.928 e um total de 8.987.120 
matriculados (INEP, 2022). Posto isso, essas instituições são protagonistas (PRIMIANO DI 
NAUTA; IANNUZZI; NIGRO, 2020) na busca pela transformação da sociedade em suas ativi-
dades de ensino, pesquisa, extensão e gestão (DE IORIO; ZAMPONE; PICCOLO, 2022), que 
conduzam em prol de um mundo socialmente justo, economicamente viável e ambientalmente 
sustentável (SACHS, 2012) e, consequentemente, em prol da consecução dos ODS. Os ODS 
tiveram seu lançamento na cidade de Nova Iorque, em setembro de 2015, onde 193 Estados-
membros, reunidos na assembleia geral das Nações Unidas, instituíram um novo pacto global 
- Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento sustentável - em dire-
ção, resumidamente, à erradicação da pobreza, ao combate à desigualdade, ao consumo cons-
ciente e ao crescimento econômico sustentável (ONU, 2015). Desse pacto surgem os 17 ODS, 
que são aplicáveis de forma interligada, multidimensional e universal, divididos em quatro 
grandes dimensões: social, ambiental, econômica e institucional. Os ODS são compostos por 
169 metas e 232 indicadores, os quais compartilham as responsabilidades econômicas, sociais 
e ambientais entre todos os países - não apenas os em desenvolvimento - pessoas e governos, 
com o objetivo principal de não deixar ninguém para trás (ONU, 2015).
Como forma de divulgar e promover suas ações em prol dos ODS as IES utilizam canais mo-
dernos de comunicação, tais como: os sites institucionais e as mídias sociais, com a principal 
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finalidade de divulgá-las as partes interessadas por meio de suas evidenciações obrigatórias 
e voluntárias (FIORANI; DI GERIO, 2022). As evidenciações obrigatórias, como o próprio 
nome sugere, estão relacionadas às divulgações que por força do direito positivo objetivo em 
sentido amplo essas organizações são obrigadas a realizar (YAMAMOTO; SALOTTI, 2006). 
Já as evidenciações voluntárias estão relacionadas às divulgações que as organizações acredi-
tam que possam trazer benefícios para elas perante os usuários internos, externos e investido-
res, como exemplos, citam-se os relatórios de sustentabilidade, o balanço social, os relatórios 
ambientais, relato integrado (YAMAMOTO; SALOTTI, 2006). A presente pesquisa é justifi-
cada pela carência de estudos relacionados à temática de como as IES brasileiras evidenciam 
e contribuem, por meio de suas atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão, em prol do 
alcance dos ODS. O objetivo é analisar as contribuições das IES brasileiras em prol do alcance 
dos ODS, por meio da análise das evidenciações obrigatórias e voluntárias. Para tanto, a pes-
quisa tem como amostra as 47 IES brasileiras classificadas no ranking The Impact Rankings 
2023 e utilizará como teoria base a teoria da divulgação voluntária. Quanto aos procedimen-
tos metodológicos, a pesquisa é caracterizada, em relação aos objetivos, como exploratória e 
descritiva. Já em relação à abordagem, classifica-se como mista, predominando a abordagem 
qualitativa com breves explanações quantitativas. Em relação à forma de coleta de dados serão 
utilizados dados secundários - bibliográficos e documentais, acerca da análise dos dados serão 
utilizadas as técnicas da análise de conteúdo manual e a estatística descritiva. Como resultado é 
esperado as obtenções do atual panorama de como as IES brasileiras, especificadas na amostra, 
estão contribuindo em prol dos ODS por meio de suas evidenciações obrigatórias e voluntárias. 
Como aporte para a literatura se espera avançar sobre as contribuições das IES brasileiras em 
prol do alcance dos ODS, como contribuição prática, é esperado que se consiga auxiliar os ges-
tores das IES nas decisões relacionadas à gestão que impactam na implementação e consecução 
dos ODS, por fim, como contribuição tecnológica-social é esperada que sejam gerados insumos 
capazes de beneficiar a sociedade mesmo que de forma indireta.  

Palavras-chaves: evidenciação; divulgação; objetivos de desenvolvimento sustentável; insti-
tuições de ensino superior.
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Resumo
A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) tem desempenhado um papel signi-
ficativo no avanço de pesquisas e aplicação de energia renovável. A crescente conscientização 
sobre os desafios ambientais e a busca por fontes de energia alternativas e renováveis, além do 
contingenciamento de recursos, sejam naturais ou financeiros, incentivou a instituição a com-
prometer-se ainda mais com estudos interdisciplinares e projetos práticos nesta área. Nesse con-
texto, este trabalho tem por objetivo verificar as ações realizadas pela UFMS, especificamente 
as organizadas em seu Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS), que possam garantir 
a geração de energia limpa, colaborando para a diminuição dos impactos ambientais de suas 
atividades, visando a viabilidade técnica, eficiência energética, além do alcance de eficiente 
racionalidade econômica. A UFMS tem sido pioneira em diversas pesquisas que envolvem a 
geração de energia limpa. Em termos de pesquisa, a instituição possui estudos sobre energia 
solar, abrangendo tanto a tecnologia fotovoltaica quanto a térmica. A UFMS tem se empe-
nhado na investigação de materiais avançados para as células solares, otimização de arranjos 
de painéis solares, incluindo sua orientação, inclinação e sombreamento. Há estudos sobre a 
energia eólica, na qual pesquisadores têm se dedicado a avaliar os padrões de ventos locais, e 
ainda, energia a partir de resíduos orgânicos, como a biomassa, encontrada em abundância na 
região. A universidade, além do compromisso de ensinar, pesquisar e formar para o desenvol-
vimento sustentável, possui a responsabilidade socioambiental e a necessidade de racionaliza-
ção econômica, para garantir sustentabilidade e eficiência do gasto público. Dessa forma, no 
âmbito prático, e ainda considerando que a instituição aderiu à Rede Brasil do Pacto Global 
da Organização das Nações Unidas (ONU), reforçando seu compromisso institucional com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a UFMS possui sistemas fotovoltaicos ins-
talados, ou em instalação, na Cidade Universitária, conforme previsto no eixo temático 2 (dois), 
do seu Plano de Gestão de Logística Sustentável dos períodos 2019-2021 e 2022-2024. Ao todo 
serão 5.776 (cinco mil, setecentas e setenta e seis) placas fotovoltaicas, que correspondem a um 
investimento de aproximadamente R$8.000.000,00 (oito milhões de reais). Os resultados evi-
denciam que, além da questão ambiental, o uso de fontes de energia limpa proporcionará uma 
redução no consumo de, aproximadamente, 245.000 (duzentos e quarenta e cinco mil) KWh/
mês na conta de energia elétrica da instituição, fortalecendo a sustentabilidade financeira da 
instituição e oportunizando investimentos em outras áreas da universidade com o valor econo-
mizado. Ademais, contribuindo para o desenvolvimento econômico e melhorando a qualidade 
de vida da comunidade universitária. Os módulos adquiridos possuem capacidade de geração 
de energia de mais de 2.939 (dois mil, novecentos e trinta e nove) MWh ao ano, o que equivale 
a não emissão anual de aproximadamente 545 (quinhentas e quarenta e cinco) toneladas de 
dióxido de carbono (CO2). Outrossim, a UFMS instalou 26 (vinte e seis) pontos de ônibus eco 
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tecnológicos na Cidade Universitária e nos campi, que contam com energia renovável para sen-
sor inteligente de iluminação, display de carregamento USB, caixa de som sintonizada na Rádio 
Educativa UFMS, botão antipânico com ligação direta ao setor de segurança e câmeras de mo-
nitoramento. A UFMS também tem promovido a conscientização e a capacitação na área de ge-
ração de energia renovável, por meio de cursos, palestras e workshops. Essas iniciativas visam 
disseminar o conhecimento sobre a tecnologia, suas aplicações e os benefícios associados. Uma 
análise das ações realizadas pela administração da UFMS, apresentadas neste trabalho, revela 
que a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul tem desempenhado papel vital na pesqui-
sa e aplicação de energia renovável, tem realizado esforços consideráveis ​​para desenvolver e 
implementar sistemas fotovoltaicos eficientes e inteligentes em sua infraestrutura, bem como 
tem avançado na compreensão científica e técnica dessa tecnologia. Em síntese, a Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul tem sido uma força motriz na pesquisa, implementação e di-
vulgação da energia limpa. Suas ações abrangem desde a pesquisa e desenvolvimento de tec-
nologias inovadoras à instalação prática de sistemas geradores de energia alternativa, desem-
penhando papel importante na transição para uma matriz energética mais sustentável na região 
e contribuindo para o avanço global das tecnologias aplicadas. Acredita-se que a contribuição 
tecnológica-social que se destaca apresenta-se com foco na racionalidade econômica, o eixo do 
desenvolvimento sustentável capaz de proporcionar meios de melhora social e ambiental.

Palavras-chaves: energia limpa; fotovoltaica; desenvolvimento sustentável. 
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Resumo
O envelhecimento populacional em curso é uma das dimensões mais significativas da transi-
ção demográfica global. A participação cada vez maior de pessoas idosas na composição da 
sociedade e a longevidade como uma condição multifacetada e complexa são paradigmas que 
desafiam a gestão do envelhecimento e da sustentabilidade social, revelando uma preocupação 
constante com as gerações presentes e futuras. A pessoa idosa, devido às alterações biológicas, 
é uma das principais vítimas da vulnerabilidade ambiental e socioeconômica e, historicamente, 
tem ficado à margem no processo de gestão da sustentabilidade social, apesar de ser percebido 
como um importante ator social. Assim sendo e partindo do pressuposto de que não há susten-
tabilidade ambiental sem sustentabilidade social, a gestão da Fundação Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul (UFMS), tem cumprido com o seu compromisso frente às questões 
do envelhecimento humano, incentivando e valorizando ações para a inclusão da pessoa ido-
sa na comunidade. Cronologicamente, as ações iniciaram em 2011 com a criação do proje-
to de extensão Universidade Aberta à Pessoa Idosa (UnAPI/UFMS), atualmente denominado 
Envelhecimento Saudável e Ativo, que oportunizou a inserção da pessoa idosa na universidade, 
criando um espaço intergeracional de diálogos entre os sujeitos que compõem a instituição e a 
comunidade externa, e trazendo visibilidade à pessoa idosa e às questões relacionadas ao en-
velhecimento humano. A relevância da temática suscitou na incorporação dos atores sociedade 
e Estado, sendo necessário a leitura sobre como estes assimilam, se posicionam e se relacio-
nam com a pessoa idosa. Essa ação culminou na estruturação do Programa de Promoção dos 
Direitos Humanos da Pessoa Idosa (ProDiHPI-UFMS), que objetivou a construção de novos 
valores e referências fundadas nos ideais de solidariedade, soberania e justiça social. Em 2015, 
o ProDiHPI-UFMS foi reconfigurado, ampliado, submetido à avaliação nacional, no âmbito do 
Edital PROEXT/2015 sendo aprovado com nota máxima na Linha Temática Direitos Humanos, 
subtema “Direitos Humanos da Pessoa Idosa”. A continuidade e o fortalecimento das ações, 
traduzidas pelo crescente número de participantes e envolvimento da comunidade acadêmica, 
contribuíram para a solidificação da temática e, em 2018, o ProDiHPI/UFMS foi reestruturado 
e institucionalizado, sendo nominado Programa Institucional de Extensão Universidade Aberta 
à Pessoa Idosa (UnAPI/UFMS). Este resgata o histórico anterior e pauta-se nos princípios da 
extensão universitária como um processo interdisciplinar, educativo, cultural e científico que se 
articula com o Ensino e a Pesquisa, com a comunidade acadêmica e com a sociedade no sentido 
da transformação social e da democratização de saberes. A necessidade de estender as oportu-
nidades de inclusão social, com vistas à promoção do intercâmbio entre a educação formal e 
não formal para favorecer a difusão, popularização de conhecimentos relacionados direta ou 
indiretamente à pessoa idosa, fomentou na instituição da parceria com o Ministério da Ciência 
e Tecnologia (MCTIC) em 2020 com a implantação do Projeto Universidade da Maturidade: 
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UFMS aberta à Pessoa Idosa. Foram fortalecidos os Eixos de Formação e Aperfeiçoamento 
Profissional e de Documentação, Divulgação e Popularização da UnAPI/UFMS. Reconhecendo 
a importância de otimizar a aprendizagem ao longo da vida com incentivo de atividades nas 
áreas de gestão, ensino, pesquisa, extensão, inovação, empreendedorismo, além de oportunizar 
o ingresso, inclusão, permanência, acolhimento e acessibilidade, articuladas entre os diversos 
setores da universidade, em 2021, implanta o programa Sou Idoso UFMS, que visa a consoli-
dação de políticas e práticas que garantam direitos e deveres para o exercício da atividade plena 
dos idosos servidores, colaboradores e estudantes 60+. Em 2023, o Programa foi contempla-
do com o Selo ODS 4 Educação de qualidade. Com o foco na promoção dos compromissos 
nacionais e internacionais, a UFMS também apresenta políticas voltadas para a questão das 
pessoas idosas no desenvolvimento institucional sustentável, destacando-se o Plano de Gestão 
de Logística Sustentável da UFMS (PLS) de 2022-2024, em conformidade com o 4º Objetivo 
“Promover a inclusão na UFMS Ação: UFMS inclusiva”, por meio do desenvolvimento da 
Meta 2, referente à promoção de eventos e/ou ações que tratem da temática pessoas idosas, que 
reforçam o compromisso com a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável da ONU. Os 
impactos das ações desencadeadas e desenvolvidas no decorrer dos anos otimizaram a sustenta-
bilidade social da pessoa idosa na comunidade intra e extramuros da UFMS. O reflexo positivo 
se traduz em maior envolvimento acadêmico, expandindo o número de atividades oferecidas, o 
empoderamento e a exponencial participação nas ações, a melhoria de qualidade de vida relata-
da, a formação acadêmico-profissional, os espaços de inclusão constituídos, na infraestrutura e 
a consolidação de parcerias internas e externas.  Mas, para além dos impactos imediatos e pon-
tuais, registra-se que a inserção da pessoa idosa na comunidade acadêmica tem despertado um 
“novo olhar” para algumas questões referentes ao processo de envelhecimento, transformado 
realidades, ressignificando conceitos, e promovendo a aprendizagem ao longo da vida. A troca 
de conhecimentos, valorizando o saber popular, vem contribuindo para o rompimento de bar-
reiras e para a desconstrução de preconceitos etários em prol da igualdade e do envelhecimento 
saudável. Em continuidade a gestão da sustentabilidade social, com vistas a redução dos este-
reótipos etários em todas as esferas sociais e para garantir igualdade de direitos,  encontra-se 
na esteira de desenvolvimento o Projeto de Extensão Longevidade Produtiva: Sustentabilidade 
Social e Gestão Estratégica. Trata-se de um projeto inovador no âmbito da UFMS e uma fer-
ramenta estratégica de tecnologia social com foco na visão holística da pessoa idosa e seus 
cenários de atuação. Tenciona fortalecer, implantar e implementar ações envolvendo a socie-
dade civil que se relacionam com esse segmento populacional. A trajetória apresentada atesta o 
forte comprometimento da gestão universitária da UFMS com a valorização da pessoa idosa e 
com suas direções futuras, iniciando suas ações com um pequeno projeto pontual que, somado 
a outros, vem avançando significativamente para redução das desigualdades, garantidas pela 
transformação da sociedade e pelo crescimento sustentável do país. Neste cenário, a UFMS re-
força o compromisso com sua missão e caminha a passos largos na luta em prol de um ambiente 
mais sustentável como forma a assegurar o espaço da pessoa idosa na sociedade com liberdade, 
dignidade e sustentabilidade. 

Palavras-chaves: gestão universitária; pessoa idosa; envelhecimento saudável.
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Resumo
Introdução e Contexto Investigado A preocupação com a sustentabilidade tem se tornado 
cada vez mais relevante em instituições de ensino superior ao redor do mundo. Nesse contex-
to, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) tem se empenhado em promover ações 
que visam a redução do impacto ambiental e a promoção de uma gestão mais sustentável 
em seu campus. O presente estudo de caso aborda as práticas que vêm sendo adotadas nos 
Restaurantes Universitários (RUs) da Universidade Federal de Santa Maria e seus campi fora 
de sede (Frederico Westphalen, Palmeira das Missões e Cachoeira do Sul).Os Restaurantes 
Universitários integram o Programa de Assistência Estudantil desenvolvido pela Pró-Reitoria 
de Assuntos Estudantis (PRAE) e ofertam aproximadamente 2 milhões de refeições por ano, in-
cluindo café da manhã, almoço e jantar, para alunos, servidores da UFSM e visitantes, inclusive 
servindo refeições abaixo de 1 dólar para mais de 56% da população estudantil os quais possuem 
benefício socioeconômico. Ao todo o Campus Sede possui dois restaurantes de grande porte, 
além de mais três disponíveis fora de sede, no entanto, a operação do RU gera grande quantida-
de de resíduos (rejeitos, recicláveis e orgânicos), gerando custos e impactando negativamente o 
meio ambiente. Diagnóstico da Situação Problema ou Oportunidade O diagnóstico realiza-
do identificou oportunidades para aprimorar a gestão sustentável do RU, bem como ações que 
já vem sendo tomadas a fim de melhorar a eficiência e reduzir o impacto ambiental. Os maiores 
desafios estão no correto planejamento das compras e cardápio, a fim de evitar o resto-ingesta 
dos usuários, redução de resíduos e sua correta destinação, diminuição do gasto em água em 
todas as etapas da produção de alimentos e higienizações, minimização do consumo de energia 
elétrica e gás.  Intervenção Proposta Uma das formas que a gestão encontrou para evitar o 
desperdício de alimentos produzidos foi o desenvolvimento de uma funcionalidade no aplica-
tivo UFSM digital em que o aluno deve agendar suas refeições, e caso não vá realizá-la pode 
disponibilizar seu agendamento para outro usuário. Além disso, no aplicativo é possível ver 
o cardápio semanal, o que pode auxiliar a minimizar o desperdício. A quantidade de resíduos 
gerados nas unidades é reduzida por meio da implantação de práticas de separação, reciclagem 
e compostagem de resíduos orgânicos. Assim, para alcançar esse objetivo foram instaladas 
lixeiras de coleta seletiva de resíduos, promovendo a separação adequada de materiais inter-
namente, e externamente há containers com a mesma finalidade para os volumes maiores que 
são destinados corretamente para reciclagem conforme contrato firmado com a empresa que 
recolhe. Além disso, foi realizada parceria com o Colégio Politécnico da UFSM implementando 
sistemas de compostagem para o tratamento dos resíduos orgânicos, gerando adubo para uso 
nos jardins da universidade. No âmbito energético, foi realizada uma substituição gradual dos 
equipamentos antigos por modelos mais eficientes, assim como lâmpadas novas no sistema de 
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iluminação que também teve melhorias no aspecto da luz natural do prédio, neste quesito ainda 
serão instaladas luzes com sensores de presença bem como torneiras de fechamento automático 
nos banheiros da unidade. Também está em fase de implantação campanhas midiáticas para 
reforçar a consciência do aluno sobre o desperdício. Para o monitoramento das informações 
essenciais, a gestão desenvolveu, em parceria com o setor de planejamento informacional e 
Centro de Processamento de Dados (CPD), um painel em Business Inteligence dentro do Portal 
da Transparência da Assistência Estudantil da UFSM com acesso aberto a toda a comunidade. 
Resultados Obtidos/Esperados Pode-se constatar que a presença dos RUs na UFSM impacta 
também na diminuição da pegada de carbono ao possibilitar que milhares de alunos não ne-
cessitem utilizar transporte para sair da UFSM para suas refeições. Espera-se também que com 
as próximas campanhas publicitárias ajudem a diminuir ainda mais o desperdício. A gestão do 
RU já começou um processo de melhoria da transparência com dados públicos sobre contrato, 
fornecimento, número de refeições, avaliação, entre outros. Nesta linha o RU quer seguir au-
mentando sua transparência com dados sobre volume do resto-ingesta, gasto de energia, água, 
materiais, que apesar de saberem ter sido reduzidos com as ações que vêm sendo tomadas, ain-
da precisam ser melhor mensurados e publicizados. Contribuição Tecnológica-Social A inter-
venção proposta no Restaurante Universitário da UFSM não apenas contribui para a categoria 
“Gestão” no GreenMetric, mas também tem impacto tecnológico-social relevante. As práticas 
sustentáveis implementadas têm se tornado exemplo para outros setores da universidade e da 
comunidade local, estimulando a adoção de medidas similares. Além disso, a redução dos cus-
tos operacionais e gerenciamento de resíduos permite direcionar recursos para outras ações em 
prol da sustentabilidade e melhoria da qualidade de vida na instituição, contribuindo também 
para o combate à fome e à pobreza.

Palavras-chaves: restaurante universitário; resíduos; tecnologia.
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Resumo
Introdução: a sustentabilidade financeira das IFES é um tema que permeia o seu cotidiano e 
não deve ser menosprezado pelos gestores, uma vez que essas instituições de ensino desempe-
nham um papel fundamental no desenvolvimento acadêmico, científico e social do país, além 
de serem importantes promotoras da sustentabilidade¹. A garantia de recursos financeiros ade-
quados e compatíveis às demandas é essencial para que essas instituições possam cumprir suas 
funções de forma eficiente e sustentável. Baseado nessa importância, o objetivo desta pesquisa 
é apresentar um modelo de planejamento orçamentário institucional, a partir do estudo de caso 
de gestão de uma instituição federal de ensino superior. Contexto investigado: a UFMS é 
uma universidade multicampi, que tem como meta o desenvolvimento de centros de excelência 
ampliando, potencializando e aperfeiçoando a qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e 
da inovação para o desenvolvimento de Mato Grosso do Sul, do Brasil e demais países². Desta 
forma, entendemos que a UFMS é o locus de pesquisa ideal, para representar as IFES, devido 
às semelhanças em termos de sua estrutura e características gerais. Diagnóstico da situação 
problema ou oportunidade: o ponto inicial do processo, considerando a missão institucional, 
que propõe transformar a sociedade por meio de sua atuação, seria buscar atender os anseios, as 
necessidades e as demandas dessa sociedade. Considerando o cenário de uma atuação restrita 
a sua capacidade, a UFMS não pode atender a todas essas demandas, sendo necessária uma 
priorização.  A priorização é feita por meio da escolha de Ações Estratégicas e de Geração de 
Valor que encontram-se alinhadas com a missão e visão institucional. Essas ações constam no 
Planejamento Estratégico Institucional (PEI), no portfólio de oportunidades e nos macropro-
cessos e rotinas operacionais de geração de valor. O portfólio de oportunidades é um produto 
gerado pela gestão das demandas, parcerias estratégicas e projetos inovadores que não tiveram 
previsão no ciclo de curto prazo do Planejamento Estratégico Institucional, todavia represen-
tam oportunidades de cumprimento da missão institucional. Para a priorização das demandas, 
ainda, são levadas em conta os processos de geração de valor, com os macroprocessos e as 
rotinas operacionais definidos na Cadeia de Valor da UFMS, quais sejam: Suporte, Primários e 
Transversais. Baseado nesses macroprocessos, é necessário um alinhamento das demandas com 
a capacidade de execução. Essa capacidade é o resultado do gerenciamento do conhecimento 
contido na instituição, considerando as pessoas, os grupos de pesquisa e o conhecimento de suas 
unidades, aliado à infraestrutura disponível capazes de atender às demandas atuais e proposi-
ção de novas ações e rotinas de trabalho.Para a execução das ações priorizadas são necessários 
recursos financeiros, cujas fontes de recursos podem ser orçamentárias e extraorçamentárias. 
Cabe ressaltar que as ações de fortalecimento de mecanismos que integrem entes externos, por 
meio de parcerias e congêneres, de modo a ampliar a captação de recursos extraorçamentários, 
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são alvo de atenção por parte do planejamento orçamentário. Após o processo de gestão das 
fontes de recursos, tem-se um recorte das ações a serem executadas no período, dentro dos 
limites orçamentários disponíveis, nas áreas de ensino, de pesquisa e de extensão, bem como 
nas ações de áreas transversais e das áreas de suporte. As ações não priorizadas nesse momento, 
dependendo da importância estratégica e da capacidade de execução da UFMS, podem subsi-
diar um processo de captação de recursos por meio de busca de outras fontes de financiamento 
e articulações de parcerias e convênios, entre outras alternativas possíveis. Por fim, é necessá-
rio que ocorra o monitoramento e o controle das ações e projetos executados, tendo em vista 
a necessidade de se medir o desempenho, cumprir prazos, gerir riscos, tomar decisões, prestar 
contas à sociedade e manter a transparência da gestão orçamentária. Intervenção proposta, 
resultados obtidos/esperados: desta forma, e baseado em todo o exposto, o processo de pla-
nejamento orçamentário da UFMS foi desenhado para que as demandas da sociedade sejam 
atendidas, por meio de ações estratégicas e de geração de valor, para que com os recursos dispo-
níveis seja possível entregar resultados planejados. Todo o processo pode ser representado por 
meio do Modelo de Planejamento Orçamentário Institucional³, conforme figura seguir:

Contribuição tecnológica-social: este estudo traz contribuições em duas dimensões. A pri-
meira é a dimensão acadêmica, que possa basear as discussões teóricas entre alunos, docentes 
e pesquisadores. A segunda dimensão se dá no mundo real das práticas cotidianas das gestões 
universitárias, em especial, às IFES, com a proposta de contribuir para o aperfeiçoamento da 
governança da UFMS. Seus resultados podem, igualmente, ser apropriados pelas demais IFES, 
do país, obviamente, devendo respeitar as características e os contextos de cada organização. 

Palavras-chaves: sustentabilidade financeira; planejamento estratégico; instituição federal de 
ensino superior.
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Resumo
Introdução, contexto investigado, diagnóstico da situação problema ou oportunidade. 
Desde o ano de 2016, Santa Catarina observa aumento progressivo de casos de doenças trans-
mitidas pelo mosquito Aedes aegypti e no número de focos [1]. Nesse contexto social e epide-
miológico encontra-se a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) com uma comuni-
dade acadêmica (estudantes, servidores e terceirizados) de aproximadamente 40 mil pessoas, 
equiparada ao total de diversos municípios catarinenses [2,3]. É de amplo conhecimento que 
a principal medida sanitária contra a dengue é o combate ostensivo e diário aos criadouros do 
vetor. Com essa responsabilidade posta, no ano de 2017 a Coordenadoria de Gestão Ambiental 
da UFSC (CGA) envidou esforços para estabelecer medidas institucionais perenes voltadas 
à prevenção e eliminação de focos, as quais desenvolve até o momento. Intervenção pro-
posta. Analisando as idiossincrasias da UFSC (área em extensão, população e atividades) e 
a essencialidade de ações rotineiras e efetivas para o combate ao mosquito, foi planejada e 
estabelecida a Comissão Permanente de Combate à Dengue vinculada ao Gabinete da Reitoria 
como forma de institucionalizar a atividade e planejar as ações seguintes. A composição da co-
missão envolveu servidores diversos com foco na pesquisa, saúde pública e setores executivos 
da instituição, sendo eles discentes, biólogos, engenheiros sanitaristas e administradores de 
edifícios, cargo este específico de cada centro de ensino e campus, conferindo ampla represen-
tação. Com a comissão estabelecida e a partir de coleta inicial geral das possíveis situações que 
possam se caracterizar como criadouros do Ae. Aegypti, em toda a Universidade, foi elaborado 
o Planejamento de Controle à Disseminação do Aedes aegypti na UFSC [4], determinando os 
fluxos de ações, instâncias decisórias, medidas de educação ambiental, metas e responsabili-
dades. Em seguida foram restabelecidos ou criados canais específicos para o recebimento de 
denúncias (site e e-mail) de situações observadas na instituição, bem como para o envio de 
informes por parte da Comissão à comunidade acadêmica. Também foi definido calendário 
próprio de vistorias.  Resultados obtidos/esperados. Como resultados temos o estabelecimen-
to de calendário de busca ativa que dura sete meses ao ano, se iniciando em setembro (dois 
meses antes do período em que há os primeiros casos de dengue) e finalizando em abril, além 
do pronto atendimento às denúncias durante todo o ano. Durante as vistorias há, além da busca 
por criadouros (incluindo os naturais), o contato direto com servidores, garantindo orientações 
práticas para o combate no ambiente de trabalho. Também há a elaboração de laudo (em caso de 
coleta amostral/ larvas/ mosquitos) e emissão de relatório fotográfico. Ambos documentos são 
encaminhados aos setores responsáveis e/ou administradores de edifícios contendo prazo para 
resolução, fotografias de antes e depois das situações, orientação específica da medida resolu-
tiva completa e de como evitar reincidências (contatos, contratos e práticas). Desta maneira, 
há coleta de informações em todas as etapas com fins de melhorias. Entre os anos de 2021 e 
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2023 foram efetuadas ao todo 264 vistorias, sendo os problemas em sua maioria relacionados 
a questões infraestruturais, deposição de resíduos, pratos de vasos de plantas e calhas. Também 
detectamos que o tempo médio para eliminação de criadouros é de 26,8 dias. No ano de 2022, a 
percentagem de ocorrências em ambientes internos foi de 41% e externos de 59%. Em 83% das 
situações em que se observou água parada, não havia presença de larvas de mosquitos. Em 17% 
havia presença de larvas, sendo elas 55% A. aegypti, 14% Aedes albopictus e 32% outros. Estes 
dados permitiram direcionar as medidas e levantar necessidades mais específicas (contratos, 
mão-de-obra, quantitativo de materiais, fluxos internos a serem estabelecidos). Para eliminação 
de criadouros como caixas d’água e de passagem, ralos e canos foram aplicadas telas mosqui-
teiras, para grandes volumes de água e de difícil drenagem rápida utilizou-se cloro ativo, todos 
os contentores de coleta de resíduos (135) foram furados e estabeleceu-se canal direto com a 
equipe de recolhimento de resíduos para rápida ação. Cabe ainda citar o inventário, georrefe-
renciamento, coleta larval para identificação e acompanhamento de aproximadamente quatro 
mil bromélias do campus sede. Este inventário permitiu constatar a não incidência de larvas 
de A. aegypti ou, se existentes, sua não transformação a mosquitos adultos nesses criadouros 
naturais. Associada a educação ambiental, foram elaborados eventos e materiais específicos e 
direcionados aos diferentes usuários da Universidade, sendo eles curso de identificação e com-
bate à dengue, cartilha, folder, livretos, ações corpo a corpo, vídeo, encaminhamento de ofícios 
internos, informativo semanal da situação epidemiológica estadual e municipal, sites e envio 
por meio de WhatsApp para a equipe terceirizada. Também garantimos a inserção no Plano de 
Desenvolvimento Institucional e Plano de Gestão e Logística Sustentável da UFSC a obrigato-
riedade de atividades anuais de conscientização ao combate à dengue, bem como a prática de 
inserção, em todos os novos Termos de Referência de serviços relacionados, de sugestão para 
que as empresas sejam obrigadas a orientar seus trabalhadores a informar a Universidade de si-
tuações passíveis ao acúmulo de água quando visualizado. Durante todo o processo há regulares 
contatos com o Centro de Controle de Zoonoses Municipal e Divisão de Vigilância Sanitária. 
Perspectivas e Contribuição tecnológica-social. As perspectivas atuais são a estruturação de 
um fluxo em que ocorra maior celeridade na eliminação de criadouros, a construção de um 
Comitê Gestor com fins executivos, a instituição de sentinelas voluntários em cada edificação 
para cuidados internos e a formalização de um calendário de educação ambiental envolvendo 
diversos atores institucionais. Com isso, a consolidação de uma referência institucional para 
o combate à dengue no serviço público e com um ambiente mais saudável à sua comunidade.
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Resumo
Em um mundo cada vez mais preocupado com a preservação do meio ambiente, a adoção de 
práticas sustentáveis torna-se essencial para garantir a saúde do planeta e das futuras gerações. 
Nesse contexto, o uso sustentável de squeeze para armazenar líquidos, tem se destacado como 
uma alternativa ecologicamente consciente para a hidratação diária. Este resumo explora os 
benefícios ambientais e sociais do uso de squeeze adotados a partir de 2019 na UFMS e discute 
como essa simples mudança de hábito pode contribuir significativamente para a redução do 
desperdício de plástico e para a conservação dos recursos naturais. A adoção do squeeze reutili-
zável vai além dos benefícios ambientais. Essa prática também tem um impacto social e cultural 
significativo, uma vez que estimula uma mudança de mentalidade em relação ao consumo e ao 
descarte. Ao incentivar o uso de uma garrafa reutilizável, a sociedade passa a valorizar mais 
a conservação dos recursos naturais e o cuidado com o meio ambiente, contribuindo para a 
formação de uma consciência ecológica coletiva. O uso sustentável de squeeze representa uma 
pequena, mas poderosa ação que todos podemos adotar em nossa rotina diária. Ao abandonar o 
hábito das garrafas plásticas e copos plásticos descartáveis e optar por uma garrafa reutilizável, 
estamos promovendo a preservação do meio ambiente, reduzindo a poluição, conservando re-
cursos naturais e estimulando uma consciência ecológica mais forte em nossa sociedade. Essa 
mudança simples de comportamento pode gerar grandes impactos positivos para o planeta e 
para as futuras gerações, tornando-nos parte da solução para os desafios ambientais globais. 
Considerando esta ideia, a UFMS adotou desde o ano de 2019 uma campanha institucional 
para aquisição de canecas reutilizáveis e posteriormente a compra de squeezes reutilizáveis. 
A entrega dos itens foi feita para todos estudantes ingressantes. No ano de 2019 e 2020 foram 
entregues 4 mil canecas respectivamente, totalizando 8 mil canecas distribuídas. Já de 2021 a 
2023 a UFMS entregou um total de 14.515 squeeze, conforme mostra o gráfico abaixo: Esta 
ação sustentável está alinhada com o propósito da Política de Sustentabilidade da UFMS, con-
forme prega a finalidade do art. 4º da Resolução nº 260 - CD/UFMS, juntamente com o bjetivo 
descrito no artigo o art. 5º, inciso II, que é o fomento e a promoção da cultura de sustentabili-
dade na Comunidade Universitária. Com a tamanha consolidação da ação, passa esta, a partir 
de maio de 2022, a estar diretamente ligada ao Plano de Gestão de Logística Sustentável da 
UFMS para o período de 2022-2024, que através de sua criação e implementação reafirma o seu 
compromisso institucional com a sustentabilidade em todas as suas formas, promovendo uma 
maior compreensão dos valores do desenvolvimento sustentável na comunidade universitária e 
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na sociedade em geral. O Plano de Gestão de Logística Sustentável da UFMS traz como obje-
tivo estratégico eliminar o uso de copos descartáveis divulgando a ação: Adote uma Caneca ou 
Garrafa. O uso e consumo excessivo de copos plásticos são questões ambientais preocupantes. 
Os copos plásticos são feitos de poliestireno ou polipropileno, materiais que demoram centenas 
de anos para se decompor no meio ambiente. Como resultado, eles contribuem significativa-
mente para a poluição dos oceanos, rios, solos e afetam negativamente a vida marinha e ter-
restre. Acredita-se que, em média, cada pessoa no Brasil utilize aproximadamente cinco copos 
descartáveis por dia. Ao longo de um mês, esse número sobe para cerca de 120 copos descar-
táveis utilizados por pessoa. Portanto, ao longo de um ano, cada pessoa acaba usando em torno 
de 1.440 copos descartáveis, conforme indicado por um estudo realizado pela empresa Green 
Cups.O descarte inadequado de copos plásticos é um problema comum, já que muitas vezes são 
utilizados apenas uma vez e, em seguida, descartados. Isso leva a uma acumulação alarmante 
de resíduos plásticos nos aterros sanitários, além de poluir os ambientes naturais. Além disso, 
quando os plásticos se degradam em pequenas partículas, conhecidas como microplásticos, eles 
podem ser ingeridos por animais e entrar na cadeia alimentar, causando danos aos ecossistemas 
e à saúde humana.Para reduzir o impacto ambiental do uso de copos plásticos, é importante 
adotar medidas mais sustentáveis, como: Reutilização: Optar por copos reutilizáveis ou squee-
zes feitos de materiais duráveis, como vidro, aço inoxidável ou plástico livre de BPA (bisfenol 
A). Esses copos podem ser lavados e reutilizados várias vezes, diminuindo a quantidade de 
resíduos gerados. Ao adotar essa medida entregando desde 2019 canecas e squeezes reutilizá-
veis para os estudantes ingressantes a UFMS contribui para a preservação do meio ambiente 
e a redução do impacto negativo dos copos plásticos no ecossistema global. Juntos, podemos 
promover um futuro mais sustentável e saudável para as gerações futuras.
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Resumo
No âmbito internacional, o Brasil tem sido reconhecido como um ator importante nos diálo-
gos, com os demais líderes de nações, voltados aos desafios que compreendem a coordenação 
dos mecanismos de governança global da Agenda 2030[1], tal como na celebração do Acordo 
de Paris [2]. Internamente, essa mesma coordenação tem como desafio o atendimento das di-
mensões da sustentabilidade [3;4], que estão protegidas por uma série de atos legais, a partir 
do art. 225, da Constituição Federal do Brasil de 1988 (CF-88) [5], complementada por um 
conjunto de aportes legais [6;7]. Dentre as coberturas legais domésticas, a implantação do Plano 
de Gestão de Logística Sustentável (PLS) [8] tornou-se obrigatória a todos os órgãos públicos 
diretos e indiretos, tais como as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), bem como as 
empresas estatais, por força do Decreto nº7.746/2012[9], disciplinado pela Instrução Normativa 
nº 10/2012 (IN-10/2012) [10]. Ambos instrumentos legais instituem a inserção das dimensões 
da sustentabilidade no cotidiano dos entes públicos, por meio da elaboração de planejamento 
mais responsável dos gestores públicos para a presença e futuras gerações. Para tanto, devem 
os responsáveis elaborar o PLS, descrever os Plano de Ações (PA), vinculados às metas, a se-
rem monitoradas, por mecanismos de avaliação internos, e posterior divulgação pública dos 
Relatórios de Acompanhamentos (RA), nos sites oficiais dos respectivos órgãos públicos. Para 
tanto, o PLS deverá tratar, de forma compulsória, sete temas mínimos. São eles: I – Material 
de consumo; II – Energia elétrica; III – Água e esgoto; IV – Coleta seletiva; V – Qualidade de 
vida no ambiente de trabalho; VI – Compras e contratações sustentáveis, e VII – Deslocamento 
de pessoal. Assim, este estudo foca os desafios inerentes à totalidade do atendimento da apli-
cabilidade do PLS, pelas IFES. Esta escolha deveu-se ao fato que o PLS está voltado também 
aos atores educacionais, para que sejam internalizadas nos processos decisórios e nas atividades 
cotidianas as dimensões da sustentabilidade. Contudo, estão publicados na literatura resulta-
dos de pesquisas [11;12;13;14;15;16;17;18], que evidenciaram que os atendimentos dos PLS, no âmbito 
federal, não estão sendo respeitados, na íntegra, por esses atores educacionais. Diante dessas 
constatações acadêmicas, aqui se questiona: a) Quais são os percentuais de atendimento das 
IFES para com a obrigatoriedade legal do PLS? b) Quais podem ser os possíveis fatores que 
(des)motivam os atores educacionais ao atendimento das obrigações legais? Neste contexto, 
este estudo objetiva analisar os percentuais de atendimento das IFES para com a obrigatorie-
dade legal do PLS. Especificamente, busca identificar os possíveis fatores que (des)motivam 
os atores educacionais ao atendimento das obrigações legais. Trata-se de um estudo com base 
na revisão da literatura associada a levantamentos documentais [19], cujo tratamento ocorreu 
numa abordagem qualitativa [20], à luz da epistemologia multidisciplinar[21]. Oportunizou-se os 
resultados das pesquisas acadêmicas realizadas, que tiveram como lócus dois órgãos públicos 
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de alta relevância e abrangência nacional, que constituem as IFES, e que são obrigados a aten-
der as diretrizes e normativas do PLS. Foram eles: 1) As Universidades Federais (UF); e 2) 
Os Institutos Federais (IF). O recorte temporal foi compreendido entre 2018 a 2023. Para este 
resumo, foram coletadas quatro pesquisas. Os resultados das duas pesquisas, iniciadas em 2018, 
mostraram que das 68 UF criadas e 63 em funcionamento, 35 (55%) elaboraram seus PLS e PA 
vinculados ao tema mínimo coleta seletiva. Dessas, somente 18 (28%) postaram em seus sites 
oficiais os RA. Com relação ao tema mínimo energia elétrica, apenas 13 (21%) tinham elabora-
do os PA e 19 (30%) postaram seus RA nos sites oficiais. A terceira pesquisa, ainda como lócus 
as UF, em 2022, apontou que das 69 UF constituídas e 63 em exercícios, no que diz respeito 
ao tema mínimo deslocamento de pessoal, 41 elaboraram o PLS e publicaram seus PA; e des-
sas apenas 18 disponibilizaram os RA, em seus sites oficiais. Assim, reforça-se que, enquanto 
atores educacionais, a totalidade das 63 UF em exercício não está atendendo o PLS, mesmo 
que obrigatório. Um desafio a ser reconhecido e enfrentado pelas partes. A quarta pesquisa 
realizada, em 2023, que teve como lócus os IF, mostrou que com relação aos temas mínimos 
materiais de consumo, e compras e contratações sustentáveis, das 41 IF pesquisadas, apenas 
18 (44%) elaboraram, em algum momento, algum arranjo sobre PLS. Os demais 23 (56%) não 
atenderam a obrigação legal para com o PLS. Dos 18 IF, apenas 4 (22%) elaboraram os PLS, 
PA e publicaram seus RA, nos sites oficiais. Assim, reforça-se que, igualmente, enquanto atores 
educacionais, das 41 IF, 37 (90,25%) não acataram as disciplinas legais. Da mesma forma, um 
desafio a ser reconhecido e enfrentado pelas partes. Diante do exposto, há de se considerar que 
ficou evidente que os atores educacionais pesquisados, não estão cumprindo, por completo, ao 
atendimento das obrigações legais com relação à inserção das dimensões da sustentabilidade. 
Assim sendo, torna-se um desafio para os criadores das leis nacionais fazerem valer os atos 
legais promulgados. Evidenciou-se a necessidade e a obrigatoriedade de todos os órgãos que 
integram estrutura funcional da Administração Pública, no Brasil, estarem envolvidos na ela-
boração e efetivação do PLS, potencializando assim uma gestão socioambiental ativa e sólida 
em suas estruturas, tornando-se referências. Considera-se, assim, que o conjunto das pesquisas 
citadas, de forma geral, mostrou que uma boa parte dos atores educacionais lócus deste estudo, 
deixou de elaborar mecanismos de governança pública, quer seja para atender as legislações e 
normativas institucionais brasileiras, quer seja para disciplinar seus servidores a adotar gestões 
administrativas mais sustentáveis. Pelas leituras dos atos legais e instrucionais levantados, foi 
identificado a inexistência de cláusulas contendo quaisquer indicações de fiscalizações, mo-
nitoramentos, imposições de penalidades e/ou sanções pecuniárias aos gestores públicos in-
fratores; e também, ao contrário por, não estar descritos, nas cláusulas desses aportes legais, 
quaisquer tipos de motivações profissionais, incentivos orçamentários aos órgãos públicos ou 
ainda recompensas monetárias, aos atores educacionais para potencializar as coordenações dos 
mecanismos de governança pública sustentável. Desafios e possibilidades a serem aprofunda-
das nas pesquisas futuras. Consideram-se úteis, as contribuições deste estudo para aqueles que 
pesquisam sobre este tema, a fim de dar continuidade em outros entes públicos relevantes, bem 
como para aqueles que criam e escrevem as leis e estabelecem os normativos à gestão pública.

Palavras-chaves: sustentabilidade; governança socioambiental; políticas públicas; IN 10/2021; 
plano de gestão de logística sustentável.
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Resumo
A Superintendência de Gestão Ambiental (SGA) da Universidade Estadual do Maranhão 
(Uema), criada pela reitoria da Universidade Estadual do Maranhão em 2015, com a finalidade 
de gerenciar a gestão ambiental da Universidade, baseada em 3 eixos: Educação ambiental para 
a sustentabilidade, Certificação ambiental e Impactos ambientais. No eixo de educação am-
biental, a sensibilização através de diversas ações, com foco em práticas sustentáveis, propôs 
o aproveitamento de resíduos orgânicos do Restaurante Universitário (RU), para a preparação 
de composto orgânico. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) gerida pela Lei nº 
12.305 de 2010 determina suas prioridades como a não geração; a redução; o reaproveita-
mento; a reciclagem; o aproveitamento energético e a disposição final [1]. Diante disso, como 
forma de cumprir a PNRS, a compostagem caracteriza-se pela decomposição aeróbia acelerada 
de substratos orgânicos em condições que permitam a ação de microrganismos, tendo como 
produto o composto orgânico [2]. O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Uema 
[3], publicado em 2022, prevê como ação estratégica a destinação correta de restos de culturas 
agrícolas, roçagem, varredura de pasto, esterco e resíduos alimentares fossem destinados para 
a Unidade de Compostagem. A compostagem, além de ser economicamente viável, é também 
uma prática simples de aproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos, além de servir como um 
excelente instrumento para a promoção da sensibilização da comunidade universitária, quanto 
aos problemas ocasionados pelo manejo e destinação inadequada desses resíduos. Assim, des-
viar dos aterros sanitários essa fração orgânica gerada, dando-lhe um destino adequado, denota 
uma importante medida de gestão ambiental, evitando sérios impactos às áreas naturais, permi-
tindo aumentar a vida útil dos aterros. A prática da compostagem está alinhada aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 – Cidade e Comunidades Sustentáveis, ODS 12 
– Consumo e Produção Responsável e ODS 6 – Água Potável e Saneamento. Para execução 
da ação foram estabelecidas parcerias entre os Setores, Fazenda Escola de São Luís (FESL), 
Restaurante Universitário, Núcleo de Estudos e Pesquisas de Ruminantes, Curso de Agronomia 
e a Prefeitura do Campus.  Foram realizadas campanhas educativas de desperdício zero para 
os usuários do restaurante. Foram realizadas capacitações com funcionários do RU ressaltando 
a importância da separação do resíduo orgânico e inorgânico da produção das refeições. Além 
disso, busca-se sensibilizar quanto ao compromisso de não desperdiçar alimento e produção 
de composto para a comunidade acadêmica, produtores rurais, escolas públicas e privadas, em 
todos os níveis de escolaridade, e instituições de ensino superior. A Unidade de Compostagem 
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é um espaço de transformação social. Materializar as concepções ambientais na forma da reci-
clagem de resíduos orgânicos sólidos permite a sensibilização e consciência ambiental para os 
acadêmicos da Uema e para o público externo de todos os segmentos da sociedade, de todas as 
idades. Com a temática Compostagem são ofertas visitas guiadas, oficinas (teóricas e práticas) 
e palestras que tem como consequência a difusão das técnicas utilizadas na Uema e permitindo 
a adoção de práticas em escolas, órgãos públicos e residências. A partir dos resíduos do RU, as 
pilhas de compostagem são formadas com camadas de 20 cm folhas de varredura, grama e re-
síduos do RU, alternando com 5 cm esterco animal, possuindo dimensões gerais de 1 m de lar-
gura e 1,50 m de comprimento, podendo atingir até 0,80 m de altura. São pilhas fixas, sem ne-
cessidade de revolvimento constante, estando pronta para uso com 90 dias do início do preparo. 
O composto produzido após o seu ciclo de 90 dias de duração, tem sido direcionado a produção 
de mudas na FESL e adubação de jardim interno, bem como para a distribuição promocional 
em atividades da SGA. A Unidade de Compostagem tem sido um importante ambiente para a 
realização de estágios supervisionado, obrigatórios e não-obrigatórios, de discentes da UEMA 
e do Instituto Federal do Maranhão (IFMA), bem como vitrine tecnológica para a difusão da 
prática da compostagem com organizações governamentais e setores públicos em parceria com 
a UEMA. No ano 2022, foram produzidos o equivalente a 28 sacos de 40 kg, totalizando 1.120 
kg de composto pronto, direcionado às atividades da FESL (39%), distribuição promocional em 
atividades da SGA (29%), adubação do paisagismo interno (18%), e em ações de divulgação da 
universidade (14%). A ação é contínua e sistemática na Uema, tendo em vista que é através de 
práticas em educação ambiental, que se evita o desperdício de alimentos, mitiga-se os danos ao 
meio ambiente e devolve-se à natureza aquilo que lhe foi retirado. A Unidade de Compostagem 
como espaço de aprendizagem e de divulgação de conhecimento científico, maximizado em 
função do conhecimento que ultrapassa a relação pesquisa e ensino, tornando-se uma ação de 
impacto socioambiental.

Palavras-Chave: adubação; compostagem; reciclagem
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